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RESUMO 

No presente trabalho procedeu-se a um estudo SQ    

bre planeja.mento rural, considerado c�mo intervenção do Estado      

na realidade social, procurando-se apreender suas caTacteríst!   

cas ideológicas. próprias a um modelo específico de desenvol vimen 

to. 

A pesquisa foi feita pela análise de um progra       

ma de desenvolvimento rural, o PROVARZEAS (Programa de Aprove! 

tamente de Várzeas do Estado de Minas Gerais), abrangendo-se o 

processo   de   planejamento  ao  nível  da  formulação  e  da  implanta-

çao. Mediante a análise documental, procurou-se entender seus 

objetivos explícitos e implícitos, assim como identificar suas 

características metodológicas e os procedimentos operacionais. 

Pela interpretação das concepções que os agentes técnicos têm 

a respeito das situações surgidas na implantação do programa, 

procurou-se entender o processo de mediação entre o planeja

mento e a realidade social rural, complementando-se o estudo 

da realidade do planejamento pela análise das concepções àos 

beneficiários sobre sua experiência ao participar do programa. 



2. 

Na realização do trabalho partiu-se do pressu
posto que o sistema político--a.dministrativo recebe influên-· 

cias diferenciadas de grupos urbano - industriais, de modo que, 

na formulação dos planos e programas para o meio rural, sao 

atendidos antes os interesses desses grupos em detrimento da

queles próprios aos grupos sociais rurais. 

Concluiu-se que o programa estudado é informado 

por um modelo de desenvolvimento industrial, em que o setor 

agropecuário é enfocado apenas pelas suas funções no sistema 

econômico, desprezando-se os interesses da população rural, 

de forma a se considerar os recursos naturais como variável in 

dependente para o alcance do desenvolvimento, descartando-se 

previamente as variáveis sociais. As proposições do PROVARZE.AS, 

formuladas sob essa perspectiva, entram em conflito com a rea

lidade rural ao nível da reação dos agentes sociais rurais as 

novas práticas agrícolas e da rede de relações sociais. Foram 

constatados vários graus de aplicação da tecnologia moderna 1� 

vada para as propriedades rurais, sem contudo ocorrerem as mu

danças previstas na organização social da produção, por nao 

ter sido sup�rado o sistema de parceria, fato este que repre

senta, como realidade do planejamento, a sua maior contradição. 



l . INTRODUÇÃO

O presente trabalho é uma contribuição para o 

estudo do planejamento, particularmente o planejamento rural. 

Nas Últimas décadas o planejamento assumiu relevante importân

cia no Brasil, mas os estudos sistemáticos têm sido poucos até 

agora, apesar da existência de inúmeros relatórios e trabalhos 
técnicos no âmbito dos sistemas de planejamento nacional, re-

gionais, estaduais e munícipais .. Infelizmente sua qualidade 

é muito variável, além de serem muitas vezes inacessíveis aos 

estudiosos da questão e das realidades consideradas. 

A maioria das análises sobre o planejamento se 

limita aos textos dos documentos dos planos brasileiros de de

senvolvimento, constituindo-se geralmente de estudos globais, 

em que a visão his:érica da realidade sócio-econômica serve 

apenas como pano de fundo para a avaliação dos pressupostos e 

resultados desses p:anos de desenvolvimento ·nacional. Existem 

também estudos de n::vel regional que não se afastam desses pri� 

cfpios metodológicos,   prendendo-se   principalmente à análise 

3.
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documental. 

Neste trabalho, enfocando-se o planejamento ru

ral, procura-se reunir o ·estudo do planejamento a través dos 

documentos formais, à visão do funcionamento institucional do 

sistema de planejamento e à análise do processo de implantação 

de um plano na realidade social. Dessa forma, pretende-se 

apreender o caráter dinâmico do planejamento, mediante o regi� 

tro das reações da população as ações planejadas. 

Na verdade, procede-se a observação de uma ava

liação do plano feita pelos próprios agentes sociais da reali

dade estudada. Complementa-se pela verificação de como estão 

sendo consideradas essas opiniões e reações dos agentes do si� 

terna de planejamento e até que ponto estão sendo utilizadas pa 

ra que se reformule os objetivos, políticas agrícolas e o pró

prio plano. Assim, revelam-se alguns caminhos metodologica

mente úteis para a fase de avaliação. Avança-se pois o estu

do do planejamento da realidade pelo conhecimento da realidade 

do planejamento. 

A opção por esse duplo enfoque do planejamento, 

ao nível da formulação e da execução de um plano, deveu-se, por 

um lado, à necessidade de suprir lacunas existente sobre o 

conhecimento do processo de implantação de um plano numa reali    

dade social. Por outro lado, a experiência profissional do         

autor, no trabalho direto com agricultores na região estudada, 

despertou o interesse de entender, sob a ótica sociológica,       

aquilo que o senso comum denomina sucesso ou fracasso de um         

plano. 

Nessa perspectiva, busca-se entender o-processo de 
planejamento como forma de conceber a realidade e transformá-la, 

sob um quadro previamente estabelecido que, por diversas razões, 

não se concretiza em sua totalidade. A análise do planejamento rural 

como intervenção racional do Estado na realidade social, volta-se 

portanto para entender em que medi�ª as falhas dos planos e 
programas sao própri�s do caráter 

'
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contraditório do proc�sso de. planejamento, ou seja, como refle 

xo de suas orientações ideológicas. 

Nesse sentido, procedeu-se ao estudo do 

PROVARZEAS (Programa de Aproveitamento de Várzeas do Estado de 

Minas Gerais), selecionando-se alguns municípios da Zona da Ma 

ta de Minas Gerais onde foi feita a pesquisa da realidade do 

planejamento, mediante informações colhidas junto aos técnicos 

das instituições governamentais envolvidas e aos proprietários 

rurais beneficiários do programa. Complementa-se assim o es

tudo do documento do programa e sua inllusão nos planos mais 

gerais. 

O PROVARZEAS deriva do II Plano Mineiro de De

senvolvimento Econômico e Social (II PMDES), em que se deli

neia o modelo de desenvolvimento de Minas Gerais, o chamado 

"modelo industrial11
, que concede privilégios à industrializa

çao e previlegia diretrizes para a integração do setor agrop� 

cuário às atividades industriais. Como um programa voltado 

para o meio rural, compreende incentivos de crédito rural e 

assistência técnica para a realização de trabalhos nos solos 

de propriedades rurais, visando a implantação de técnicas de 

irrigação, tornando possível o emprego de um conjunto de práti 

cas agrícolas e o cultivo de uma mesma área agrícola duas ou 

três vezes por ano. Nessas condições, anuncia-se a implanta

ção de uma "agricultura racional", baseada em elevado consumo 

de insumos. 

Diante disso, o objetivo do trabalho consiste 

em analisar o PROVARZEAS enquanto implantação de um sistema de 

racionalidades que visa a atender às necessidades do sistema 

político-administrativo e que procura alcançar urr, nível de 

eficiência compatível com a tecnologia agrícola moderna. Bus 

ca-se também analisar o programa enquanto interferência numa 

realidade dotada de racionalidade própria, marcada por traços 

culturais tradicionais e por técnicas agrícolas rotineiras e 

"atrasadas". 

Nesse sentido, pretende-se entender a estrutur� 

çao do PROVARZEAS, tendo em vista a sua inclusão em planos an-
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teri�rmente formulados, para identificar o seu escopo, políti 

cas globais e diretrizes. Ao mes.mo tempo, a análise volta�se 

para a delimitação dos aspectos metodológicos e operacionais 

presentes na formulação do plano. Na análise da implantação 

do Programa, busca-se verificar qual o seu funcionamento, seja 

com respeito à adequação sócio-econômica da região pesquisada, 

seja pelas transformações.processadas nessa mesma realidade, 

além de se observar o grau de assimilação da tecnologia moder

na pelos proprietários beneficiados. 

Para se atingir tais objetivos na análise do· 

PROVARZEAS, preocupou-se em situar o planejamento na esfera so 

cial, delimitando-o como fenômeno social. Assim, o ponto fun 

<lamenta! do enfoque sociológico é a constatação da posição dos 

agentes sociais envolvidos na formulação e execução dos planos 

e programas para o meio rural em Minas Gerais. Diante disso, 

procura-se identificar os interesses explíci�os e implícitos 

das ações planejadas, confrontando-as com os interesses efeti

vamente desencadeados pelos diversos grupos sociais rurais atin 

gidos pelo PROVARZEAS. 

Sabe-se que o caráter social do Planejamento R� 

ral implica a consideração de grupos sociais rurais e urba

nos, grupos esses socialmente diferenciados, que serão atingi 

dos de forma variada pelas ações racionalmente planejadas. Co� 

siderando o fato de que os agentes do sistema de planejamento 

são membros de grupos sociais urbanos, a questão central deste 

trabalho consiste em analisar como e porque, nos seus aspectos 

estritamente sociais, são levados em consideração os diversos 

interesses dos grupos sociais rurais atingidos pelo PROVARZEAS. 

O conhecimento da realidade rural desenvolvido por esses rnes

nos agentes é igualmente objeto de análise. 

Para responder a essas questões, parte-se do 

pressuposto que o sistema político-administrativo, embora sob 

a aura de intérprete imparcial dos interesses da sociedade, re 
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cebe influências diferenciadas de certos grupos sociais, que 

c0�sequenternente são beneficiados de forma diferente pela in-

tervenção do Estado na realidade social. De forma particular, 

no enfoque do planejamento rural corno fenômeno social conside

ra-se que as ações do sistema político-administrativo são ins

piradas por motivações próprias dos grupos sociais rurais e 

urbanos. Assim, pretende-se demonstrar a hipótese que o 

PROVARZEAS evidencia proposições informadas por uma ideologia 

de grupos urbano-industriais, visando atender antes a seus 

interesses, não considerando devidamente a diferenciação so

cial existente no meio rural nem as práticas efetivamente de

sempenhadas pelos agentes sociais envolvidos. 



2. PLANEJAMENTO DA REALIDADE RURAL E A REALIDADE

DO PLANEJAMENTO RURAL

2.1. Introdução ao Planejamento Econômico 

8. 

O planejamento como uma forma de atuação do Es

tado na vida econômica representa uma ruptura com os ideais do 

Estado Moderno, que se consubstanciavam no laissez faire, 

laissez passer. Concebia-se o Estado como uma organização que 

tem por objetivo a proteção� propriedade privada. Esta con 

cepção fundamenta-se nas idéias de vários pensadores dos sécu

los XVIII e XIX, que culminaram nas teorias do liberalismo eco 

nômico. Nessas formulações, o laissez faire representa a ide.!! 

tificação do mercado como o único mecanismo de controle das 

atividades econômicas. Os preços são regulados fundamental-

mente pela demanda, e a concorrência faz com que se procedam 

reduções que têm como limite o custo de produção. Como con

sequência, haveria um aumento de eficiência dos produtores ca

pitalistas. 
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Na verdade, certas interlerências do Estado se 

verificaram historicamente. Na Inglaterra surgiram debates 

em torno das leis de proteção à comercialização de cereais, 

conhecidas como corn laws. A limitação à importação de ce-

reais contrariava os interesses do capital industrial pois, 

com o aumento da população nos centros urbanos, eram necessa

rias grandes quantidades de cereais cuja produção agrícola n� 

cional não era suficiente. Dos debates em torno desse dilema 

resultou a liberação do comércio com outros países. Situação 

semelhante ocorreu nos Estados Unidos onde o forte setor agrí

cola no Sul exigia liberdade de importar produtos industriais 

ingleses. Mas, como isso contrariava os interesses do inci

piente. setor industrial norte-americano, procedeu-se a uma pr� 

teção limitada pelo Estado à essa importação. 

Até o Último quartel do século XIX verificou-se 

somente casos de pequena interferência do Estado na vida econo 

mica, quando ocorreram modificações cruciais nos métodos e ob

jetivos da polít.i.ca econômica em todo mundo capitalista. Três 

aspectos são relevantes nessa situação: em primeiro lugar o 

aparecimento do capitalismo monopolista, tornando necessárias 

ações concretas do Estado como condição fundamental para sua 

existência. Isto foi feito, basicamente, mediante a criação 

de tarifas alfandegárias de caráter protecionista, limitando o 

acesso de produtores estrangeiros ao mercado do monopolizador, 

mantendo pequena a oferta e, consequentemente, possibilitando 

elevação de preços, SWEEZY (1973). 

A ação do Estado toma a forma, por um lado, de 

proteção do mercado interno dominado pelo monopolizador. Por 

outro lado, se volta para a expansão do seu domínio político 

em termos territoriais, aumentando a área de mercado sob domi

naçao. 

Em segundo lugar, foi importante na determina

ção da açao do Estado na vida econômica o aparecimento dos Es

tados Unidos e da Alemanha, como nações de poderio econômico 
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capaz de desafiar a supremacia mundial, até então detida pela 

Inglaterra. Resultou desse fato, uma política expansionista 

de diversas nações, visando a garantir para sí o domínio de 

antigas colônias, onde poderiam vir a ser instalados mercados 

monopolizador. 

Em terceiro lugar, nessa exportação de capital 

pelos países para as regiões colonizadas, verificou-se que as 

populações nativas tinham seu modo próprio de ganhar a vida e 

não se interessavam em se colocar a serviço do capital estran

geiro, recebendo baixos salários. Em face disso, procurou

se criar condições favoráveis à implantação de relações sociais 

capitalistas, SWEEZY (1973). 

Com o capitalismo monopolista tornou-se cresce� 

te a participação do Estado na vida econômica, em função das 

necessidades de manutenção e reprodução do capitalismo a nível 

internacional. Mas, embora pudessem ocorrer certas interven

çoes agrupadas, não se podia falar ainda em uma ação planejada. 

O planejamento como técnica de intervenção do 

Estado, reunindo um conjunto de medidas de controle econômico, 

surgiu na União Soviética, com a revolução de 1917. Imediata 

mente após a revolução bolchevique, instaurou-se o chamado 

"comunismo de guerra", que se prolongou até 1921, quando se 

partiu para a Nova Política Econômica (NEP), que foi uma ten

tativa de manutenção da economia de mercado para as atividades 

econômicas de pequeno porte, enquanto aquelas de grande porte 

ficaram nas mãos do Estado. Em 1923, criou-se a GOS PLAN (Co

missão Estatal do Plano), que foi um verdadeiro laboratório de 

planejamento. Começa a 

cialmente eram setoriais 

agricultura), BETTLHEIM 

éra dos planos quinquenais que ini

(metalurgia, indústria, transporte, 

(1945). 

Essa concepção de açao estatal na União Soviéti 

ca, tem por base a concepção socialista de supressão do merca

do. Isto se daria desde que o Estado promovesse a abolição 
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da propriedade privada. O planejamento soviético constitui

se como planejamento global ou normativo. Todas as atividades 

sócio-econômicas passam a ser controladas pelo poder central. 

Isso corresponde a uma negação do liberalismo econômico. 

Em 1929, com a grande depressão econômica, os 

países capital is tas passam a utilizar o planejamento como téc 

nica de intervenção do Estado, com vistas à recuperação do ní

vel apropriado de emprego, como também para disciplinar a ofe! 

ta e a demanda, o investimento e o consumo, JAGUARIBE (1969). 

A partir da segunda guerra mundial, os países 

subdesenvolvidos, a exemplo dos avançados, iniciam a utiliza

ção do planejamento para a promoção do desenvolvimento, inde

pendentemente da sua posição ideológica quanto ao socialismo 

ou ao liberalismo. 

Em nossos dias verifica-se a ocorrência de va

rias formas de planejamento, em diferentes países, que aprese� 

tam situações políticas e econômicas e sociais diversas. As 

questões de método e procedimentos do planejamento são de núme 

ro elevado. Algumas merecem considerações exaustivas mas, n� 

ma visão geral, cabe considerar as palavras de 

p. 16-17): "Na realidade, a questão medular na 

LEWIS (1957, 

discussão do 

planejamento não se deve haver planejamento, mas que forma 

se deve adotar e, em particular, se o Estado deve intervir atr! 

vés do mecanismo de preços ou por cima deles ( ... ) A verdadei 

ra escolha que temos de fazer é entre o planejamento por indu

çao ou por compulsão dirigida". 

2.2. Prática Social do Planejamento 

O planejamento, enquanto técnica, constitui ba

sicamente uma sequência ordenada de ações, visando a atingir 

um fim pré-estabelecido. Essas ações se desenrolam, em senti 

do amplo, em duas grandes fases: formulação e execução. 
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A fase de formulação compreende a realização de 

um diagnóstico da situação objeto de planejamento, a seleção 

de objetivos a serem atingidos e a mobilização de recursos pa

ra alcançá-los. A fase de execução comporta a implantação de 

mecanismos para atuar na realidade e a execução propriamente 

dita, que implica a operação efetiva desses mecanismos. 

Evidencia-se um encadeamento cronológico entre 

as fases e sub-fases do planejamento. A viabilidade de um 

plano depende portanto da compatibilização das várias fases e 

da sua coerência lógica como partes de um todo. Dessa forma 

um plano constitui um sistema de racionalidades, em que os di

ferentes componentes e res-ul tados são pens..ados e estabelecidos 

previamente, segundo condições objetivas conhecidas. 

Na análise do planejamento, entretanto, importa 

considerá-lo como um processo dinâmico, fundamentalmente pela 

possibilidade de se fazer uma avaliação a partir do início da 

implantação propriame·nte dita. No estudo do planejamento só-

cio-econômico faz-se necessário considerar-se esse 

dinâmico do planejamento. 

caráter 

Tamas Szmrecsányi (1976) distingue os seguin

tes estágios no processo de planejamento sócio econômico: o 

diagnóstico da evolução do complexo sócio-econômico; formula

ção de urna política de desenvolvimento; elaboração do pla

no propriamente dito; execução do plano; avaliação periódica 

dos resultados; progressiva reforrnulaçao do diagnóstico, da 

política de desenvolvimento, dos objetivos e dos instrumentos 

do plano. O fundamental, corno se pode depreender do esquema 

que se segue formulado pelo autor, é a consideração do plane

jamento como um processo dinâmico, ressaltando-se que "a pass! 

gem de um estágio para outro nem sempre é contínua, havendo fr� 

quentes refluxos (feed-backs) de informações e de decisões no 

andamento do processo". (SZMRECSÁNYI , 19 76: 44) . 
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Para o autor, um plano deveria ter como ponto 

de partida um diagnóstico da situação a ser planejada, em que 

se projetasse as tendincias de comportamento da economia e so

bre ela se formulasse uma política de desenvolvimento. Tal 

política não deveria contemplar somente o crescimento econômi

co, mas acima de tudo prever mudanças estruturais, tendo em 

vista os objetivos da sociedade como um todo. Entretanto, na 

sua opinião isso depende da estrutura da sociedade, podendo, 

muitas vezes, o planejamento sócio-econômico vir a ser a nega

ção desse s objetivos. Diante d� uma política de desenvolvi

mento, forr.üa-se os obj cti vos dos planos, que em princípio d� 

veriam ser debatidos com as instituições respons áveis pela sua 

i-�lanteçã� e com a populaçio a ser atingida. Mas quando is

so n�a oc�Tre, principalmente quando os objetivos não resultam 

r'; t:::� c-:-:-:.s3:i.so dos executores ou dos interesses da maioria da 
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ropulação, o plano tende a ser inviável. 

Enfim, segundo SZMRECSÁNYI (1976), a vÍabilida 
de de um plano é posta à prova quando ele é posto em prática. 
Mas a sua continuidade é interrompida se não é feita uma ava
liação, de onde fluem reformulações no diagnóstico, da políti
ca <le desenvolvimento e do próprio plano. É frequente que um 
plano se inicie a partir de urna política de desenvolvimento, 
tornando-se inviável, exatamente por não se ter um conhecimen
to prévio da realidade. Para o autor, "o plano não é um rnod� 
lo ao qual a realidade deve amoldar-se. Na prática, ele não 
passa de um instrumento de modificação da realidade. O plan� 
jamento como processo deve conseguir amoldar-se a ela, a fim 
de poder alcançar os seus objetivos, SCMRECSÁNYI (1976,p.51). 

Diante dessas considerações torna-se evidente 
que, se a estrutura da sociedade apresenta-se de forma a tor
nar o planejamento numa busca de objetivos da sociedade como 
um todo, maior importância deverá ser conferida a avaliação 
dos planos e progra�as, no sentido de se corrigir as possíveis 
distorções no diagnóstico, na política de desenvolvimento ou 
no próprio plano, visando com isso amoldar o planejamento a 
realidade. 

Com efeito, a questão central na análise socio
lógica do planejamento prende-se à apreensão do seu caráter di 
nâmico, que indica a sua própria existência enquanto um prece� 
so iterativo entre as suas várias fases. Faz-se necessário, 
portanto, verificar o grau de importância conferida à avalia
ção. Por um lado infere-se as possibilidades da implantação 
efetiva de um plano. Por outro lado, propicia-se o entendi
mento das justificativas dos planejadores, nos casos de despr� 
zo por essa fase do planejamento. Principalmente porque a 
avaliação, na verdade, procede dos agentes sociais da realid� 
de, que têm suas motivações para aceitar ou rejeitar as práti
cas racionais dos planos e programas. Assim sendo, a maior 
ou menor importância conferida à avaliação representa o grau 
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de interesse dos planejadores pelos interesses efetivos da 
populaçã.o atingida pela ação do sistema de planejamento. 

Por se constituir numa intervenção racional do 
Estado na vida econômica, espera-se que os planos de desenvol
vimento sócio-econômico apontem para os objetivos dos diversos 
grupos sociais de uma sociedade. Entretanto, tais grupos 
acham-se socialmente diferenciados. Consequentemente, apre
sentam-se desigualmente posicionados �o sistema de poder, in
fluenciando diferentemente na determinação dos objetivos 
dos planos e programas. 

O Estado apresenta-se pois, como intérprete dos 
interesses dos diversos grupos sociais, A função de planejar 
por conseguinte não é algo simples. � feita através de uma 
.. estrutura es-pecífica, o sistema político-administ-ratÍvo. Tal 
sistema i constituído por órgãos buroc�áticus, responsáveis p� 
la interpretação da realidade social e pela formulação e im
plantação de es�ratégias para polftic.a. econômica e social. 
À maior ou menor complexidade das situações a serem planeja-
da.s corresponde urna maior ou menor diferenciação desse sistema. 
Este, por sua vez, também envolve wna articulação de diversos 
- -orgaos, que se apre�entam hierarquizados em termos de decisões 
administrativas. 

2.��1. A Racionalidade das Ações Planejadas

Evidencia-se pois, que o caráter racional do pl� 
nejamento traz em seu bojo questões fundamentais a respeito 
d�quilo que se define por racionalidade. Com efeito, se as 
ações planejadas voltam-se para ós interesses de determinados 
grupos em detrimento de outros, não pode ser racional para to
dos os grupos por elas atingidos. 

Observa-se que os planos de desenvolvimento con 
têm em seus documentos. demonstrações do dispêndio financeiro 
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ao lado de previsões de retorno para o capital empregado. Tam 

bém se explica a promoção de certos grupos sociais, mais careg 

tes das ações governamentais, geralmente mencionados como "pa_!: 

cela da população que permanece subdesenvolvida" ou, no caso 

de regiões, "bolsões de pobreza e de subdesenvolvimento". 

O caráter racional do processo de planejamento 

apresenta-se assim sob dois aspectos: por um lado, sob a for

ma de demonstrativos de custos e receitas, explicando-se sua 

economicidade; por outro lado, leva-se em conta um suposto cog 

senso geral que população a ser beneficiada com os planos e 

programas, está necessitada das ações planejadas pelo Estado. 

Nesse caso, não se torna tão clara a racionalidade, como na ·e! 

plicitação da economicidade. Na verdade, pode nao haver um 

consenso para se beneficiar essa p-opulação "carente de desen

volvimento". De outra forma. essa intervenção pode se justi

ficar pela possibilidade dessa população, desde que ajudada, 

venha a contribuir para maior crescimento econômico da socieda 

de inclusiva. 

Na delimitação conceitual dessas evidências em

píricas da heterogeneidade da racionalidade do processo de pl! 

nejamento, presta-se aquela distinção a que Max Weber procedeu, 

entre racionalidade formal e racionalidade material: "Deve cha 

mar-se 'racional em sua forma' a uma gestão econômica na medi

da em que a 'busca' essencial em toda a economia racional, po� 

sa se expressar e se expresse em reflexões sujei tas a número e 

a cálculo. ( •.. ) Pelo contrário, o conceito de racionalidade 

material é completamente equívoco. Significa só este conjun

to de coisas: que a consideração não se satisfaz com o fato 

inequívoco (relativamente) e puramente formal de que se proce

da e calcule de modo 'racional' com relação a fins com os meios 

factíveis técnicamente mais adequados, mas que se coloquem 

exigências éticas, políticas, utilitárias, hedonistas, estameg 

tais, igualitárias ou de qualquer outra classe e que dessa for 

ma se medem as consequências da gestão econômica - ainda que 
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sej�f plenamente racional do ponto de vista formal, isto e, 

calculável - com relação a valores ou fins materiais", 

(WEBER, 1969, p. 64-5). 

Com efeito, um plano enquanto um sistema de ra

cionalidades, envolve necessariamente decisões de caráter for

mal e decisões valorativas ou de caráter material. A análise 

sociológica volta-se para a identificação e interpretação das 

decisões valorativas presentes nos documentos de um plano. Não 

bas.ta identificá-las porque, em primeiro lugar, tais decisões 

não podem ser apreendidas somente pelas declarações existen

tes nos documentos dos planos. Em segundo lugar, porque é 

preciso verificar o grau de importância que tem nos planos, es 

sas declarações de intenções do sistema de planejamento. Im

porta, analisá-las à luz da realidade social efetiva. 

Nem todos os grupos sociais serão atingidos da 

mesma forma e pelas mesmas razões , por uma ação planejada. O 

grupo social para o qual voltam-se as justificativas do plano, 

na-o- e necessariamente, o único grupo beneficiado. Diante da 

existência de uma racionalidade material em um plano, a análi
se tem que visar a identificação pe objetivos explícitos e 

implícitos dos planos e programas. De outro lado, muitas ve

zes um plano solidamente firmado em justificativas econômicas, 

revela uma dificuldade em que se proceda a justificativas valo 

rativas, justamente pelo seu caráter contraditório, 

revelar todas intenções do sistema de planejamento. 

se da racionalidade material, nesses casos, depende 

da consideração da realidade social. 

por nao 

A análi

mais ainda, 

Na análise empreendida no capítulo 4 - O Siste

ma de Planejamento Rural em Minas Gerais - busca-se entender 

as decisões valorativas tomadas pelos planejadores, tendo em 
vista o posicionamento dos grupos e categorias sociais rurais 

em relação aos demais. Verifica-se que a interpretação dos 

problemas rurais procedida pelos técnicos ê condicionada pela 

visão de seu grupo. 
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Através de políticas agrícolas para o aumento 

de renda e do nível de vida no meio rural, podem estar presen

tes interesses do setor industrial, pela previsão de um maior 

consumo de insumos produzidos no meio urbano. Isso contribui, 

efetivamente, para um aumento do poderio econômico do meio ur

bano-industrial, reforçando sua influência no sistema de plan� 

jaJDento, revelando-se assim que a natureza dos fins materiais 

da racionalidade do planejamento, é política. 

2.2.2. Caráter Político-Ideológico do Plano 

Estreitamente vinculado ao caráter racional, o 

planejamento corno intervenção do Estado na realidade social vi 

sando atingir determinados fins, assume também o caráter de uma 

decisão política. Esse caráter foi assim explicitado por 

CARDOSO (1975, p. 170): "a decisão de planejar é política, no 

sentido de que por intermédio da definição de planos se alocam 

'valores' e objetivos junto com os recursos e se redefinem as 

formas pelas quais estes valores e objetivos são prn�ostos e 

distribuídos. Assim, passa-se de um modo tradicional de defi 

nição de prioridades e distribuição de recursos, baseado, por 

exemplo, nas esferas de influência (entre Estados, Partidos e 

Administração) e na continuidade do sistema político através 

do sistema eleitoral, para um modo 'racional' de proceder, gr� 

ças ao qual se diagnosticam as carências, se escolhem os obje

tivos e definem os meios a serem empregados, segundo regras e 

procedimentos aceitos corno razoáveis por um conjunto de técni

cos (embora sirvam, obviamente, para a reorganização do siste

ma de poder em benefício de um partido, grupos e líderes contra 

outros), (CARDOSO, 1975, p. 170). 

Com efeito, o planejamento como uma decisão po

lítica apresenta-se sob múltiplas formas de atuação sobre o 

sistema social. O planejamento setorial é uma delas, em que 

se decide tornar racional o relacionamento entre os segmentos 



econômicos da sociedade, como é o caso do planejamento 
Ao incorporar o setor agrícola no âmbito das decisões 
cas, significa que há interesses dos grupos dominantes 
ciedade em, garantindo uma perfórmance predeterminada 
setor, reforçar o posicionamento em relação aos demais 
sociais. 

19. 

rural. 
políti
da so

desse 
grupos 

Embora suas justificativas atendam a fins so
ciais, o caráter político do planejamento aflora na sua práti
ca efetiva, quando se revela o atendimento do interesse dos 
grupos dominantes da sociedade. Tais interesses estão implí
citos, permeados nas ações planejadas. Podem esta! sendo 
atendidos até mesmo pela escolha prévia de determinados instru 
mentes do plano. São identificados, somente quando se busca 
entender o reflexo de cada açao planejada na realidade social 
inclusiva, e nao apenas no meio social restrito, onde vigora 
esse mesmo plano. 

O fato dos interesses dos grupos dominantes es
tarem dissimulados no conjunto do plano revela a conotação 
ideológica das proposições do sistema de planejament0. Mas, 
não é possível proceder uma análise ideo16gica a partir de 
cada copstatação, prendendo-se a proposições isoladas. Também 
não basta reunir o conjunto de proposições de um plano, mas im 
porta entender a visão de mundo desses grupos. No caso do 
planejamento rural, interessa apreender a visão do "rural" de
tida pelos planejadores. Isso s6 pode ser feito a partir da 
consideração do posicionamento dos grupos dominantes da socie
dade, em relação aos grupos sociais rurais. O plan�_j amento 
rural é informado por uma con_cepção acerca do meio rural e 
das populações rurais. A análise ideológica�feita interyr� 
tando-se as opiniões, declarações, proposições, sistemas de 
idéias, ã,1uz da situação de vida dos planejadores e dos gru
pos que influenciam suas ações. Isto porque o caráter e a si 
tuação de vida específica de um grupo influenciam opiniões,pe! 
cepçoes e interpretações dos indivíduos a eles pertencentes, 

MANNHEIM (1972). 
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Diante disso, na análise de um plano ou progra

ma, não se deve perder de vista a sua participação em planos 

mais amplos, que constituem um conjunto de intervenções do 

Estado para a promoção do desenvolvimento. Amplia-se assim o 

raio de ação da análise, em que a concepção de desenvolvimento 

representa um marco de referência, a indicar a orientação ideo 

lógica das açoes planejadas. 

O desenvolvimento e um processo histórico-social 

global, pelo que envolve alterações na divisão social do traba 

lho, no uso de tecnologia, de recursos naturais e de capital. 

A diferenciação com relação ao grau e sentido dessas altera

ções determinou a classificação de sociedades desenvolvidas e 

subdesenvolvidas. Planeja-se o desenvolvimento porque este é 

um processo histórico-social racionalizável e comporta, por 

ação expontânea ou deliberada, um incremento de sua racionali

dade, JAGUARIBE (1969). 

Na verdade, a análise do planejamento sócio-eco 

nômico volta-se para a identificação de um modelo de desenvol

vimento, pelas características do sistema político-administra

tivo, pelos interesses dos grupos dominantes e por uma ideolo

gia. Estas variáveis que definem um modelo manifestam-se de 

forma particular a situações histórico-sociais concretas. 

Com relação ao sistema político-administrativo, 

importa entender suas características quanto à natureza dos ór 

gaos componentes e ao seu funcionamento, com respeito às deci

soes administrativas e integração das suas ações. Observa

se a existência ou não de um órgão coordenador, criação de no

vas ins ti tuiçõ-e-s em vista do modelo estudado ou a forma de 

aproveitamento de instituições pré-existentes. 

Quanto aos grupos dominantes, importa entender 

quais os critérios de diferenciação social que lhes confere es 

se posicionamento privilegiado em relação aos demais grupos. 

E, necessariamente, verifica-se como procurar manter esse sta-
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tus através das atividades globais do JnO<ielo de desenvolvimen
to. 

Historicamente verificou-se que o desenvolvimen 

to correspondeu a alterações na divisão social ào trabalho, de� 

locando-5e � poderio econômico para as cidades, detido nas 

mãos dos capitalistas industriais. A concepção de socieda

des desenvolvidas e subdesenvolvidas deriva do crescimento eco 

nômico proporcionado pela industrialização nas primeiras. Com 

efeito, o planejamento para o desenvolvimento tem se vinculado 

à industrialização como condição fundamental para se atingir o 

estágio de desenvolvimento das nações consideradas desenvolvi

das. Consequentemente, amplia-se o poderio econômico dos gru 

pos industriais. 

Enfim, considere-se que ideologia de um modelo 

acha-se comprometida com os objetivos Últimos do desenvolvimen 

to, por uma visão de mundo refletida nas políticas globais dos 

planos e programas sócio-econômicos. A análise da ideologia 

se volta também para o entendimento daquelas racionalizações 

que por vezes mascaram as verdadeiras intenções dos agentes do 

sistema de planejamento. 

Na análise de um plano ou programa em partic� 

lar, pode-se, entretanto, identificar-se um estilo de planeja

mento. Este, constitui-se de certos procedimentos sistemáti

cos e da seleção de determinadas variáveis na equação do desen 

volvimento de realidade enfocada. Revela-se também, que ou

tras variáveis foram descartadas antes mesmo do equacionamento 

operacional dessa realidade. Principalmente, aquelas refere� 

tes às mudanças estruturais não desejáveis pelos grupos domi-

nantes. De outra forma, a opção por um estilo economicista 

revela a preocupação com o crescimento econômico, associando-o 

ao desenvolvimento, tomando-se a parte pelo todo. 

Na verdade, é efetivamente a escolha de variá

veis que irá determinar a implantação de um plano numa realida 

de social. Reside aí, provavelmente, a maior contradição dos 
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modelos  de desenvolvimento, informados per interesses de parte 

da sociedade. Porque a questão básica do planejamento e a 

seleção de variáveis relevantes para explicar a situação a ser 

planejada. Mas, além da deficiência causada p-ela qualidade 

dessa seleção, outras existem devido a fatores não passíveis da 

inclusão em modelos. tais COJBO a coesão política em torno do 

plano, a coincidência entre os objetivos dos membros da coleti 

vidade, a ligação entre 8 estrutuTa política e a eficácia do 

sistema, a cons<:iência da necessidade de mudança e a vontade 

de levar a frente um programa, LAFER (1975) 

Essas limitações impostas às plenas reali z·ações 

dos planos, como se pode perceber, não são isoladas. Antes, 

são decorrentes de toda uma ordem de fatores que �e prendem ao 

caráter ideo15gico de um modelo de desenvolvimento. Este·, com 

efeito, nunca é efetivamente implantado. 

Nas análises empreendidas no capítulo 5 - A Re� 

lidade do Planejamento Rural na Zona da Mata de Minas Gerais - 

evidenciam-sedeformações na interpretação dessa realidade e 

na formulação do plano estudado, revelando-se em certa medida, 

seu conteúdo ideológico, próprio a um modelo específico de de-

senvolvimento. O plano não é implantado da forma prevista po! 

que seus pressupostos não estão coerentes com a ordem social 

efetiva. E, sua existência não é suficiente para provocar 

mudanças sociais. Estas evidências empíricas estão de acordo 

com as reflexões teóricas de MANNHEIM (1972, p. 218): "As ide� 

logias são as idéias situacionalmente transcendentes, que ja

mais conseguem a realização de seus conteúdos pretendidos". 

Os planos e programas para o desenvolvimento r� 

ral sao formulados no meio urbano por agentes de grupos sociais 

urbanos que atuam no sistema político-administrativo. As de

cisões por eles tomadas envolvem valores urbano-industriais. 

Em outros termos, os planos assim formulados são levados para 

o meio rural com vistas a seu desenvolvimento integrado, segun
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do perspectivas urbano-industriais que informam o modelo. 

A abordagem do desenvolvimento rural é do ti

po difusionista, fundada na modernização, que se define por ce! 

tos parâmetro�, de certa forma expressos por PINHEIRO MACHADO 

(1975, p. 189) � "O pl'ocesso de modernização é .a transformação 

de uma sociedade do estado tradicional para o moderno. O con 

ceito de modernização. tal como é empregado nesse contexto te� 

rico, e sinônimo de conceito de desenvolvimento no sentido im

preciso e vago de supor que a introdução do progresso técnico 

resulta em crescimento da renda real que beneficia, igualmente 

todas as camadas da população. ( ... J Jl}Odernização significa 

mudanças econômicas, políticas e sociais que podem ser defini

das antes mesmo que ocorram numa sociedade, pois a moderniza

ção já ocorreu nas atuais sociedades subdesenvolvidas e moder

nas 11• 

Tais formulações dizem respeito ao desenvolvi-

mente em termos gerais. A nível de desenvolvimento rural, o 

meio urbano representa a sociedade moderna enquanto o meio ru

ral configura a sociedade tradicional. Além disso, o meio 

urbano-industrial, em vista de seus valores sociais com rela

ção a mudanças tecnológicas, informa a perspectiva de moderni

zaçao do meio rural pela transferência de tecnologia agrícola 

dos países desenvolvidos. 

Na verdade, o planejamento rural nao pode ser 

considerado de forma simplista. Pelo contrário, na formula

ção das políticas de desenvolvimento rural depara-se com a 

presença de grupos sociais rurais com interesses antagônicos, 

principalmente com respeito aos problemas relativos i estrutu

ra agrária e às relações sociais de produção. Alêm disso, os 

planejadores têm que procurar conciliar os interesses dos di

versos grupos sociais urbanos a quem interessam as políticas 

de modernização, SZMERECSÃNYI (1976). 

Por outro lado, segundo o mesmo autor, os fato

res ecológicos - características topográficas, fertilidade dos 
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solos. clima - e os processos biológicos das plantas e cria
ções, que tornam a produção agropecuária cíclica e sazonal, 
constituem um grande número de variáveis intervenientes no se
tor. Isso Yeflete-se na complexidade do planejamento agrope
cuário, pelo caráter aleatório de algumas delas e, de modo ge
ral, por essas variáveis não serem passíveis de previsão e 
controle. 

Os fatores ecológicos e biológicos associam-se 
a uma importante característica do setor agropecuário: a exis 
tência de grande número de estabelecimentos, espacialmente di� 
persas e heterogêneos quanto ao vo1ume da produção e níveis de 
produtividade, levam ao fato de que "o poder de decisão sobre 
o que, como e quanto produzir é extremamente descentralizado
no setor. Devido a tais características, o planejamento agro
pecuário tende a ser predominantemente de caráter indicativo",
(SZMRECSÁNYI, 1976, p. 65).

Assim sendo, os planos e programas para o meio 
rural consistem em medidas institucionais, principalmente atra 
vês do crédito rural e da assistência técnica, que visam a 
mobilização dos produtores rurais para participarem das ações 
planejadas. Na verdade, esse caráter indicativo reflete a 
ideologia dos modelos de desenvolvimento rural, tipo difusio
nista, que pressupõe que todos os grupos sociais tenham os mes 
mos interesses em técnicas modernas e por um estilo de vida m� 
derna. A preocupação volta-se para o procedimento operacio
nal, em que se espera atingir os objetivos de modernização pe
la seleção de determinados agricultores, que ao aplicarem as 
novas técnicas, por um Efeito-Demonstração, representarão mode 
los para os demais. 

O caráter indicativo do planejamento rural, por 
refletir a ideologia dos modelos de desenvolvimento rural, traz 
em seu bojo o desprezo pela fase de avaliação. Fundamental
mente porque, supõem-se que dadas as diretrizes, todos os pro
dutores rurais têm liberdade de participar ou não dos planos e 
programas. Se determinadas categorias participam, atendendo 
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aos interesses. do sistema de planejamento, nao há necessidade 

de avaliação. Espera-se que as outras categorias sociais ve-

nham a participaT, o que efetivamente não ocorre. A não rea

lização dos planos e programas para o meio rural de acordo com 

sua formulação, ao lado do desprezo por sua avaliação corres

pondem ao seu caráter ideológico de não se realiiarem efetivamen 

te na �rdem social em que foram propostos. 

2.3. A Realidade Social Rural 

No estudQ do proce6sO de formulação e implanta

ção de um plano, verificou-se que a racionalidade do conjunto 

de suas ações apresenta um caráter deduzido, correspondendo a 

uma interpretação da realidade objeto de planejamento. 

Um plano,entretanto, nestina-se a uma realidade 

social efetiva, na qual ocorrem processos sociais diversos,que 

deverão ser por ele afetados. Merece destaque o fato de que, 

em vista das atividades agrícolas estarem estreitamente vincu

ladas às condições naturais, a racionalidade própria ao meio 

rural apresenta um caráter induzido. Isto significa que, coE 

trariamente às concepções dos planos, os agricultores não de

terminam previamente certos meios para atingir certos fins. 

A racionalidade de uma atividade agrícola só pode ser observa

da a posteriori. 

Dada a incerteza da ocorrência dos fenômenos na 

turais, como e o caso das chuvas e geadas, o risco assumido no 

cultivo do solo é muito maior que no caso das atividades prod� 

tivas no meio urbano. Por outro lado, as características das 

condições naturais, de acordo com sua variação, levam ao deseE 

volvimento de técnicas específicas de exploração do solo. De 

tal forma que uma mesma espécie ou variedade de planta é culti 

vada diferentemente, de acordo com a região geo-ecológica. 
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de explor� 
dos grupos 

humanos estabelecidos nas diversas regiões. Tais técnicas são 
rotineiras e calcadas na tradição. O caráter induzido de sua 
racionalidade se manif-&sta e se reforç�, principalmente em vis 
ta do isolamento relati'W) �m que se encontram os grupos sociais 
rurais em geral. Assim. el:Il face da relativa permanência das 
condições naturais de uma Tegião, a manutenção e transformação 

dessas técnicas depende de c011quistas dos grupos sociais ru
rais ou do eventual rompimento do isolamento em que se encon
tram. 

Na verdade, o processo d.e manutenção e transfor 
mação de técnicas de exploração do solo »uma dada realidade s� 
cial rural, é dinâmico. Tal dinamismo verifica-se por uma 
relação dialética constante, entre o meio físico e o meio so
cial. 

Análise teórica dessa relação dialética foi de
senvolvida por Georges Gurvi tch. O pressuposto básico é que 
a realidade social apresenta-se disp�sta em vários níveis de 
profundidade. Tais níveis funcionariam como múltiplas infra 
e superestruturas, numa interpenetração e interinfluência dinâ 
mica. Os aspectos ecológicos e geográficos, até aqui menci� 
nadas como meio físico ou condições naturais, constituem o pri 
meiro nível de aprofundamento dessa realidade, ou seja, sua 
base morfológica. 

Os aspectos ecológicos e geográficos apresentam 
traços decisivos porque ao mesmo tempo em que participam da 
vida social, são do�inados por ela. O solo e o meio natural 
são completamente transformados pelas técnicas e pelas estr� 
turas sociais. Verifica-se que "o crescimento e o decréscimo 
da população, seu grau de densidade e seus movimentos são fun
ções da organização social particular, de quadros sociais pre
cisos, do rendimento econômico, das práticas, dos símbolos,das 
idéias, dos valores e da mentalidade coletivos". GURVITCH 
(1950, p. 56).
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E pelo interrelacionamento dos vários níveis de 

profundidade da realidade social que se mantém e se tran�for 

mam as técnicas de exploração do solo. A racionalidade da 

prática de tais técnicas portanto, não pode ser consideTada s� 

mente ao nível do patTimônio cultural dos grupos sociais. De 

ve-se considerá-la também na esfera social, de forma imediata, 

ao nível da organização social. 

Faz-se necessário entender como s-e YeTificam e 
em que consistem na realidade �oncreta, emp!ric.a, esses compo! 

tamentos estritamente sociais. Compreende-s� a organização 

social como "o conjunto de atividades. de ações e relações so 

ciais dos sêres humanos em condições determinadas da existên 

cia social. Isto é, abrange todos os tipos de comportamentos 

subordinados: a) as formas grupais de adaptação ao meio natu

ral circundante e de adestramento das capacidades herdadas e 

dos sentidos; b) as formas estandardizadas de controle e de 

ajustamento recíprocos; e) aos modos pré-estabelecidos de pen 

sarnento, ligados a hábitos adquiridos através da socialização 

ou a interesses coletivos, restritos a certas categorias ou ca 

madas sociais", FERNANDES (1970, p. 101). 

Na análise sociológica, diante de determinadas 

condições naturais e determinados grupos sociais que se utili 

zam de um conjunto de técnicas agrícolas, pressupõe-se um equi 

líbrio relativo entre as necessidades desses grupos e os recur 

sos do meio físico. Tal equilíbrio acha-se intimamente rela 

cionado com as soluções apresentadas por esses grupos para agir 

sobre esse meio, soluções essas que variam com a qualidade e a 

quantidade dessas necessidades, CANDIDO (1975). 

Na observação da realidade social faz-se neces

sário considerar o conjunto de técnicas de forma mais ampla, 

não somente voltadas para a prática direta da agricultura. Sob 

essa perspectiva, engloba-se todas as atividades sob um concet 

to mais abrangente, o sistema de cultivo, "que constitui uma 
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realidade sintética que pode ser decomposta em três cate3c�ias 

de dados e questões: a) combinação das culturas e das formas 

de criação; b) méto-d� e técnicas de produção; e) o funcion� 

mente econômico e contábil da empresa", GEORGE (1976, p. 20). 

A combinação das culturas e das formas de cria

ção depende do tipo de solo de uma região. De acordo core o 

grau de fertilidade do solo procede-se a um cultivo contínuo 

ou descontínuo, numa mesma área. Também ocorrem sistema de 

cultivo em que se muda de espécie cultivada -processo denomina

do rotação de culturas. A essas variações associa-se o mane

jo do gado, criado em regime de estábulo ou campo aberto, pos

sibilitando maior ou menor aproveitamento do adubo orgânico p� 

ra as culturas. 

A escolha de culturas depende de sua adaptação 

as condições naturais. Também é desejável que sejam desigual 

mente sensíveis às mesmas intempéries e, que satisfaçam as ne

cessidades diferenciadas de subsistência. Enfim, importa cul 

tivar aquelas que garantam maior lucro no mercado. Da mesma 

forma, as espécies e raças de animais são aquelas que melhor se 

adaptam à região. Principalmente considerando as possibilid� 

des do solo e do clima para o cultivo de forrageiras que se 

prestam à alimentação desses animais. 

Diante dessas considerações, pode-se esperar um 

quadro que varia de uma policultura combinada com várias espé

cies ou raças animais, até monocultura ou ainda a criação de 

uma Única espécie ou raça animal. Mas o que importa reter e 

o fato de que essas manifestações particulares de combinação

das culturas e das formas de criação corresponderão a formas

particulares de organização do trabalho, dimensões apropriadas

de unidades produtivas e de relações com o mercado. Em face

disso, são variáveis as atividades dos agentes sociais da rea

lidade em questão, assim como as ações e relações sociais aí

verificadas�
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A variação dessas características sociais condi 

ciona a variação nos métodos e técnicas de produção de urna 
sociedade. Desde que as �ondi�Ões naturais sejam favoráveis 

�a plantio de urna espécie ou v.aTiedade de planta cultivada, o 
nível técnico dessa exploTaçã.o está na dependência das condi

çõe� � mercado, que podem não justificar a alocação de recur 

sos 'J'-8.r� o emprego de novas técnicas agrícolas. Também pode 

estar na dependência do tipo de relações sociais de produção .,

na medida em que o progresso técnico atenda ou não, os intere� 

ses das categorias sociais envolvidas nas atividades agrícolas. 

A assoei.ação dos métodos e das têénicas com o 

tipo de combinação de culturas e das formas de �riação possibi 

lita a classificação de um sistema de cultivo em intensivo ou 

extensivo. Conforme a caracterização de VALVERDE (1961), que 

se refere a "sistemas agrícolas". quando a terra é abundante 

trata-se de um sistema de cultivo extensivo. Pelo contrário, 
se é grande o emprego de mão-de-obra, ou de capital, caracteri 

za-se como intensivo. 

Um sistema de cultivo encontra-se ainda diferen 

ciado com relação à gestão econômica das empresas. Pode-se 

encontrar num extremo um funcionamento econômico muito simples, 

com uma estrutura patriarcal na condução das atividades produ

tivas e urna agricultura extensiva, em que não há preocupaçao 

com a produtividade. Nesse caso, predominam ainda os valores 

culturais nas decisões. Contrariamente, no polo oposto, pod� 

se encontrar uma agricultura altamente capitalizada, em que as 

decisões visam a economicidade dos recursos, com maior taxa de 

lucro, e são fundadas em técnicas administrativas. 

Nessas decisões baseadas em valores ou técnicas 

administrativas, reside a racionalidade das justificativas dos 

agentes sociais em manter ou mudar o sistema de cultivo regio

nal, por eles praticados. Tais reações, na verdade, trazem 

embutidos os interesses desses agentes, em manter ou mudar o 
seu posicionamento no sistema social. 



30. 

Em vista da relação dialética entre o meio físi 

co e o me.io soçial, apreende-se as reações do-s agentes sociais 

com respeito às alterações no sistema de cultivo, penetrando

se em profundidade na realidade .social, ao nível das atitudes 

coletivas. Par� GURVITCH (1950) as atitudes coletivas consti 

tuern o domínio dos imponderáveis na realidade social e repre
sentam urna "infraestrutura expontânea:., do social. Com efeito, 

as atitudes coletivas constituem base para manifestações dos 

agentes sociais na vida cotidiana, nos seus mais simples proc� 

dimentos, próprios às tarefas que cabem a cada categoria so

cial, corno na utilização de um sistema de cultivo de uma re

gião geo-econôrnica. 

Na verdade, as atitudes coletivas que ocorrem 

na prática de um sistema de cultivo, constituem manifestações 

racionais dos agentes sociais. Elas se definem, mais precisa 

mente, "corno conjuntos e configurações sociais ( Ges tal t) (ge

ralmente mais virtuais que atuais), que implicam ao mesmo tem

po uma mentalidade, atos de preferência e repugnância, pre

disposições a condutas e a reações, tendências a assumir pa

péis sociais precisos, um caráter coletivo, enfim um quadro 

social onde símbolos sociais se manifestam e onde as escalas 

particulares de valores são aceitas ou rejeitadas". 

(1950, p. 72).

GURVITCH 

É importante considerar que as atitudes coleti

vas ocorrem em certos grupos, sociedades ou alguma forma de 

Nós no interior desses grupos. Ou seja, faz-se necessária uma 

auto-identificação coletiva para que elas ocorram. Em face 

disso, numa primeira aproximação, pode-se falar em sistema de 

cultivo regional. Mas, numa segunda aproximação, observa-se 

que na realidade social diferenciada, os grupos sociais e as 

formas de Nós no interior desses grupos reelaboram tais siste

mas, em função de interesses próprios. 

Na realidade social rural, denomina-se, de for

ma genérica, agricultores, a todos os agentes sociais rurais. 
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Na verdade, a manutenção e transformação de um sistema de 

cultivo de urna região, ocorrem pela atividade e interação de 

empresários, proprietários, assalariados, arrendatários e par

ceiros. A estrutura social que se observa face à divisão so

cial do trabalho condiciona os interesses dos diversos grupos 

e categorias sociais na utilização de um sistema de cultivo. 

A racionalidade desse mesmo sistema é pois, diferenciada. 

2.4. A Realidade do Planejamento Rural 

Pelo exposto até aqui, um programa de desenvol

vimento rural é um sistema de racionalidades a ser implantado 

numa dada realidade rural, e sua característica marcante e a 

natureza deduzida, formulado sob premissas básicas, revelando 

uma concepção prévia a respeito dos pidrões de produção e pro

dutividade agrícola. De forma apriorística, estabelecem-se 

tais padrões, fundados na introdução de tecnologia no meio ru

ral, admitindo-se a possibilidade dos agentes sociais atingí

los. 

Diante disso, resta saber se os interesses de 

todos os grupos sociais rurais apontam para o uso de técnicas 

agrícolas modernas e para o alcance de altos níveis de produti 

vidade. Sabe-se que o meio rural encontra-se socialmente di

ferenciado. Assim, os objetivos do plano, padronizados, ne

cessariamente não coincidirão com aqueles dos grupos sociais. 

Com efeito, as práticas agrícolas realizam-se de 

forma particular à condições concretas do meio social rural, 

com base numa rede de relações sociais de produção. As cate 

gorias sociais reagem, eventualmente, às novas técnicas agríc� 

las, na medida em que sua prática efetiva seja contrária a seus 

interesses de mudança ou manutenção de seu posicionamento no 

sistema social. 
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Evidencia-se assim, que a plena realização de 
um plano no meio rural corresponde a uma �ubstituição da raciQ 
nalidade prÓpTia àquela realidade por outra, aprioristicamente 
definida pelos planejadores. Mas, não bastassem as condições 
soéiais, as próprias características das atividades produtivas 
rurais conferem especificidade à racionalidade do meio rural. 
Com efeito. dada à incerteza da ocorrência dos fenômenos natu
rais segue-se a incerteza quanto à seleção de uma prática agri 
cola. É o caso de se plantar maior ou menor área, escolher 
variedade9 mais resi�tentes à doenças ou adubar de forma pare� 
lada dependendo d�s possibilidades de chuvas, geadas ou outras 
alterações climáticas. Verifica-se pois, um caráter induzido 
da racionalidade do meio rural, somente verificada a posteriori. 

Na verdade, a implantação de um plano ou progr! 
ma no meio rural provoca um conflito, entre os agentes do sis

tema de planejamento suportados pelas justificativas de urna 
racionalidade apriorística, deduzida e indiferenciada e os 
agentes sociais da realidade rural, com sua racionalidade, di
ferenciada, induzida e a posteriori. 

Enfim, a eventual realização de um plano, torna 
imprescindível um processo de acomodação pelas concessões das 
duas partes, fruto da reinterpretação da realidade pelos agen
tes do sistema de planejamento e das mudanças de comportamento 
efetivamente realizadas pelos agentes sociais da realidade so
cial rural. 

2.S. Conhecimento Anterior do Problema

O planejamento nos seus aspectos globais tem si 
do pouco estudado no Brasil, não obstante em alguns aspectos 
particulares (Planejamento urbano e regional) tenha atraido a 
atenção dos estudiosos, dado um grande número de planos reali

Existem numerosas questões a serem respondidas com re� 
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peito à prática do planejamerrto, e são possíveis várias formas 
de abordagens desse problema como objeto de investigação cien
tífica. 

LESSA (1975) se preocupou em estudar os instru
mentos de política e-c:onôrnica no Brasil num período de quinze 
anos, ent� 1948 e 1963. O terna foi enfocado restringindo-se 
apenas aos �ios utilizados nas ações planejadas e seus refle
xos no sistema econômico brasileiro. O autor apresenta deta
lhadamente as mudanças nesse instrumental, principalmente nas 
medidas fiscais e tributárias, relacionando-as com aquelas mu
danças nas funções do Estado na sociedade brasileira, sem con
tudo penetrar na discussão de suas causas. 

Ao analisar o planejamento econômico no Brasil / 
.no período de 1930 a 1970, IANNI (1975) partiu do pressuposto" 
que o modo como se relaciona o Estado com a economia exprime 
relações de influências recíprocas entre o poder político e o 
poder econômico. Sob essa perspectiva, identifica três ten-
dências da política econômica no período: urna em que se visa
va criar um capitalismo nacion�l, outra em que se pretencia co� 
solidar uma situação de capitalismo dependente e uma terceira 
voltada para a implantação de uma economia socialista. Tais 
tendências, segundo o autor, refletem as relações entre as ela� 
ses sociais no Brasil. Nesse sentido, particularmente impo! 
tante é sua análise sobre o aparecimento e expansão de uma tec 
noestrutura estatal, no seio da qual passaram a St realizar o 
encadeamento entre as decisões políticas e econômicas. 

Segundo LAFER (1975, p. 7) "o planejamento nada 
mais é que um modelo teórico para a ação( ... ) Naturalmente 
cada experiência de planejamento se afasta da sua formulação 
teórica e o que é interessante na análise dos planos é justa
mente separar a história do modelo e verificar porque os fatos 
ocorreram de maneira diferente da prevista". A partir desse 
princípio, no seu livro, em artigos de vários autores, são 
apresentados aspectos teóricos do planejamento e discutidos o 
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Plano de Metas (1956-1961), o Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social (1963-1965), o Plano de Ação Econômica do 
Governo - PAEG (1964-1966) e o Plano Estratégico de Desenvolvi 
mente - PED (1968-1970). A análise desses planos prende-se 
mais aos aspectos de uma avaliação dos caminhos percorridos na 
sua formulação e na exeçução e, embora contenham referências 
ao contexto político em que os planos ocorreram, isto é feito 
de forma restrita, com um caráter complementar. Ressalte-se 
entretanto, no mesmo livro, o artigo de CARDOSO (1975) em que 
são discutidos os aspectos políticos do planejamento, de modo 
geral, mas enfocadas em grandes linhas as características polí 
ticas das decisões de planejar no Brasil. 

A experiência brasileira de planejamento também 
foi estudada por DALLAND (1969), que procurou analisar as rela 

ções entre planejamento e desenvolvimento. Segundo o autor, 
no Brasil houve desenvolvimento sem um planejamento eficaz. 

Mas, seu esquema analítico foi limitado, por partir do pressu
posto que o desenvolvimento é um fim predeterminado a ser 
atingido pelo país. Além disso, certas dificuldades no pro

cesso de planejamento foram situadas ao nível dos valores da 
população. O estudo foi feito pela abordagem do planejamento 
sob vários ângulos separadamente - histórico, político, con
teúdo e administração do planejamento. Tal procedimento difi 
cultou a síntese da problemática do planejamento no Brasil, 
pois esses aspectos se apresentam muito interrelacionados no 

caso brasileiro. Apesar disso, ressalte-se que, ao longo de 
seu estudo, o autor pesquisou uma vasta gama de documentos,tor 
nando-se proffcua a revelação de sua existência e sua indica
ção como fonte de informação. 

Outro estudo sobre o planejamento no Bra�il e o�
trabalho de HOFFMANN (1963) que levanta questões relativas ao 

planejamento nos países subdesenvolvidos, situando assim o ca
so brasileiro. A autora procedeu a um breve levantamento his 
tórico do processo de intervenção do Estado na economia brasi-
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leira e só examina mais detidam.e:R�e o Plano de Metas do gover� 

no Juscelino Kubitsckek, aprofundando o estudo das experiên

cias anteriores de planejamento no Brasil. Também são aborda 

dos aspectos do planejamento regional no Brasil a partir da 
criação da SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nor

deste). Particularmente  importante é a análise  da questão 

estatismo e antiestatiSJno no Bra�íl, configurando-se assim 

uma maior aproximação com a finalidade da obra, que é, fundamen 

talmente, esclarecer a opinião pública sobre as questõ�s envol 

vidas no planejamento do desenvolvimento. 

KOWARICK (1970) analisou os planos SALTE, Pro

grama de Metas, Plano Trienal, PAEG , Plano Decenal e PED, 

já citados, com respeito ã consideração dada aos setores so

ciais - Saúde Pública, Educação, Previdência Social e Habita

çao. Identificou duas fases distintas: a primeira entre 

1930 e 1964, em que as ações do Governo eram incompatíveis com 

a política do planejamento, fundamentalmente porque eram toma

das baseadas em influências político-partidárias, servindo mais 

a uma manipulação social que aos interesses efetivos da popula 

çao. A segunda, após 1964, quando ocorreu uma centralização 

das decisões em torno do poder executivo, tornando as preocup� 

ções com os setores sociais instrumentos de controle social. 

Nesse sentido, observa o autor, se antes não havia possibilid� 

de de se enquadrar os setores sociais em planos e programas, a 

partir de 1964 resultou um marcante economicismo dos planos bra 

sileiros, com desprezo pelas variáveis sociais, que passaram a 

ser concebidas como reflexo do crescimento econômico. 

Como se vê, nenhuma análise foi feita até agora 

sobre um processo de implantação de um plano, principalmente 

de planos regionais especificamente voltados para o meio ru

ral. Sabe-se que existem junto aos órgãos do sistema de 

planejamento inúmeros relatórios técnicos que envolveram aspe� 

tos fundamentais de avaliação. Mas esses estudos tem sido 

até agora inacessíveis aos estudiosos dos meios econômicos. Não 
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obstante. ressalte..-s,e o trabalho de SZMRECSANYl (1976) que ana 
lisa.u a planejamento na agroindústria canavieira no Brasil, no 
per-iodo de 1939 a 1975, estudando vários planos formulados no 
âmbito do Instituto do Açúcar e do Alcool. Para tal procedeu 
a um estudo exaustivo dos documento�. decretos e resoluções ao 
longo do período para �erificar as mudanças de orientação das 
políticas específicas para o setor. fazendQ uma avaliação dos 
resultados alcançados pelo Plano de Defesa do Açúcar, Planos de 
Defesa do Alcool, Planos de Defesa do Aguardente, Plano de Ex
pansão da Indústria Açucareira Nacional, Programa Nacional de 
Melhoramento da Cana de Açúcar, Programa de Racionalização da 
Agroindústria Açucareira� Programa de Apoio à AgroindústriaAç� 
careira e Programa Nacional do Alcool. Merece destaque a sua 
formulação dos pressupostos teóricos para a análise, principal 
mente com respeito à discussão das funções do setoT agropecuá
rio no desenvolvimento e as peculiaridades do planejamento agr� 
pecuário. 

Outro trabalho sobre planejamento, também volt� 
do para o meio rural, mas que não considera o processo da im
plantação de um plano é o estudo de LEWIN (1974) que analisa a 
forma de consideração do setor agrícola nos planos SALTE. METAS, 
TRIENAL, PAEG, PED no equacionamento do desenvolvimento brasi
leiro. Ao longo do trabalho, a autora constata que os planos 
contêm a concepção que o meio rural apresenta-se como um fator 
de estrangulamento que impede a generalização de um processo 
de modernização. Isso reflete a "vis ão de mundo'' neles conti 
da, de caráter conservador, concebendo a realidade social tle 
forma fracionada, meio rural dissociado do meio urbano, e o 
desenvolvimento rural como um processo de modernização origin� 
do nos demais setores do país. 
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3, A PESQUISA DO PLANEJAMENTO RURAL (Metodologia Operacional) 

S�l. A Area e o Programa Escolhidos: O PROVÁRZEAS na 
Zona da Mata de Minas Gerais 

O PROVÁRZEAS - Programa de Aproveitamento de 
Várzeas do Estado de Minas Gerais - visa a 
volvimento rural a partir da mobilização de 
de recursos naturais que são as várzeas ( *). 

promover o desen
grande potencial 

Em sentido res-
trito, suas atividades compreendem obras de drenagem e sistema 
tização de solos, realizadas a nível de propriedade, visando
se possibilitar o emprego de novas técnicas agrícolas. Com 
isso se espera aumentar de produtividade na agricultura aí pr� 

(*) VÁRZEA: também são utiZ.izadas as variantes varge, várgea, 
varja, vargem. Sendo esta a mais uti Z.izada na região on 
de foi feita a pesquisa. Diz-se da terra chã, pZ.anicie ÕÜ 
campina cuZ.tivada. Aplica-se principalmente aos terrenos 
baixios e pZ.anos que marginam os rios e ribeirões, em ge
ral de sol.o aZ.uvial fertilissimo. SOUZA (1961). 
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ticad.a .• _ q.ue- it'á---contribuir para o desenvolvimento regional..... 

Este programa se inscreve no 119 Plano 

de Desenvolvimento Econômico e Social (119-PMDES) 

Mineiro 

como um 
.. ·-·-. 

meio de viabilização da política de relocação espacial das ati 

vidades, ocupação de novas áreas e diversificação da estrutura 

produtiva, que compõe o conjunto de políticas desse mesmo pla-

no. 

O potencial de várzeas é muito grande em todo o 

Estado. Segundo levantamento realizado por ocasião da formu

lação do PROVÃRZEAS, havia 544.991 hectares no Estado de Minas 

Gerais, onde os proprietários demonstraram interesse em promo

ver a implantação imediata do programa. A partir de 1976 se 

iniciaram oficialmente as atividades de recuperação e aprovei

tamento de várzeas em todo o Estado de Minas Gerais. Porém, 

em certas áreas houve um maior incremento no atendimento da de 

manda de serviços, obedecendo-se a uma ordem de prioridade de

terminada pela existência de infra-estrutura de crédito rural, 

saneamento agrícola, número de cooperativas de produtores ru

rais, menores custos de implantação, e maior quantidade de vár 

zeas. A Zona da Mata foi considerada zona 

bendo inicialmente maior impulso que todas 

programa, na implantação do PROVÃRZEAS. 

prioritária, rece

as outras áreas-

Na seleção do PROVÃRZEAS na Zona da Mata para 

realização deste estudo, dois fatores foram considerados. Em 

primeiro lugar a possibilidade de investigar uma experiência 

do planejamento em fase de implantação, o que iria propiciar a 

análise de·todas as fases do plano. Em segundo lugar, consi

derou-se o fato de que essa implantação na Zona da Mata rece

beu uma maior atenção por parte do Estado, descartando os pos

síveis problemas que porventura possam ser levantados com rela 

ção a esse aspecto. 

Na verdade, nao se pode deixar de dar a devida 

consideração a esse tratamento diferencial dado à Zona da Mata. 
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A recuperação de várzeas se inscreve numa gama de . atividades 

voltadas para a recuperação da região, de forma que os recur

sos do PROVÃRZEAS sao oriundos de um outro programa. especifi

camente regional, q�e é o Programa de Desenvolvimento Integra

do da Zona da Mata de Minas Gerais (PRODEMATA). 

Os solos da Zona da Mata já foram férteis, em 

vista do vigor de suas florestas naturais. Estas começaram a 

ser devastadas a partir de 1830, com o surgimento da possibi

lidade de exploração econômica do café na região. Associado 

à atividade predatória da agricultura desenvolvida, contribuiu 

para essa devastação o relêvo acentuado do solo, que varia de 

ondulado a montanhoso. 

O relêvo do solo determina também a forma de ocu 

pação humana. Em certos 1 ugares montanhosos, com a ausência 

de várzeas ou pela sua escassa ocorrência, essa ocu?ação é pr� 

judicada·. 

Uma maior quantidade de áreas_planas ocorre em 

certos municípios. Entre estes, ao sul da zona, se inc:uem 

áreas da bacia hidrográfica dos rios Pomba e Muriaé. As áreas 

mais baixas aí existentes têm difícil drenagem, o que constitui 

uma grande limitação para a agricultura da região. Essas bai 

xadas, quando não permanecem inaproveitadas, são cultivadascom 

arroz, � sobre elas, com o objetivo de recuperá-las e apro

veitá-Ias econômicamente, que se volta o PROVÃRZEAS. 

Essas características do meio físico da Zona da 

Mata e as formas de exploração agrícolas nele desenvolvidas pe 

la população aí concentrada conduziram às transformações econô 

mico-sociais que historicamente se observaram. Assim, técni

cas de exploração do café e das culturas de milho, arroz e 

feijão contribuíram para a baixa produtividade e para a devas

tação da região. Dificuldades naturais apresentadas pelo re

levo tornam limitada a possibilidade de mecanização. Além das 

técnicas predatórias, o fato das terras íngremes serem de pou-
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ca fertilidade provocou uma. transformação . _gradativa,. com a 
agrope_cu_�l:"ia substituindo o café na região, apesar das condi 
ções não possibilitarem também altas produtividades. 

Com essas transformações, principalmente pela 
decadência na cultura do café, que sofreu estímulos para a er
radicação por parte do Estado na década de 50, ampliou-se a 
transformação da região. Resultou, basicamente, numa libera
ção de mão-de-obra a nível regional, pois o cultivo do café 
absorvia um grande número de trabalhadores (Tabela 1). Esse 
problema de liberação de mão-de-obra é um dos mais graves que 
enfrenta a região, onde também se processaram modificações na 
estrutura fundiária. Antes predominavam as grandes fazendas 
de café, mas atualmente 75% das propriedades tem área igual ou 
menor que 50 hectares e a maior concentração é de minifúndios, 
que consistem cêrca de ,gi das propriedades incluídas na elas-
se de ireas até as hectares, e correspondem a 13,5% 
das propriedades da Zona da Mata. (Tabelas 2 e 8). 

da area 

Ainda com relação à estrutura fundiária importa 
considerar mais uma característica da Zona da Mata. Isso diz 
respeito ao fato que, ao se agregar às propriedades de 25 hec
tares, àquelas compreendidas no intervalo de 25 a 50 hectares 
em que a propriedade média é 36,Sha, verifica-se que cerca de 
75% das propriedades da região apresentam tamanho inferior ao 
módulo rural ( *) para a Zona da Mata, que é 38,4 hectares. Co
mo no Brasil essas propriedades, categorizadas como minifún
dios, representam 72% do total, justifica-se que toda a região 
esteja incluída como área prioritiria para reforma agrária. 

( *) MÓDULO RURAL: É o imóvel rural que, direta e pessoalmente 
explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda 
a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o 
progresso social e econômico, com irea mínima fixada para 
cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalha 
do com a ajuda de terceiros. Estatuto da Terra ( IBRA, 1965T. 



41. 

Apesar dessa sjtuação e do tipo de evolução eco 

nômica e social da Zona da Ma.ta, como mostra a Tabela 3, a 
agricultura tem sido impoTtan.te -n.a sua economia, mesmo compa

rando com outras regiões do Estado de Minas Gerais. 

Dados como esses justificam a tentativa do Go

verno do Estado tentar desenvolver o setor agrícola nessa re
g1ao. Espera-se aí grande retorno para os investimentos. 
Além do desenvolvimento da pecuária leiteira, responsável por 

grande volume da produção, desde 1970 a região sofre a atuação 
de um plano de recuperação da lavoura cafeeira. Com o 
PROVÁRZEAS, tenta-se atingir um grande potencial de recursos 
naturais, com o objetivo de aumentar a produtividade da cultu
ra do arroz, cultura essa, que apesar de apresentar grande vo
lume de produção, apresenta baixa produtividade, principalmen
te pelo emprego de métodos e técnicas de produção rotineiras e 
tradicionais. Enfim, com·o nivelamento de várzeas espera-se 
desenvolver o cultivo de hortaliças e de forrageiras. 

3.2. A Pesquisa 

A pesquisa foi realizada nos municípios de Mu
riaé, Barão do Monte Alto, Eugenópolis, Patrocínio do Muriaé, 

Miraí, Laranjal, Palma e Recreio. À exceção da recuperação 
da lavoura cafeeira, que se verifica em pequena escala nos mu
nicípios de Muriaé e Miraí, as atividades principais são a bo

vinocultura de leite e a cultura do arroz. De forma secundá
ria, são explorados o milho, feijão e produtos hortifrutigran
jeiros. 

Em todos esses municípios, a forma de realiza
ção dessas atividades agropecuárias está sujeita àquelas condi 
ções de relevo e clima mencionadas para toda a Zona da Mata e 
apresentam as características predatórias e rotineiras, menos 
para o caso da produção dos hortifrutigranjeiros. Assim sen-
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do, para efeito da obsen:aç.ã.Q ,a.a implantação do PROVÃRZEAS, 

esses municípios apresentam uma condição de homogeneidade com 

relação à região como um todo� 

Alguns fatos contribuiram para a seleção desses 

municípios. Em primeiro lugar, foi aí que se verificaram as 

primeiras atividades do PROVÁRZEAS na região da Zona da Mata e 

portanto, do Estado. Em segundo lugar, porque esses municí

pios compõem área de atuação da Unidade �peracional da RURAL

MINAS, órgão responsável pela implantação do rROVÃRZEAS no Es

tado de Minas Gerais. 

Os municípios pesquisados �ornpreendem urna área 

de 2.801km 2 e apresentam uma população de 123,936 habitantes 

(Tabela 4). Os municípios de Muriaé� Barão do Monte Alto, E� 

genópolis, Patrocínio do Muriaé e Mirai estão incluídos na 

rnicroregião homogênea de Muriaé (MRH n9 437). Os municípios 

de Laranjal, Recreio e Palma estão incluidos na microregião ho 

mogênea de Cataguazes (MRH n9 445). 

Essas duas microregiões homogêneas apresentam 

as mesmas características da Zona da Mata como um todo, corn re! 

peito à expulsão de mão-de-obra e distribuição fundiária tipi

camente minifundiâria. Assim, como se pode inferir dos dados 

das Tabelas 5 e 6, as microregiões de Muriaé e Cataguazes que 

apresentavam 74% e 63\ da população total localizada no meio r� 

ral em 1950, tiveram esses índices diminuídos para 52\ e 40\ 

em 1970, respectivamente. Por outro lado, observa-se que cer 

ca de 72\ das propriedades da microregião de Muriaé e 61\ na 

microregião de Cataguazes, se incluem nos estratos de área até 

50 hectares (Tabelas 7 e 8). 

Esses dados evidenciam um caráter representati

vo dessas duas microregiões homogêneas com relação à Zona da 

Mata como um todo. Particularmente, para o interesse da pes

quisa, é importante salientar o grande potencial de varzeas 

apresentado pelos municípios pesquisados (Tabela 9), que con-
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tribui portanto, r-ara justificar a realização da pesquisa nes
sa área específica. 

Nesse sentido, cumpre salientar ainda, a impor

tância econômica desses municípios. Eles se localizam ao 

longo da rodovia Rio-3ahia (BR-116). Tomando como ponto de 

referência o município de Muriaé, cuja distância a qualquer 

desses outros municípios é no máximo 60km, pode-se evidenciar 

sua localização favorecida com relação a grandes mercados para 

seus produtos agrícolas: 310km de distância do Rio de Janeiro, 

pela rodovia BR-116; 150km de Juiz de Fora pela rodovia BR-

267 e a 300km de distância de Belo Horizonte pela rodovia MG-

125; e a 220km te Campos, no Estado do Rio, pela rodovia BR-40. 

3.3. A Literatura do Plano 

Esta fase da pesquisa teve início com uma via

gem a Belo Horizonte, realizada em maio de 1977, com o objeti

vo de manter contatos com os técnicos da RURALMINAS (Fundação 

Rural Mineira Colonização e Desenvolvimen�o), órgão responsá

vel pela formulação e implantação do PROVÁRZEAS em todo o Esta 

do de Minas Gerais. 

Este primeiro contato com técnicos da area de 

direção do programa teve um caráter exploratório, no sentido 

de se obter uma visão geral sobre o PROVÃRZEAS e sua colocação 

no contexto do sistema político-administrativo de Minas Gerais. 

Também foram realizados contatos com técnicos do PRODEMATA (Pr� 

grama de Desenvolvimento Integrado da Zona da Mata de Minas 

Gerais) e da SEPLAN (Secretaria de Planejamento e Coordenação 

Geral). 

Além dessas informações iniciais foram consegui 

dos os documentos básicos que se prestavam à análise pretendi

da. Um primeiro documento é o II 9 Plano Mineiro de Desenvol

vimento Econômico e Social, onde estão propostas as estraté-
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gias gl-ol,).a]. & setoriais para o quadro 'SÓcio-econômico de Minas 

Gerais. Um segundo documento diz respeito ao PRODEMATA� e se 
constitui numa apresentação geral e suscinta de todo o progra

ma. Enfim, o próprio docuniento do PROVÁRZEAS, que expressa 

detalhadamente todos os aspectos envolvidos na formulação do 

programa, de tal forma a suprir as necessidades da análise. 

De posse desses documentos, analisou-se o PRO

VÃRZEAS, onde reside o interesse específico desse trabalho, 

considerando sua inclusão nos planos mais gerais. Essa pre� 

cupação, na verdade constitui urna condição essencial para o al 

cance dos objetivos propostos. 

3.4. O Levantamento de Campo 

Esta segunda fase da pesquisa consistiu na cole 

ta de dados primários, mediante a aplicação de formulários e 

entrevistas gravadas, realizadas junto aos agricultores propri� 

tários de terra na reg1ao. Também foram entrevistados técni

cos de campo da EMATER-MG - Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - e da RURALMINAS. 

Para a seleção dos proprietários a serem visit� 

dos recorreu-se ao Escritório da RURALMINAS de Muriaé. Com is 

so foi obtida uma lista de todos os produtores beneficiados p� 

lo programa, desde a sua implantação. Foi utilizado o crité-

projetos 

alguma 
rio de visitar todos aqueles que estivessem com os 

concluídos ou em implantação, ou seja, que já tivessem 

parcela de trabalho de engenharia realizado. 

O restante foi despreza�o, e consistia naqueles 

proprietários que, àquela ocasião, ainda estavam aguardando fi 

nanciamento ou mesmo a vinda de máquinas às suas propriedades 

para a realização das obras de engenharia. Assim procedendo 

obteve-se um conjunto de 78 proprietários e decidiu-se aplicar 



45. 

o ques-t.imlário paT'a todos eles.

Com a ajuda dos técnicos da RURALMINAS de Mu

riaé e dos escritórios da EMA.TER em e.ada município visitado, 

foi elaborado um roteiro de visita às propriedades. Foram 

também tomadas informações adicionais com respeito à residên 

eia desses proprietários e com 'relação ao número e localização 

de outras propriedades a eles pertencentes� Além disso foram 

anotados endereços profissionais, lgua.l.Jnente no sentido de fa

cilitar a comunicação com esses informantes. 

Após o início da aplicação dos questionários evi 

denciou-se que havia um problema não previsto quando da prepa

ração da pesquisa. Certos proprietários estavam realizando 

projetos que constituiam basicamente na drenagem da área de 

várzea, que seria destinada exclusivamente para pastagem. Is

to correspondia a uma variação do programa, pelo menos com re

lação ao documento que havia sido previamente utilizado para a 

preparação da pesquisa de campo. Diante dessa situação foi 

necessário reformular certas questões do formulário, que esta

va previsto para ser aplicado somente a produtores que estives 

sem com projetos voltados para a cultura do arroz. 

Em vista disso passou-se a contar com duas cat! 

gorias de proprietários atingidos pelo programa, diante dos in 

teresses da pesquisa. Isto foi considerado na seleção daqu! 

les que posteriormente foram entrevistados. 

As entrevistas em princípio seriam realizadas 

somente após a aplicação de todos os formulários. Com o 

andamento da aplicação dos formulários tornou-se necessário PQ 

rem modificar essa estratégia, considerando-se o tempo disponí 

vel e a minimização dos custos da pesquisa. Isto porque, mui 

tas vezes, eram necessárias várias visitas ã residência ou mes 

mo a uma ou mais propriedades para encontrar um único informan 

te. Assim, tornava-se mais fácil realizar alguma entrevista 
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com outro informante. que porventura estivesse em algum desses 

roteiros, para economia de tempo e de recursos. 

O objetivo era realizar vinte entrevistas entre 

aqueles agricultores aos quais foram aplicados os formulários. 

O critério utilizado para a seleção foi a estratificação dos 

proprietários segundo a área total a eles pertencentes, consi

derando-se as propriedades localizadas na Zona da Mata, em um 

ou mais municípios. Foram considerados 5 estratos de area: 

menos de 50 hectares; de 50 a menos de 100 hectares; de 100 a 

menos de 200 hectares; de 200 a menos de SOO hectares e mais 

de SOO hectares. 

Face aos problemas de tempo e das dificuldades 

operacionais, não foi possível atingir o número de questioná

rios a serem aplicados e das entrevistas a serem gravadas. No 

resultado final se atingiu um número de 68 questionários e 17 

entrevistas, com agricultores que tivessem projetos realizados 

ou em realização. 

Além das entrevistas com proprietários que estf 

vessem sendo atingidos pelo PROVÃRZEAS, foram selecionados ao 

acaso 5 agricultores que também foram entrevistados. Isto foi 

feito com o objetivo de apreender seu conhecimento e sua opf 

nião sobre o programa estudado. 

nove. 

Os técnicos entrevistados foram em numero de 

Oito técnicos da EMATER-MG e um da RURALMINAS. Entre 

os técnicos da EMATER, três são coordenadores a nível regional, 

sediados em Muriaé. Além desses foram entrevistados cinco téc 

nicos de Escritórios locais em cada município visitado, que ti 

nham a função de implantação desses programas. 

Com relação aos técnicos da RURALMINAS, foi en

trevistado apenas um, já que a equipe é composta de dois técni 

cos na coordenação a nível regional. Nesse sentido, é impor

tante salientar que teria sido muito proveitoso ter realizado 
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entrevistas com os técnicos de campo da RURALMINAS. Mas isto 

não foi feito devido a natureza de sua função. pois esses téc

nicos são responsáveis pela execução dos projetos de engenha

ria a nível de propriedade. Isso exigiria um certo conheci

mento por pa.rte do pesquisador a respeito dos problemas ocorri 

dos com as obras de engenharia, no sentido de formular entre

vistas mais específicas com essa finalidade. 

Enfim, deve-se ressaltar que as entrevistas com 

os técnicos foram realizadas de forma intercalada com a aplic! 

ção dos formulários e das entrevistas com os agricultores. 

Este procedimento muito contribuiu para reorientar certas que� 

tões levantadas junto aos agricultores. 

3.5. Dificuldades da Pesquisa 

A pesquisa de campo foi realizada nos meses de 

novembro e dezembro de 1977. Esses meses correspondem ao pe

ríodo chuvoso na região e ao início do plantio do arroz e das 

outras culturas, principalmente o milho. Em vista desses dois 

fatores certas dificuldades ocorreram e influenciaram o anda

mento da pesquisa. O início do período de plantio acarreta, 

em certas categorias de propriedades, uma intensidade de trab! 

lho desenvolvido pelo proprietário diretamente no campo de cu! 

tivo. Isto fez com que muitas vezes um informante 

uma outra opor�unidade para responder às questões do 

rio ou da entrevista. 

marcasse 

formulá-

Ainda com relação ao início do plantio, em vis

ta da liberação de parcelas de financiamento para o plantio de 

milho e arroz, os proprietários de um modo geral se deslocam 

mais vezes às agências bancárias e às casas comerciais de ven

da de insumos, dificultando a sua localização numa primeira vi 

si ta. Considerando que certos proprietários residem no meio 

urbano, aumenta mais ainda a dificuldade de localizá-lo numa 

única visita. 
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O período chuvoso acarretou dificuldades de lo

comoção em algumas localidades, faz.endo com que a programação 

do andamento da pesquisa não fos�e rigidamente cumprida. Isto, 

muitas vezes concorreu paTa que fosse maior o tempo de duração 

da pesquisa, pelo deslocamento para mais de um município no 

mesmo dia. Em outros casos, foi necessário suspender a pes

quisa em certos dias mais chuv.o.sos. 

Esses problemas relativos as chuvas e a locomo

çao concorreram para a localização do pesquisador em Muriaé, 

daí se deslocando para visitas aos outros municípios. Essa de 

cisão foi tomada em vista da localização estratégica de Muriaé, 

principalmente com respeito às possibilidades de ligação com 

outros municípios. Por outro lado, em Muriaé estavam locali

zados os escritórios regionais da RURALMINAS e a EMA.TER, poss! 

bilitando contatos mais frequentes com os técnicos, o que sem 

dúvida favoreceu em muitos aspectos o andamento da pesquisa. 

Outras providências foram necessárias, particu

larmente com respeito ao contato direto com o proprietário ru

ral que estivesse respondendo às perguntas do formulário. Em 

primeiro lugar, foi observada uma preocupação na forma de se 

apresentar ao informante. Ao mesmo tempo que se procurava 

transmitir as pretensões da pesquisa, também evitava-se ser con 

fundido com um técnico da RURALMINAS. Apesar disso, algumas 

vezes, os agricultores tomavam o pesquisador por "mais um fis

cal" da RURALMINAS. Também imaginavam que o objetivo da pes

quisa era de fiscalização do Banco do Brasil, órgão financia

dor na maioria dos casos visitados. 

Em segundo lugar, procurou-se evitar perguntas 

relacionadas principalmente ao financiamento para as ativida

des de plantio e com a natureza da mão-de-obra utilizada naqu� 

la propriedade. Isto porque é frequente a prática do regime 

de parceria na região e o PRODEMATA propõe a liberação de cré-

dito direto aos parceiros. Isto implica em diminuir o crédi-
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to diretamente concedido aos proprietários. Assim, para evi

tar a desconfiança que as -perguntas dessa natureza pudessem 
acarretar, evitou-se conseguir esses dados logo no início, dei 

xando para o final do preenchimento do rormulário. 

Em resumo, sempre foi difícil a abordagem inicial_. 
Em alguns casos, em face da experiência anterior dos agricult� 
res em responder a outros formulários de outras pesquisas, que 

segundo eles, chegaram a ter várias horas de duração. Enfim, 
com respeito ao atendimento por parte do agricultor, foi impor 

tante a utilização em certos casos, de uma carta de apresenta
ção dizendo da condição de estudante de pós-graduação, forneci 

da pelo Departamento de Economia e Sociologia Rural, da Escola 

Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz". 
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4. O SISTEMA DE PLANEJAMENTO RURAL DE MINAS GERAIS

A análise do sistema de planejamento rural vi

gente no Estado de Minas Gerais visa a um duplo entendimento. 

Por um lado, procura-se apreendê-lo nos próprios textos bási

cos em que ele é formulado, a fim de se fixar com nitidez as 

intenções expressas por parte das autoridades que tomaram as 

decisões. Por outro lado, procura-se captar a concepção in-

corporada pelos técnicos encarregados da sua execução, tanto a 

nível de gabinete quanto a nível de campo. Como no capítulo 

seguinte se procurará registrar a compreensão que os próprios 

beneficiários alcançam do plano, estar-se-á vendo-o na sua to

talidade de concepção e ação. 

Os pressupostos que informam a análise, explici 

tados no capítulo 2, são dirigidos no sentido de que não basta 

ficar-se nas intenções sendo preciso entender-se o plano nao 

como algo que se declara mas que efetivamente se implanta de 

alguma forma na realidade. O que está formulado nos documen 

tos, ainda que baseado em diagnósticos e na detecção de probl� 
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mas que exigem a intervenção do poder público, está na verdade 
muito distante da realidade, que nem sempre apresenta uma ra

cionalidade consentânea com aquela em que se assenta a teoria 
do planejamento. 

4.1. A Visão Documental 

4.1.1. O II PMDES (II Plano Mineiro de Desenvolvi

mento Econômico e Social) 

Na análise do PROVARZEAS é necessário conside

rar a sua inclusão nos planos mais gerais. Assim sendo, para 
efeito do presente trabalho, o ponto de partida considerado é 

o II Plano Mineiro de Desenvolvimento Econômico e Social (II Pt-IDES).

Este plano foi elaborado pela Secretaria de Planejamento e Coor

denação Geral do Estado de Minas Gerais, órgão criado no gove�

no anterior, atuando de 1970 a 1974 na implantação do I PMDES.
Da mesma forma, outros Órgãos que atuam em diversos setores,

agrupados em Sistemas Operacionais, colaboraram na formulação

do II PMDES. Isto é importante salientar, porque essa estru
tura do setor piiblico mineiro, desde o I PMDES, representava

uma tentativa de centralizar as decisões administrativas, vi
sando a dotar o Estado de Minas Gerais de uma estrutura políti

co-administrativa condizente com aquela exigida pelo Estado Mo

derno.

Essa tentativa de tornar a estrutura político

administrativa mineira própria do "Estado Planejador", em que 

se prevê a imparcialidade e impessoalidade nas decisões, está 

delineada já no início do II P�IDES, na análise da economia do 

Estado de Minas Gerais: "o desempenho eficiente da economia 
estadual está condicionado à correção da exploração desarticu

lada de suas potencialidades naturais, concomitantemente com a 

adoção de tecnologias modernas e uso de uma política econômica 

racional. ( ... ) Até então, a concepção de desenvolvimento eco 
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nômico ,e social do Estado foi enfocada, a partir de óticas es 

tritamente setoriais, independentes de uma visão integrada e

de uma ação planificada". (II PMDES, 1975, p. 1). Na verda

de, isso reflete a incorporação .de políticas nacionais, que 
igualmente pretendem ap-rese-Jl.t.,aT-se como objetivas na promoção 

do desenvolvimento, como se pode inferir na apresentação da 

estratégia do II PMDES: ...,.endo-se em vista a política de int� 

gração nacional contidas nas diretrizes de descentralização e 

desconcentração do desenvolvimento brasileiro, previstas no 
II PND, sao abertas novas perspectivas para a dinamização 

da economia de Minas. ( ... ) A política de integração e ocup� 

ção do território brasileiro, bem como a opção por um modelo 

de mercado tem fortalecido a posição de Minas Gerais como pon
to de ligação entre uma nação desenvolvida e uma em desenvol

vimento, com a eclosão de toda uma rede de infraestrutura de 

apoio, econômico e social, que terá de cumprir o importante 

papel de indutora do desenvolvimento''. (II PMDES, 1975, p.37). 

O II PMDES é um plano previs t_o para o período 

de 1976 a 1979. A sua estrutura como documento se apresenta 

em três partes: um diagnóstico, uma estratégia e a apresenta

ção dos meios para a realização dessa estratégia. O diagnó� 

tico do II PMDES apresenta uma particularidade que merece ser 

considerada, pois na verdade ele preenche as funções de análi

se que delineia as tendências naturais da economia, a serem 

transformadas pelo plano em questão. Esse diagnóstico repor

ta-se ao período de 1970 a 1974, correspondente à vigência do 
I PMDES. Isso implica que o levantamento dos dados se deu no 

âmbito da estrutura político-administrativa existente 

execução deste plano. Consequentemente, o II PMDES 

garantir uma certa continuidade pela incorporação de 

preexistentes sobre as tendências da economia mineira, 

as quais já havia atuado o I PMDES. 

para a 

procurou 

dados 

sobre 

O Diagnóstico apresentado pelo II PMDES intitu

la-se "Uma Economia em Desenvolvimento - 1970/74: Um marco pa 
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ra a estratégiaº. Nele es-tio -dispo.stos em grandes ítens, os 

seguint&s aspectos: Recursos HuJJle:nos, Ciência e Tecnologia e 

Meio Ambiente; Con1:ribuição Setorial ã Configuração das Cara.� 

terísticas Globais. onde se inclui a agropecuária; e Dimen

são Espacial, onde se inclui a Zona da Mata como região probl� 

ma, porque considerada em estagll.élção. 

A Estratégia do II PMDES consiste na formulação 

daquilo que se pretende transformar, à luz do diagnóstico apre 

sentado e traçando a alternativa de ação escolhida. Inicial

mente se delineia um novo perfil de desenvolvimento, onde es

tão apresentadas as grandes linhas do modelo de desenvolvimen

to. Em seguida essa estratégia é detalhada nos diversos set� 

res envolvidos no desejado desenvolvimento sócio-econômico, 

quais sejam: Recursos Humanos; Ciência, Tecnologia e Meio 

Ambiente; Setor Público; Agropecuária; Indústria; Infraes

trutura Econômica; Qualidade de Vida; Espaço Econômico. 

A estratégia do II PMDES corresponde aos objet! 

vos que o Estado pretende alcançar para o conjunto da economia. 

No presente estudo, dois aspectos da estratégia global são en

focados: a estratégia para o setor agropecuário e a estraté

gia para o espaço econômico. A primeira porque o PROVARZEAS 

é um programa agropecuário, identificando o meio onde realizá

la. A segunda, porque define a Zona da Mata como área prior! 

tária para a política de regionalização do II PMDES. 

A - Estratégia Agropecuária 

A estratégia agropecuária assume uma grande im

portância no II PMDES, devido ao papel inovador que este setor 

tem no modelo de desenvolvimento. Diante disso, busca-se ve

rificar como se determina as características particulares des

se modelo, que está explicitado numa política global de merca

do: ºNa adequação da oferta de bens e serviços a nível inter-
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no, sob a Ótica da oferta interna, o governo está ciente de que 

tanto no que concerne aos bens quanto aos serviços dever-se-á 

promover a sua adequação, o que se traduzirá tm um duplo sen

tido: o primeiro será o aproveitamento da potencial capacida

de produtiva dos diversos segmentos econômicos, especialmente 

agropecuária e indústria, onde tratar-se-á de dinamizá-los, 

tanto para a transformação do modelo vigente - ''primário-ex

portador" - em um industrial, como também induzir-lhe ao seu 

novo papel regional". II PMDES (1976, p. 38). 

Evidencia-se pois uma tendência do sistema poli 

tico-administrativo, através do planejamento, de mudar o posi

cionamento do setor agropecuário na economia mineira. Na ver 

dade, quando se menciona no plano a transformação do modelo 

vigente, o que se pretende transformar é a realidade com suas 

características diagnosticadas. O novo modelo industrial 

pressupõe uma mudança da economia, e consequentemente da natu

reza das funções do setor agrícola, até então voltado princi

palmente para produtos de exportação. 

Nas proposições desse denominado modelo indus

trial ressalta-se a importância conferida à agropecuária: "O 

comportamento deste setor reflete-se com grande intensidade no 

resto da economia e a elevação da qualidade de vida da popula

ção está estreitamente vinculada ao desenvolvimento rural". 

II PMDES (1976, p. 55). No entanto, mesmo que se reconheça a 

inferioridade da renda per capita do setor rural em relação aos 

outros setores da economia, a importância que lhe é conferida 

não s� vincula diretamente i geração de renda. Basicamente, 

dois aspectos são considerados reflexos do seu desenvolvimento: 

1) a minimização da migração campo-cidade, com os problemas de

la decorrentes; 2) a importância de uma adequada oferta de

alimentos básicos.

A estratégia agropecuária subordina-se portanto 

as novas direções assumidas recentemente pela economia mineira, 

com vistas ao reforço da i�dustrialização. Há portanto uma 
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tentativa de Nversão da tendência histórica. Aquela estraté 

gia se baseia no binômio produção e produtividade, consideran

do dois pontos fundamentais para atingí,1�: a expansão das 

fronteiras agrícolas e a ampliação dos rendimentos das áreas 

já ocupadas, com a difusão das práticas agrícolas modernas. Do 

ponto de vista formal é preciso retiM' as disposições das li
nhas básicas, que se orientam para alcançar os objetivos propo� 

tos para o setor agrope-cuáric. Uma dessas linhas básicas in

teressa particularmente, definida como "Expansão da fron

teira agrícola, incorporação de novas áreas e relocalização 

espacial de atividades, com objetivos de melhor utilizar o so

lo", pois é nela que se inscreve o PROVARZEAS. 

� 

E importante considerar que está aí explicado o 

destaque dado à recuperação de várzeas: "A açao do governo 

se mesclará entre a direta e a indireta, no sentido de: estirou 

lar a recuperação econômica de novas áreas, de forma a permi

tir a oferta de produtos agropecuários e o desenvolvimento de 

vastas regiões. Será dada ênfase especial às áreas de cerra

do e à recuperação de várzeas, bem como ao uso de solos impró

prios para a lavoura e a pecuária, para atividades florestais". 

II PMDES (1976, p. 56). 

B - A Estratégia de Regionalização 

Um primeiro ponto a ser ressaltado sob esse as

pecto e a afirmação de que, para essa estratégia o plano tam

bém procura atender tanto aos objetivos específicos de Minas 

Gerais quanto aqueles de âmbito nacional. A Zona da Mata é 

considerada em duas estratégias de caráter geral. Na primei

ra, devido ao fato de ser urna região fronteiriça do Rio de Ja

neiro, com urna vinculação econômico-cultural com esta metrópo

le. Isto porque, esta estratégia diz respeito ao aproveita

mento e fortalecimento das regiões dinâmicas de fronteira com 
os polos nacionais do Centro-Sul, respeitando suas caracterís-
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ticas e vocaçoes. A ação do governo se dará: "Incentivando 
as vocações agrícolas dessas áreas; estimulando as indústrias 
que beneficiem produtos agrícolas lócais; criando estímulos 
etonômiccs ca�azes .de assegurar o equilíbrio ehtre a industri! 
lização e agricultura; integrando o desenvolvimento urbano ao 
desenvolvimento agropecuário e industrial 11• II PMDES (19 76, p. 
7 2) 

A segunda estratégia de. caráter geral prende-se 
ao fato de que certas regiões merecerem atenção especial pois, 
apesar de contarem com potencial econômico, se encontram estai 
nadas. É o caso da Zona da Mata que, mesmo nessa estratégia 
de caráter geral, requer medidas especiais: "Para a Região II, 
é necessário dinamizar sua economia, integrando a agricultura 
ao seu processo de industrialização". II PMDES (1976, p. 72). 

Observa-se aí a importância conferida à Re-
gião II que, já na estratégia de caráter geral, merecera aten
ção especial. Com relação às estratégias específicas é impo! 
tante salientar que todas elas visam à reorganização do setor 
agropecuário, dito tradicional, da região. Para melhor si
tuar o PROVARZEAS nessas estratégias e particularmente na Zona 
da Mata, são aventadas duas estratégias específicas: "incenti 
vo às atividades tradicionais, à pecuária. lei te ira e produtos 
hortifrutigrangeiros; aproveitamento de várzeas para introdu
ção de novas culturas". II PMDES ( 19 76, p. 7 3) . 

Ambas estratégias evidenciam a preocupação de 
integrar o setor agropecuário da Zona da Mata ao setor indus
trial, visando-se com isso um melhor desempenho deste Último, 
procedimento esse que se apresenta coerente com os princípios 
fundamentais do modelo industrial. A integração aparece como 
uma condição essencial para que ocorra o desenvolvimento. Mas, 
na verdade prevê-se uma transformação somente nas funções do 
setor agropecuário. Exatamente porque a integração menciona
da é definida pela capacidade de fornecimento de alimentos, 
que possibilitará a manutenção de baixos salários no meio urba 
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no, mantendo altos os lucros do setor industrial. É, por ou
tro lado.� responsável pela Tetenção da migração rural, também 

indesejá�l pelos grupos dominant� do setor urbano-industrial, 
por acarret�rJJl.aiOr€s encario� soe1ais nas cidades e por con
tribuir para aumentar a demanda por alimentos, dificultando a 
manutenção de baixQs preços. 

Evidencia-se que a estratégia volte-se, sobretu 
do, para o delineamento de funções a serem preenchidas pelo s� 
tor agropecuário no modelo industrial. Desse modo, prevê-se 
mudanças nesse setor, sem considerar-se as aspirações efetivas 
dos diversos grupos sociais rurais 

C - Meios de Materialização da Estratégia: os Programas 

A terceira parte do II PMDES consiste na apre
sentação dos meios escolhidos para a efetivação das diversas 
estratégias nos diversos setores. 
programas propriamente ditos. 

Estes meios constituem os 

O PROVARZEAS é um programa agropecuário que, 
do ponto de vista da estratégia global, visa atender ãs linhas 
básicas da política agropecuária, sobretudo a relocalização e� 
pacial das atividades, ocupação de novas áreas e diversifica-
ção da estrutura produtiva. Para tanto, volta-se para a pro-
moção da exploração agropecuária das várzeas do Estado, incor
porando áreas atualmente inaproveitadas economicamente. Atra 
ves dessas ações, o PROVARZEAS atende a uma diretriz setorial, 
que e o aumento de produtividade do setor agropecuário. 

A indicação da forma como o PROVARZEAS se liga 
à estratégia global evidencia seu caráter de programa de nível 
estadual. A análise da sua atuação na Zona da Mata requer, 
entretanto, que se considere a existência de um programa espe
cífico para essa região, o PRODEMATA (Programa de Desenvolvi-
mento Rural Integrado da Zona da Mata). Isto porque, tal 
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programa contempla também, entre muitos o�tros objetivos a se

rem atingidos, a recuperação de várzeas. As suas metas sao 

as mesmas do PROVARZEAS para a Zona da Mata, e o registro é ne 

cessário, para que se entenda este como um programa global pa

ra o Estado de Minas Gerais, qu.& é executado com recursos esp� 

cíficos de um programa regiOllal, o PRODEMATA. 

4.1.2. O PROVARZEAS 

Na análise do PROVARZEAS é importante seguir a 

sua estruturação, buscando a lógica de suas formulações na li

nha do seu relacionamento com os planos mais gerais, o II PMDES 

e por extensão o II PND. 

Dois pontos sao destacados na Introdução do do-

cumento e dizem respeito à racionalidade do plano. O primei-

ro se refere à necessidade de obras de irrigação e drenagem, 

sistematização de solos e outras, visando a exploração racio

nal e econômica de várzeas. O segundo prende-se à condição 

do programa como um meio de "dar um melhor aproveitamento aos 

insumos básicos, principalmente fertilizantes que devido ao 

seu alto custo, necessitam o emprego de novas técnicas, na 

condução da lavoura para um retorno de capital compensador". 

PROVARZEAS (1975, p. 4). 

Esses elementos de racionalidade assim propos

tos definem aquilo que seria a essência do plano. Pois a 

transformação básica da realidade objeto do planejamento é adaE 

tar os solos para a prática de uma agricultura tecnificada,com 

altos índices de produtividade, que dependerão do nível de 

aproveitamento de fertilizantes. Observa-se que a transforma 

ção da realidade restringe-se à realização dessa tarefa. Com 

isso, os objetivos estariam atingidos. 

A racionalidade do programa reflete aquela do 

modelo de desenvolvimento, que é própria ao meio urbano-indus-
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trial, fun<lada na eficiênci3 4 Porém, a "eficiência" de uma 

agricultura em que é elevade. o emprego de ferti]iz�n�es corre� 

ponde a uma eficiência do setor industrial. Justifica-se o 

�mprego de fertilizantes pelo aumento de produtividade das cul 

turas, mas, na verdade o aumento de seu consumo provoca um 

aumento de rendimentos econômicos para os diversos setores ur

banos envolvidos na sua produção e comercialização. Ao lado 

disso, a afirmação de se pretender "implantar uma agricultura 

racional" traz implícita a concepção que a agricultura até en

tão praticada é irracional, quando na verdade, o fato de ser 

uma prática social já  indica a existência de uma racionalidade 

própria ao meio rural em cada atividade das explorações agrop� 

cuárias. 

Os objetivos explicitados no PROVARZEAS são os 

seguintes: 

a) Promover, através de obras de saneamento agríco

la, irrigação e drenagem, bem como serviços de assistência téc 

nica e pesquisa, o desenvolvimento integrado dos recursos natu 

rais e humanos da região; 

b) Incorporar à produção agropecuária áreas atual

mente não aproveitadas economicamente; 

c) Incrementar e racionalizar a cultura do arroz no

período chuvoso, e proporcionar, por rotação de culturas, mais 

uma safra de feijão, trigo, forrageiras de inverno, hortaliças 

e outras no período seco, através da implantação de sistemas de 

irrigação e drenagem e sistematização de terras, permitindo as 

sim a produção agrícola o ano todo; 

d) Regularização da oferta de certos produtos agrí

colas sujeita atualmente a oscilações sazonais, por se poder 

produzir em período de entresafra, contribuindo para a estabi 

lização dos preços ao longo do ano; 

e) Minorar, mediante o uso de forrageiras de inver

no, o problema da alimentação do gado no período de seca; 
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f) Dinamização do comércio exportador pelo aumento

de produç.ão- � elevação dos índices de produtividade, gerando 

excedentes que poderão ser exportados segundo a política do 

governo federal; 

g) Oferecer bases para instalação de agroindústrias

pela oferta abwidante de matéria prima; 

h) Incentivo para criação de cooperativas de usua

rios de água e de produção e comercialização (PROVARZEAS: 

p. 6-7).

Na formulação desses objetivos evidencia-se o 

privilégio dado pelos planejadores aos recursos naturais, con

siderado como variável independente no equacionamento do desen 

volvimento. Ressalta-se principalmente a ausência de refe-

rências aos grupos sociais do meio rural. Apenas, sob o rótu 

lo de desenvolvimento integrado dos recursos naturais e huma

nos, faz-se menção ao meio social. Entretanto, com esse pro

cedimento não só admite-se que as proposições do programa sao 

desejáveis por todas as categorias sociais, como também que a 

sua realização leva necessariamente ao desenvolvimento, conce

bido de forma imprecisa, como resultado da utilização de uma 

tecnologia moderna. 

A - Operacionalização 

No documento do PROVARZEAS estão enumeradas as 

funções dos diversos Órgãos responsáveis pela implantação do 

programa a nível de Estado. O primeiro órgão citado é a 

RURALMINAS (Fundação Rural Mineira, Colonização e Desenvolvi-

mento), responsável pelo aproveitamento de águas para fins 

agrícolas. Assim, observa-se que o essencial do programa.qual 

seja, a transformação dos recursos naturais, será realizado por 

essa instituição, no que diz respeito aos serviços de levanta-



mento topográfico. e execuçao de projetos de engenhaTia 

as soluções técnicas propostas para drenagem e irrigação 

solos. 
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para 

de 

Outro órgão que juntamente com a RURALMINAS di

vide a maior responsabilidade de execução do programa é a ACAR 

(Associação de Crédito e AssistêJlci.a Rural do Estado de Minas 

Gerais), atualmente denominada EMATER (Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais). A essa 

empresa caberá a assistência técnica ã agricultura, que deverá 

ser praticada nessas áreas agrícolas transformadas pelos proje 

tos de engenharia. Isso inclui, naturalmente, o planejamen 

to agrícola a nível de propriedade para a utilização do solo 

duas ou três vezes por ano. Mas, é importante salientar que 

o documento prevê a ação dos técnicos da EMATER na realização

de pequenos projetos de engenharia agrícola, projetos de rela

tiva simplicidade com relação àqueles que exijam serviços de

drenagem e sistematização de solos.

Como se vê, do ponto de vista institucional, �� 

sas duas instituições assumem a responsabilidade pelos obje

jetivos básicos de desenvolvimento dos recursos naturais. Não 

se pode perder de vista que esses órgãos fazem parte do Siste

ma Operacional de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SOAPA) 

que, como um todo, está envolvido no PROVARZEAS. Isso se 

justifica pelo fato de que o programa procura atingir tanto a 

produção como a comercialização. Portanto, interessa ressal-

tar a importância dos insumos, do sistema de armazenagem, cu

jos respectivos Órgãos, a CAMIG (Companhia Agrícola de Minas 

Gerais) e a CASEMG (Companhia de Armazéns e Silos do Estado de 

Minas Gerais), deverão atuar integrados para o perfeito funcio 

namento do programa. 

Quanto ã execução das obras de engenharia, dois 

pontos precisam ser ressaltados. Em primeiro lugar, a função 

do DNOS (Departamento Nacional de Obras e Saneamento) que dev� 
.. 

râ executar as obras de grand� porte, de dragagem e retifica 
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ção de rios, quando se fizer necessário. Em segundo lugar, a 

participação -de empresas co setor privado, estimada em 75% na 
execução de projetos. 

Bnfim� será fundamental a �çao dos agentes fi

nanceiros na concessãQ do Cr&d±to Rural aos agricultores e a 
essas Empresas de Mottlmeca.ui�ação a serem criadas para partici 

parem do Programa. 

B - Areas-Programa 

O PROVARZEAS, como se mencionou, foi formulado 
para ser implantado em todo o Estado de Minas Gerais. O Pro 

grama destina-se às várzeas, e um levantamento 

realizado indicou a existência de l.360.143ha de 

especialmente 

varzeas no 

Estado. Desse total, o mesmo levantamento mostrou que "os 

proprietários de 544.991 hectares de várzeas de todas as re

giões do Estado se interessam pelo uso racional de suas var 

zeas". PROVARZEAS (1975, p. 10). 

O Estado de Minas Gerais está dividido em oito 

regiões geo-econômicas. Cada região passa a constituir uma 

area-programa. A intenção era implantar o PROVARZEAS simult� 

nearnente em todo o Estado. Porém, no documento está expresso 

que haverá prioridade no volume do atendimento de Projetos por 

região. 

Os critérios para prioridade sao: "(1) exis-

tência de programas do DNOS; (2) concentração de agentes fi

nanceiros e infra-estrutura adequada; (3) grau de intra-orga

nização dos agricultores (número de Cooperativas de Produtores 

e de Eletrificação Rural); (4) custos relativos de implanta

çao; (5) quantificação das áreas de várzeas da reg1ao, cujos 

proprietários julgam de alto interesse sua recuperação". PRO

VARZEAS (1975, p. 10). 
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A Zona da Mata é prioritária. Isto porque, nao 

só preenche as condições acima ap-res€ntadas, como também, con

forme se mencionou anteriorm€nte, é área que merece atenção 

especial, incluída em estratégias de regionalização de caráter 

global e específico. Essa região conta com 97.946 hectares de 

várzeas, que correspondem a 7,31 do total de várzeas do Estado 

de Minas Gerais. Desse total, segundo o mesmo levantamento, 

52.315 hectares são de proprietários que demonstram um interes 

se prévio em participar do programa, representando 9 , 6 % da área 

dos proprietários interessados no Estado de Minas Gerais e 

53, 4% da área de várzeas da Zona da Mata. 

e - Metas 

econômicas. 

As metas consideradas sao tanto físicas como 

Aquelas abrangem três aspectos: a recuperação de 

várzeas, a área cultivada e a produção. 

O PROVARZEAS prevê a recuperação de 70.000 hec

tares de várzeas, no período de 1976 a 1979, do total de 

1.360.143 hectares de várzeas existentes no Estado. Partindo 

dessa meta foi formulada a programação da área cultivada. As

sim, considerou-se inicialmente urna utilização de toda a area, 

ou seja, 70.000ha, na época das águas com a cultura do arroz. 

Isto de certa forma já ocorre na realidade, embora segundo o 

Programa, em condições de baixa produtividade, o que se prete� 

de alterar. 

Do total de 70.000 hectares de varzeas 

tos para serem recuperados entre 1976 e 1979, ã Zona 

previs

da Mata 

cabe, no mesmo período, a meta de 13.765 hectares, que corres 

ponde a 19,71 do total do Estado. (Tabela 10). De forma pa� 

ticular, interessa salientar a meta para a região no período 

de 76 e 77, quando deveriam ser recuperadas 5.593 hectares.que 

correspondem a 40,61 do total a ser recuperado pelo Programa 

e;n sua vigência na região e 22, 3% do total de 25. 000 hectares 
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Além de 70. 000 hecta.res cultivados com arroz, na 
formulação da PROVARZEAS foi prevista a utilização adicional 
dessa área, mais uma ou duas vezes no período de entresafra. 
Isso seria feito mediante a rotação de culturas, numa parcela 
da área total beneficiada -pelo programa, correspondente a 40% 
nas regiões mais quentes e 60\ nas regiões mais frias. No es 
quema que se segue estão apresentadas algumas alternativas pos 
síveis de cultivo das várzeas a serem trabalhadas pelo progra 
ma: 

ESQUEMA DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA 

BENEFICIADA PELO PROVARZEAS. 

ÉPOCA CHUVOSA: 

% da área beneficiada 
a ser cultivada na 

entresafra 

Arroz I .......................... ,. .... . 100 
100 

EPOCA SECA (ENTRESAFRA) 

REGIÕES MAIS QUENTES: 

sub-total 

Arroz II (segundo plantio na mesma área) 20 
s 

15 

F .. -
e 1 J ao ................................ . 

Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

REGIÕES MAIS FRIAS: 

sub-total 40 

Trigo .......... : ....... $ · · · · · · · · · · º º ª ª ª ª 20 

Hortaliças . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . 10 
Forrageiras de inverno 

Fonte: PROVARZEAS - 1975 

30 

sub-total 60 
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Na formulação desse esquema houve a preocupa

çao em se oferecer opções ao proprietário, que poderia utili

zar a area de seu projeto tom uma, duas ou três culturas, além 
do arroz. A, estimou-se as parcelas da ár&a total a serem 
plantadas com cada cultura, n� -&r.eas frias e quentes, corres

pondendo a uma área cultivada de 140.000 hectares por ano, em 
1979, para todo o Estado. (Tabela 11). 

No caso da Zona da Mata, o Programa preve no ano 
de 1 979 uma área sistematizada de 13.765 hectares, com uma 

area cultivada de 83.630 hectares. Considerando os anos de 
1976 e 1977, para uma área sistematizada de 5.593 hectares, se 
espera uma área cultivada de 16.906 hectares, que representam 
24, 1 % do total previsto para ser atingido em todo o Estado. 

Seguindo esse processo de obtenção das metas da 
área cultivada, foi calculada a produção, tomando como base os 

rendimentos obtidos em experimentos de campo realizados pela 
EMATER-MG em épocas anteriores como parte de seu programa de 
atuação. (Tabelas 12 e 13). É importante salientar com rel� 
ção a esse cálculo que foi mencionada a possibilidade de queda 
de produtividade em relação a essa esperada para as diversas 

culturas, em vista do necessário revolvimento de terra exigido 
pelas obras de sistematização de solos: "no primeiro ano após 
a sistematização, os rendimentos esperados das culturas, sao 

normalmente mais baixos, devido à movimentação do horizonte A, 
a camada fértil de solo". PROVARZEAS (197S, p. 17). 

Enfim, com os dados da produção foram calcula 

das as metas econômicas, de forma simples, multiplicando o va
lor unitário pela produção total esperada. (Tabela 1 4). 

D - Recursos Financeiros 

A natureza da origem dos recursos financeiros e 
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sua alocação, são consideradas mediante a demonstração de cus

tos e a condição de financiamento. 

Na demonstração .de custos constam dois grandes 
elementos que são os investimentos e gastos de operação. Qua� 

to aos primeiros, justifica-se pela necessidade de urna assis
tência técnica especializada para essas novas areas a serem 

cultivadas, da mesma forma que cresce a necessidade de pesqu! 
sa e experimentação. Para prever investimentos em saneamento 

agrícola o Programa levou em consideração que 30,6% das var

zeas do Estado são susceptíveis de inundação periódica (Tabe
la 15), exigindo obras de recuperação. Ainda com relação aos 

investimentos, prevê-se a necessidade de instalação de unida
des operacionais da RURALMINAS, com a função básica de elabora 
ção e execução de Projetos, determinando a instalação de 18 

unidades no período de 1976 a 1979. Da mesma forma o Progra
ma previu também a mobilização de 72 patrulhas de motomecaniza 

ção para todo o Estado, com base num rendimento de 360 hecta
res/patrulha/ano, cabendo a Zona da Mata 12 patrulhas, das 

quais 8 deveriam ser instaladas em 1976. É importante salien 

tar que 75% desses investimentos viriam da iniciativa privada. 

Ainda com relação aos investimentos são previs

tos gastos com levantamento, estudos e projeto, que correspon

dem à área total a ser atingida na recuperação de várzeas, ou 

seja, 70.000 hectares. 

Enfim, cumpre citar os recursos 

execução de Projetos de irrigação e drenagens. 

destinados a 

Da mesma for-
ma, foi prevista uma demanda correspondente ao total de 

zeas a ser recuperado. A dotação de recursos é de 357 
lh5es de cruzeiros no período 76/79, distribuídos de acordo 

var-

mi
com 

algumas atividades constantes dos Projetos: sistematização de 

solos, canais e drenos, barragens e diques, estruturas e bom

beamento, locação e acompanhamento de obras. (Tabela 16). 
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A Tabela 17 mostra os mesmos dados. especifica

mente para a Zona da Mata que representa, no período 76/79, 

Cr$72.880.700,00 ou seja, 20,4% ru, total de recursos previstos 

para o Estado. Considerando� gasto no período de 76/77 a 

previsão é de um dispêndio de Cr$4.900,00 em investimentos por 

hectare na região nesse período. 

Com relação aos gastos de operação, dois aspec

tos sao considerados: a manutenção e treinamento de pessoal e 

a previsão do custeio agropecuário. Interessa ressaltar aquí 

alguns pontos do custeio agropecuário. Em primeiro lugar, o 

programa considera a efetivação de dois plantios por ano, em 

100\ das várzeas recuperadas, prevendo uma aplicação de 

Cr$900. 000, 00 pelo governo federal no período de 19 76 a 19 79, 

através do Sistema Nacional de Crédito Rural. 

O Programa prevê o reembolso com dois anos de 

carência (normalmente é um ano) sendo parcelado em 50%, devido 

à já citada queda de produtividade no primeiro ano. Com rela 

ção ao reembolso, vale salientar a importância conferida à ro

tação de culturas: "o programa prevê, como necessidade absol� 

ta, a utilização das áreas sistematizadas duas ou até três ve

zes por ano. Planejando-se dois cultivos por ano, espera-se 

que 100\ da área seja cultivada com arroz no verão". PROVAR

ZEAS (19 7 S , p. 3 3) . 

Dentro dessa previsão e em vista da importância 

conferida à rotaç[o de culturas, justifica-se a preocupação 

exposta no programa em assegurar um volume de custeio para cul 

turas de inverno, com base na utilização de soi da área. Ou 

seja, há expectativa de que, em cada projeto realizado, o pro

prietário se disponha a utilizar 50% da área em média sendo n� 

cessário um crédito para o financiamento de custeio dessas ati 

vidades. 

Sobre as condições de financiamento, alguns as

pectos sao abordados. Em primeiro lugar, se menciona os bene 

ficiários, classificados em produtores rurais tradicionais, 
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cooperativas de produtores rurais e empresários ou pessoas fí

sicas de outros ramos ou atividades que queiram se iniciar na 

exploração agropecuária. 

Em segundo lugar estão apresentados os disposi

tivos gerais, onde se ressalta a participação dos agentes fi

nanceiros (Banco do Brasil, Banco Nacional de Crédito Coopera

tivo, e os Bancos Oficiais do Estado). Também está prevista 

a exigência de que os financiamentos com recursos do PROVARZEAS 

sejam baseados em projetos técnicos, o que incluirá o custeio 

das áreas cultivadas após terem sido feitos os projetos de en

genharia. Nesse sentido, também estão explicitadas as possí

veis participações das empresas do Estado e das empresas priv� 

das, bem como dos profissionais autônomos. 

Em terceiro lugar, é abordada a linha de crédi

to, onde destaca-se a explicação da finalidade: "a açao do 

programa terá início, com os trabalhos que visem a transforma

ção das várzeas, em áreas onde possam ser desenvolvidas, com 

êxito, atividades agro-pastoris intensivas, durante todo ano, 

através de sistemas próprios de irrigação e drenagem". PRO

VARZEAS (1975, p. 35). 

Ainda na linha de crédito são apresentados os 

Ítens financiáveis, os investimentos e os gastos de operação. 

Os investimentos financiáveis são os seguintes: Saneamento 

agrícola, Execução do Projeto de Irrigação e Drenagem e Patru

lha de Mecanização. Para cada item estão especificadas as co!! 

<lições de financiamento. 

Os gastos de operaçao constituem o custeio das 

atividades agrícolas, previstas as condições de financiamen

to, os prazos e a caracterização dos custeies. 

E - Avaliação Econômica 

A avaliação econômica apresentada e preliminar 
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e env�lve. .apenas alguns aspectos do programa: "Sob este ítem 

foram aboTdadQS, preliminarmente, algUJtS aS-pe.{:tos econômicos 

do progTama, obedecendo ao seguirrte esquema: Programa de cul

tivo e valor da produção; custo de implantação do programa; 

empregos diretos� aspectos da renda; capacidade de pagamento 

do programa". PROVARZEAS (1975, p. 39). 

Assiro� segundo o esquema de utilização apresen

tado no item C, partindo da previsão de 70.000 hectares de vár 

zeas recuperados em 1979, resulta em uma área cultivada de 

140.000 hectares, devido à rotação de culturas. A produção 

estimada no 49 ano do programa é de 840.000 toneladas de ce

reais e hortaliças, com um valor da produção de 1,8 milhão de 

cruzeiros a preços de 1975. 

No cálculo da geraçao de empregos foram consid� 

rados aqueles diretos, nas atividades de sistematização, e os 

resultantes da incorporação de novas áreas à atividade econô

mica, elevando a 32.770 empregos diretos previstos no final da 

implantação do programa. 

O acréscimo de renda líquida dos agricultores 

incorporados ao programa é estimado em 35% do valor bruto da 

produção, perfazendo um total de 642,9 milhões em 1979. Por 

outro lado, a renda per capita da população deveria atingir 

Cr$1.666,00 em 1976 (a preços de 1975), o que é considerado sig 

nificativo, pois segundo o PMDES, a renda per capita do setor 

rural em 1970 era de Cr$691,00 a preços de 1975. 

A capacidade de pagamento do programa foi calcu 

lada a partir da previsão de arrecadação do imposto de circul� 

ção de mercadorias, sobre a produção agrícola na 

grama, considerando-se a alíquota fixa de 14% ao 

ra no Estado de Minas Gerais a partir de 1976. 

área do pro

ano que vigo-

0 total arre 

cadado do ICM seria em torno de 254 milhões de cruzeiros nos 

quatro anos de implantação do programa, sendo que em 1979, o 

total anual estaria em torno de 120 milhões de cruzeiros. 
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Enfim, a avaliação do programa apresenta o cus

to de implantação de 1,1 bilhão de cruzeiros, o que correspon

de a um total de despesa de 290 milhões de cruzeiros por ano 

durante os quatro anos de implantação. 

4.2. A Visão dos Técnicos 

Na análise do PROVARZEAS também 

apreender a opinião dos técnicos participantes do 

implantação sobre suas experiências a respeito. 

mencionou anteriormente, isso foi feito mediante 

se procurou 

processo de 

Conforme se 

entrevistas 

com técnicos de campo e com seus coordenadores regionais. Ap� 

sar de constituírem duas categorias distintas-, o roteiro de 

entrevista era único, variando em alguns pontos esp,ecüicos, 

com respeito às- atribuições particulares do técnico entrevista 

do. 

A análise das entrevistas desse conjunto de 

técnicos foi feita através do agrupamento de opiniões, onde 

estão dispostas as concepções dos técnicos sobre diversos as

pectos do processo de implantação do PROVARZEAS, em vista da 

realidade social da região onde se fez a pesquisa. Assim pr.2_ 

cedendo, buscou-se obter mais elementos prÓpTios à análise so

ciológica do planejamento. 

4.2.1. A Divulgação como Primeiro Contacto com 

a Realidade Social Rural 

Na análise das opiniões dos técnicos sobre a 

divulgação do programa, busca-se compreender suas concepções a 

respeito do conteúdo da mensagem do PROVARZEAS, levada para o 

meio rural. Tais concepções, são importantes porque refletem 

o grau de consideração dado pelos técnicos à realidade social

rural, no processo de divulgação, assim como fornecer elemen-
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tos para a análise de todo o processo de implantação do PRO

VARZEAS. 

A EMATER, comn empresa de Extensão Rural, se 

utiliza de vários métodos de divulgação. Nas atividades da 

"'Extensão Rural há uma preocupação de se adaptar as pesquisas 

e conquistas mais recentes no campo da comunicação à chamada 

comunicação rural, envolvendo a comunicação de massa, a comuni 

cação em grupos, e a comunicação individual. Nesses três 

momentos distintos, o técnico de Extensão Rural proc�ra empre-

gar os recursos da comunicação para tornar a mens.a-g.em 

eficiente e mais adequada. 

mais 

Como já foi mencionado, a EMATER e a RURALMINAS 

sao os Órgãos de ponta do PROVARZEAS. Dentre as funções rel� 

tivas a cada uma dessas instituições, cabe à EMATER maior res

ponsabilidade de divulgação, de forma ampla, a nível de Estado, 

levando a mensagem do programa não só ao mei� Tttral mas tam-

bém ao meio social inclusivo. 

Segundo os técnicos da região, utilizou-se cer

tos recursos especiais na divulgação inicial do programa. As

sim, foram feitas inicialmente reuniões prévias para sondar o 

interesse dos agricultores com respeito àquelas atividades pr� 

postas. Nesse sentido, a divulgação foi feita mediante con

tactos individuais, esperando-se motivar melhor os agriculto

res a participarem das primeiras reuniões. Ao mesmo tempo, 

foi feita uma primeira tentativa de avaliação da potencialida

de de várzeas por município, pela aplicação de um questioná-

rio junto aos agricultores que mais conhecessem 

municípios. 

os diversos 

Após essa sondagem dos interesses e da potenci� 

lidade da região, procedeu-se ao lançamento oficial e a urna 

campanha de divulgação. Essa campanha desenvolveu-se pela uti 

lização dos diversos recursos da técnica de comunicação, proc� 

rando-se atingir a toda a população da região. De modo parti 

cular, os técnicos enfatizaram a �rnportância de se motivar os 
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prefeitos, autoridades, diretores de cooperativas, 

chamados líderes formais e informais, segundo a 

empregada pelos próprios extensionistas. 

enfim os 

terminologia 

A execução de um projeto-piloto em Muriaé, foi 

levada a efeito para que técnicos dos municípios vizinhos le

vassem agricultores interessados para reuniões naquela locali

dade, para conhecerem o projeto modelo, por sinal estrategica-

mente localizado às margens da rodovia Rio - Bahia. Nesse lo-

cal foram instalados out-doors das empresas RURALMINAS e EMA.TER. 

Durante e depois da campanha de lançam&nto do 

programa, procedeu-se também a uma divulgação para todo o Est� 

do de Minas Gerais, através de diversos meios de comunicação. 

Nesse sentido, foi importante uma visita do Ministro da Agri

cultura a Muriaê, quando este trabalho de divulgação teve seu 

ritmo intensificado, contando com realização de desfiles de ma 

quinas agrícolas. 

Na época da pesquisa, os técnicos informaram 

que, apos uma fase de descrédito do programa, em vista dos 

problemas do baixo preço do arroz, insistiu-se na sua divulga

ção. Os métodos são os mesmos, mas sem o ritmo de campanha. 

Têm sido promovidos principalmente Dias de Campo, que consis

tem numa reunião em alguma propriedade que apresente um proje

to, para onde são levados agricultores de vários municípios pa 

ra conhecê-lo e realizadas palestras dos técnicos da EMATER e 

RURALMINAS. 

De acordo com os técnicos, o trabalho de motiva 

ção do programa é geral. Apenas reconhecem certos 

de seleção de agricultores no início da divulgação, 

consideram que haja uma limitação quanto ao tipo de 

critérios 

mas não 

agricultor. 

No início houve uma preocupação de reunir aqueles agricultores 

mais interessados para as primeiras reuniões em Muriaé. Enten 

de-se como um requisito para boa divulgação, pois deveria vi

sar a chamada liderança local, como relata um dos informantes: 



"A motivação é feita 
é alaro que, aquele 
meio de penetração, 
rança, então esses 
que esses elementos 
ção de teanoZogia". 

de uma maneira geral. Mas 
que a gente vê que tem mais 
vamos dizer assim, de Zide
eZementos são usados. Por
são capitais para a divulga 

E enfatiza a natureza de seu procedimento: 

"( ... ) Então isso é observado em d.2terminados 
pontos. Não digo que haja aritério. g feita a 
divulgação de um modo geral. Mas a gente dá 
preferência, não tem dúvida, aqueles que possam 
divulgar mais u.m.a "ée.cnologi.a .e se utilizar 
de la". 
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O fato de que os técnicos se preocupam em dar 

prioridades à motivação daqueles agricultores que "têm uma cer 

ta liderança" e possam "divulgar e utilizar melhor uma tecnolo 

gia", constitui-se num recurso metodológico indicando a exis

tência de outros agricultores que não têm essas condições. Tais 

agricultores, como se pode inferir da afirmação do técnico, s� 

rãa motivados indiretamente, através do efeito-demonstração. 

Com efeito, segundo os técnicos.não existe disc�! 

minação de categorias de proprietários para participação no 

programa. Todas são atingidas ao ser feita a divulgação do 

PROVARZEAS. Para eles, existe uma mensagem a ser divulgada 

para um público constituído por todos os agricultores de uma 

região. O conteúdo básico da mensagem é a racionalidade das 

explorações agropecuárias, e a argumentação prende-se à utili

zação racional de várzeas, procurando-se demonstrar a diminui

ção do custo de produção, o menor emprego de mão-de-obra, as 

vantagens da mecanização e o aumento de produtividade. 

Observa-se que, para os técnicos a racionalida

de é Única,levandoaun procedimento autocrático em todos os as

pectos da implantação do programa, a partir da divulgação, em 

que a mensagem é Única para toda a região. Na verdade, os 
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técnicos, assim procedendo, expressam, ao nível da prática do 

planejamento, os pressupostos que infonnam o programa, com des 

prezo pelas variáveis sociais, negando pois o caráter racional 

das técnicas agrícolas efetivamente utilizadas na realidade so 

cial. 

Embora defendam que a mensagem a respeito do 

PROVARZEAS a ser divulgada seja Única, independentemente do 

recurso de comunicação utilizado, os técnicos conferem maior 

importância ao contato pessoal com o agricultor, justamente 

pela possibilidade de se variar a argumentação de acordo com 

o interesse do proprietário ou com as suas condições de reali

zar um projeto. Pelo contato pessoal é possível se entrar

em detalhes a respeito do fínanciamento, assim como da própria

área da propriedade onde deverá ser feito o projeto. Isso es

tá expresso na afirmação de um técnico:

"Ao falar com o agricultor eu tenho muito cuida 
do. Porque eu sei que o PROVARZEAS é um proje 
to que requer conhecimento, uma conscientizaçao 
muito grande do agricultor. Porque é um proje 
to caro e que ele deve saber quais são as van= 

tagens e como deve proceder. Porque não adian 
ta que ele nivele uma várzea e não tenha os 
cuidados que já falamos atrás, porque e 'le es
tragou aquele projeto. Ele tem que saber, des 
de que ele fez opção para fazer o PROVARZEAs-; 
que é um projeto que demanda tecnologia me
lhor". 

E acrescenta evidenciando alguns pontos do que 

consiste a validade do contato pessoal: 

11 ( ••• ) E que o projeto é feito para pagar com
o arroz e que as outras culturas já são margem
de segurança. E que o projeto é pagável em
cinco anos, com um ano de carência. Todas es
sas informações pessoais a gente leva. A gen= 

te fala muito em termos de Banco, que ele não
precisa contar com o próprio dinheiro, porque
o projeto é auto-financiável. Embora isso se
ja uma decisão dele 11• 



7S. 

Através do contato pessoal dos ticnicos com os 
agricultores, a argumentação a respeito das vantagens do 
PROVARZEAS varia de acordo com a categoria social do produtor. 
Embora não afirmem que existam critérios de seleção, os técni
cos reconhecem a existência de agricultores "grandes" e "pequ� 
nos", que têm capacidades diferentes em executar um projeto.de 
forma a ser diferente a argumentação em cada caso, como afirma 
um técnico: 

'�gricultores menores, pequenos, nós temos que 
mostrar para ele a vantagem do custo de produ 
çãe,, da mão-de-obra que ele não pode pagar:
( Que ele tem que trabalhar com a fam{lia). Ou 
tra cultura que ele pode colocar ali. O agrl 
cultor maior nós já temos que entrar pelo la� 
do.da mecanização. Porque o agricultor menor 
não vai comprar um trator. Se ele tem quatro 
a cinco hectares de várzea, ele não vai com
prar um trator. Porque não tem capacidade de 
pagamento. E o trator seria anti-econômico. 
Agora os grandes proprietários a motivação já 
é outra. Já é também cus to de produção, mas 
a n{vel de mecanização, já é a n{vel de aumen 
to de produção, já é a nlvel de facilidade de 
trabalho de uma maneira geral". 

Outros técnicos não sentem necessidade de 
variação de argumentação. Não colocam em questão a capacida
de do proprietário que está sendo motivado em realizar um pro
jeto. Entendem que o importante é transmitir uma única con
cepção do programa para todos os agricultores, e simplesmente 
isso. Não há preocupação com respeito ao conteúdo mesmo da 
conversa pessoal com o agricultor, mas à forma de divulgar o 
PROVARZEAS. Assim se-coloca a necessidade de "tato", confor
me a capacidade de compreensão do agricultor ou, caso o pro
prietário tenha prevenção contra o programa, fruto de seus 
contatos com outras pessoas. É o que expressa um técnico: 



"Então às vez'1?s nós nos defrontamos com elemen
tos que já participaram, tiveram uma maior vi
vência desse trabalho. Então é preciso nós 
agirmos com maia cautela para �razer esse indi 
v{duo para o programa. Então o primeiro passo 
para essa motivação individual é um papo ami 
go, um papo sincero de técnico para um produ� 
tor". 
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Observa-se que os técnicos procuram divulgar o 

PROVARZEAS da maneira mais eficiente possível, utilizando-se 

de diversos recursos de comunicação, procurando "adaptar 11 a 

mensagem do programa às diversas categorias de proprietário. 

Embora reconheçam que os proprietários têm condições sócio-eco 

nômicas diferentes de realizar um projeto, procuram enfatizar 

que ''o programa está aberto para todos". 

Evidencia-se assim, no primeiro momento da me

diação entre o planejamento e a realidade, a existência de di

ficuldades à tarefa de divulgar e implantar o programa. Os 

técnicos tentam superá-las de várias formas, sem contudo, te

rem uma orientação prévia de como procederem ã divulgação do 

programa num meio social diferenciado. Esse nao é um fato iso 

lado. Na verdade, os aspectos sociais não foram considerados 

na formulação do PROVARZEAS. Como já se viu na análise docu

mental, o conjunto de suas proposições têm um caráter ideológi 

co, vinculando-se ao "desenvolvimento integrado dos recursos 

naturais e humanos fl. 

4.2.2. A Transformação dos Recursos Naturais, 

as Técnicas Agronômicas e a Realidade 

Social Rural 

A divulgação do PROVARZEAS como se mostrou aci

ma, permite apreender ainda a visão dos técnicos sobre as si

tuações criadas ou surgidas nos primeiros contatos dos propri� 

tários com o programa estudado. Cumpre mostrar ainda dive�-
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�as situações surgidas na implanta.ção propriamente dita, tais 

como as relacionadas com os cont.eÚdos �ubstantivos do programa, 

com respeito à engenharia rural e à ag�icultura irrigada. Os 

técnicos reconhecem que o PROVARZEAS envolve um projeto de en-

genharia e um projeto agronômico. Aquele cria condições para 

as práticas de irrigação e mecani.z.a�ão, que possibilitarão por 

sua vez condições para um manejo de agua e utilização de novas 

técnicas de plantio e controle fitossanitário, além de nova 

forma de uso da terra, especificamente a prática de rotação de 
culturas. Assim, na explicitação da natureza das q.ue.rtões en 

volvendo a implantação desses dois pTojetos, os técnicos mani

festam necessariamente suas concepç�es sobre a realidade so

cial rural, portanto, elementos para a .análise s.ocioló.gica do 
pl&Q.ejamento. 

A - Projeto de Engenharia 

O projeto de engenharia rural consta basicamen

te de execução de canais de .drenagem, canais de irrigação e 

tabuleiros. Os técnicos pretendem que, ao terminar wn proje

to o terreno esteja em condições de se irrigar I manter a 

água numa lâmina uniforme sobre os tabuleiros, de forma que se 

possa retirá-la pelo sistema de drenagem, quando assim for de

sejável, realizando-se assim o processo conhecido como manejo 
de água. 

Um primeiro ponto abordado com os técnicos diz 

respeito à presença de empresas de mecanização particulares 

atuando na região. Mas eles revelaram desconhecer a qualida

de dos projetos realizados exclusivamente por essas empresas. 

Isto porque não faz parte de sua rotina de trabalho visitar 

qualquer projeto que não tenha participação da RURALMINAS ou 

EMATER. Entretanto, eventualmente, os técnicos se referiram 

sobre alguns projetos que porventura conhecessem e sobre as 

condições de certas empresas em realizar trabalhos de campo 
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conforme as exigências técnicas requeridas pelo PROVARZEAS. 

Segundo a maioria dos técnicos as empresas 

particulares têm mais acesso ao pequeno produtor rural, porque 

os próprios tratoristas podem contratar serviços, muitas vezes 

realizando várias obras em propriedades vizinhas, tornando pe

queno o custo do transporte de máquinas de uma propriedade a 

outra. Porém, além de prestarem serviços de má qualidade , 

cobram altos preços, levando à formação de opiniões contrárias 

ao programa na região. A declaração de um técnico resume es

sa generalização: 

"Tem empresas particuZ.ares que têm técnicos. 
Nesse ponto tem sido bom contar com essas 
empresas. Tem se�viços bons, embora não se 
possa dizer da aZ.ta qual.idade. Mas, a maio 
ria das emprQsas ptt'rticutares não tem técnl 
cos. Então, a única coisa que e tas fazem 
é o que se fala ocmwn�te na região - nive 
Lal' várzea". 

E acrescenta, mostrando as problemas resultan

tes da má qualidade dos serviços: 

"Esse - nive Lar várzea - significa para e l,es ,.

por a máquina no morro, encher de terra e tra 
zer para a várzea e aterrar os buracos� os l,u 
gares mais baixos. Isto faz com que a produ=

tividade desse Local, caia a zero, em eertos 
easos. Isso cria uma imagem ruim para o pro 
grama. O agricuZ.tor vê o exempl,o do seu vizi 
nho e associa sistematização de várzea com es 
se nivel,amento de várzea que eu mostrei ai. E 
sistematização não é isso. t fazer um siste
ma de dr9nagem, é movimentar com o so Z.o da pró 
pria vár?-ea. Se precisar de terra de fora-; 
traz-se terra de superfície". 

Em vista da nao participação dos técnicos dos 

Órgãos oficiais nos trabalhos realizados pelas empresas parti

culares, as discussões sobre projetos de engenharia referem

se aqueles feitos pela RURALMINAS e que contaram, mais direta-
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mente no passado e indiretamente no presente, com a participa
ção dos técnicos da EMATER. 

Um dos problemas marcantes mencionados pelos tê� 

nicos diz respeito às reclamações dos agricultores quanto a 

não conclusão de trabalhos ou mesmo quanto ao não cumprimento 
do cronograma previamente traçado. Para a maioria 
cos isso é uma questão muito importante porque tem 
reaçoes contrárias ao programa. É o que afirma. um 
mantes: 

dos técni
provocado 

dos infor-

"Por que determinados projetos foram iniciados 
e não foram conctuidos até hoje? Isso foi 
devido àquela falta de experiência que já ci
tamos. As máquinas eram colocadas no proje
to A, ante� desse projete- A ficar pronto pas
savam para o p.r6je,t.c B, antes do projeto B fi 
car concZuido passavam para o projeto C. Era 
comam se iniciar um projeto e não concluir". 

E acrescenta mostrando os efeitos negativos des 
se procedimento: 

'�sso criou um descrédito para o programa. Te 
mos projetos iniciados em 1975 e ainda não con 
cluidos. O pior é que os orçamentos já se
defasaram em 1.000%. Isso implica em refa 
zer os projetos, ganhar novamente o candida=

to. Ao mesmo tempo, tem muitos proprietá
rios que se interessam em fazer projetos, mas 
desistem ao ficarem sabendo desses casos". 

Essas questões nao foram discutidas pelos técni 
-

cos em razão dos problemas causados pelo deslocamento das ma-

quinas. O interesse era a reaçao do agricultor diante dessa 

situação, que ocorre para a grande maioria. Os técnicos mos
tram que os agricultores reagiram e deram a dimensão dessa rea 
çao, evidenciando a sua importância para o andamento do progr� 
ma na região. Porém, abordando outros aspectos relacionados 

com os projetos de engenharia e mesmo agronômicos, foram men
cionados problemas particulares enfrentados pelo PROVARZEAS de 
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vida às características de clima e solo da região. 

Assim, citou-se o fato de que os trabalhos �e 

sistematização de solos têm que ser feitos no período de 

entressafra, mas são comuns os atrasos na colheita, encurtando 

o período em que o terreno fica disponível. Também foi levan 

tado o problema das várzeas da região, úmidas e mal drenadas, 

que normalmente dificultam o trabalho de máquinas, diminuindo 

o seu rendimento. Na discussão desses aspectos, surgiram ex

plicações para os problemas do deslocamento de máquinas de uma

propriedade para outra, antes que fosse concluída uma obra,que

segundo os técnicos tem sido causa de reclamações por parte dos

proprietários que estio Tealizando projetos, como diz um ticni

co:

"Na implantação temos problemas de máquinas. 
Começa um trabaZho hoje, amanhã chove. Pa
?'ou o se?'Viço hoje. Ce ?'tas vezes é o caso 
de se?' uma á1'ea problema, com p1'oblema de 
drenagem. A máquina só vai poder trabalhar 
após 2 ou 3 semanas. Então, é preciso le
var a máquina para outra área onde o servi
ço possa se?' feito. Quando a área dá condi 
ção para reiniciar o t?'abalho, é p1'eciso 
aguardar que seja terminado o outro traba
lho já iniciado. A{, um dia em que é poss{ 
vel a maquina voltar para essa propriedade� 
chove out?'a vez. Então, não pode entrar má 
quina. A{, o p1'oprietário fica reclamando� 
falando que a RURALMINAS é emb?'u lhona". 

No que diz respeito à qualidade dos serviços de 

engenharia, dois pontos foram mais citados: a drenagem e o 

acamamento. A drenagem diz respeito à qualidade do projeto 

com relação à eficiência em tornar a várzea em condições de 

receber máquinas ou mesmo ficar perfeitamente drenada. As 

questões quanto ao acamamento estão centradas na qualidade de 

um projeto em termos de nivelamento do solo, de tal forma que 

estando em condições ideais, haja uniformidade quanto à altura 

da lâmina dâgua de uma irrigaçio sobre todo o terreno. 
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Foram observados com frequência problemas de 

acamamento, que se constituem em motivos de reclamação dos 

agricultores. Para a maioria dos técnicos, 1sto está previs

to no projeto: é feita a sistematização, o agricultor planta 

no primeiro ano, vê-se as irregularidades e no ano seguinte o 

agricultor deve solicitar a ida das máquinas para acertar as 

partes da área que estão desniveladas. Essa situação está ex 

pressa na afirmação seguinte: 

"v"am�s dar um exemp'lo. O agricul-tcr não entende 
que qual-quer solo sistematizado, no primeiro ano 
eZe não terá perfeito manej.c de água. E'le não 
entende. Ontem nós estivemos no camvo e conver 
samos com um proprietário e e te não admite. 
EZe acPedita que, feita a sistematização Ó ter
reno tem que fidar igual a uma mesa. Você colo 
ca água no ponto A e ela vai no fim da área no 
ponto B. E isso em hipótese alguma funciona. 
Não existe isso. Isso é utopia. Então o pro
prietário não entende isso. Ou muitas vezes ele 
não foi bastante alertado paPa que, ao aceitar 
o programa ou após a execução do programa e'le
teria as suas condições de exploração excelente
mente mel-horadas, porém ele jamais teria perfel
tas condições de manejo de água no primeiPo
ano".

Em seguida enfatiza sua opinião, detalhando par 

ticularidades de urna área trabalhada: 

:1Já que onde houver corte o terreno vai ceder. 
Onde há aterro, principalmente, o terreno cede. 
Forma poças dágua. A lâmina dágua não anda uni 
forme até o fim da área. Porém, hoje, vamos dar 
um exempl-o, um hectare onde ele fazia 80 tai 
pas(*) ele vai ter que fazer duas. Então a col 

(*) 
-

TAIPAS: E o nome técnico dado às partes consistentes que 
contornam tabuleiros, que tem altura de 20-30 centímetros 
e se prestam à retenção de água. O técnico se refere ao 
processo de retenção de água comurnente feito na região. Nes 
se processo, é grande o gasto de serviços para fazer esses
pequenos quadros, obedecendo à declividade do terreno. Os 
agricultores denominam !eiras a esses pequenos muros de re 
tenção de água. 



sa melhol'Ou assustadoramente. Porém ele não 
entende esse detalhe. Então ele fica quei 
mando o programa. Então um indiv{duo que 
iniciou o programa, muitas vezes, quando o 
técnico volta lá, diz - Não quero porque fu 
lano de tal falou que o serviço não fica bem 
feito". 
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Verifica-se por essa expos1çao do técnico, o 

quanto se torna difícil para o agricultor entender as suas ex

plicações sobre a validade do projeto. se após concluídas as 

obras o terreno não ficar nivelado da forma que estava previs

ta. Isto porque. o agricultor. pela própria condição de 

agent� da realidade social rural, com urna racionalidade_� _ _nos

teriori, não cria expectativas em torno dos benefícios de uma 

possível obra de complementação a ser realizada no ano seguin

te. 

Quanto à drenagem. verificou-se que no início 

do programa eram feitos apenas os drenos laterais ou drenos de 

encosta. A característica desses drenos é que são feitos co� 

tornando a área a ser drenada, na confluência da várzea com o 

morro. Segundo alguns técnicos. são comuns os problemas quan 

to à eficiência do sistema de drenagem. Os agricultores re-

clamavam que as condições de plantio não haviam melhorado. con 

tinuando limitada a mecanização das áreas e a introdução de s� 

mentes selecionadas, que exigiam uma nova técnica de plantio, 

ou seja o plantio por semente seca ou pré-germinadas. Também 

constituiu limitação para a prática de rotação de culturas,pois 

o terreno não ficava disponível em tempo hábil após a colheita

do arroz.

Os técnicos apontam três razoes dessa situação 

de drenagem. Em primeiro lugar mencionam o tipo de drenagem, 

passando a ser feito também o sistema de drenagem interna. pa

ra corr1g1r as deficiências do sistema de dreno de encosta. 

Em segundo lugar, se referem ao traçado do dreno. Porque, 

para eles é importante o conhecimento da área. Isso não ocor 

ria no sistema de trabalho anterior. quando o técnico projetis 
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ta nao ia ao campo. Mui tas vezes a informação do proprietá--

rio no campo seria importante, mostrando locais mais úmidos ou

onde há enchente. Por isso, os técnicos estão indo ao campo. 

Em terceiro lugar foi mencionado o problema da conservação dos 

drenos que é de responsabilidade do agricultor. Ele não con

servaria corretamente e isso tem sido causa de problemas e de 

reclamações infundadas. Porque o agricultor teria que fazer 

limpeza do canal de drenagem e em certos casos chega ao ponto 

de deixar que a vegetação cresça dentro do canal. 

B - As Técnicas Agronômicas 

As transformações nas técnicas agronômicas cons 

tituem outro aspecto substantivo para o alcance dos objetivos 

propostos com o PROVARZEAS, pois supõe-se que realizado o pro

jeto de engenharia, o terreno estaria em condições para que se 

implante essa tecnologia, chamada "pacote tecnológico" ou "sis 

tema de produção". 

Em linhas gerais, se pretende introduzir novas 

variedades de arroz, mais produtivas, em substituição às varie 

dades existentes na região que apresentariam baixa produtivida 

de. Na época da pesquisa estava sendo introduzida a varieda

de IR-841, um híbrido desenvolvido por um instituto de pesqui 

sas das Filipinas. Segundo os técnicos é uma variedade muito 

produtiva, mas que exige melhores condições de cultivo. Um re 

quisito de condições mais propícias ê o plantio por 

seca ou pré-germinada, prática essa diferente da que 

normalmente na região, ou seja, o plantio por mudas. 

sementes, 

se faz 

O plantio por semente acarreta o uso de herbici 

das que viriam substituir o trabalho manual, a capina, que e 

feita de duas a três vezes durante o período que o arroz fica 

no campo. Com o herbicida e a variedade IR-841 se espera que 

seja necessária apenas uma aplicação para eliminação de ervas 
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daninhas. Enfim, dentro das mudanças básicas nas práticas 

agrícolas de cultivo da região, seria possibilitada a rotação 

de cultura� a.:pós colhido o arroz. 

'Os técnicos ouvidos sobre as implicações que 

essas mudanças propostas pelo PROVARZEAS acarretam, no sentido 

de se ter uma idéia de como se deu a i�plantação do programa 

na realidade em questão, abordam o a.ss1.mto ora como um todo, 

ora isoladamente. 

Com relação à variedade de arroz IR-841, os téc 

nicos são unânimes em afirmar as grandes possibilidades de ga

nhos de produtividade e enfatizaram também o período menor de 

permanência no campo, que é de quatro meses em contraposição aos 

seis meses das variedades cultivadas na região. Mas também 

enfatizaram as exigências para o seu cultivo e certas reações 

dos agricultores à sua introdução. 

Esse-s. aspectos relacionados à variedade l.R-841 

estão �nfocados nas considerações de um técnico: 

"Nos já t'l'abalhamos cem a variedade IR-665, que 
não dava preç,ct no mgrcado. ( ..• ) Com o 8d1 é 
diferente. A cotação dele no mercado é muito 
boa. Mas é um ar'l'oz que só pode ser plantado 
em te'l''l'eno sistematizado, que tenha controle 
de lâmina dágua e ter'l'eno com grau de ferti li
dade bom". 

E acrescenta: 

"Se um terreno for sistematizado esse ano, onde 
tiver havido muito corte não estamos entrando 
com a variedade IR-841. Porque é um arroz que 
produz muito, mas exige muito, tratos cultu
rais, adubação. Nós temos esse ar'l'oz em algu
mas áreas. Nem todas as áreas sistematizadas 
fo'l'am plantadas com o 841 11

• 

Para alguns técnicos a utiljzação dessa varieda 

de é limitada pela exigência do uso de máquinas no plantio e 
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nos tratos culturais. Existem várias razoes para a nao acei

tação dessa variedade por parte dos agricultores, como relata 

um técnico: 

"O grande problema da expansão do arroz IR na 
região é o tamanho. Eles não acreditam que 
aquele arroz baixinho dê atguma produção. Es 
se é o grande problema da e xpansão do arroz
IR e também, alguns agricul�ores que plan
tam em áreas não adequadas, fertilidade bai
xa, terreno muito alagado que não se conse
gue lâmina dágua, não obtiveram re�osta mui 
to satisfatória. Eles alegam tambem a difi= 
culdade de bater o arroz. Aqui eles batem o 
arroz num caixote. Eles alegam que é muito 
diflcil o processo de bateção de arroz". 

Segundo a maioria dos técnicos, além do proble

ma para a "bateção do arroz", os agricultores também reclamam 

quanto à postura exigida para a colheita. Eles chamam-no ar

roz "nanico" e se referem às dificuldades de bater e colher 

comparando em termos de arroz de "palha longa" e arroz de "pa 

lha curta", no caso a variedade IR-841. Quanto ao uso de 

batedeiras mecânicas, os técnicos se mostram divididos. Para 

alguns a maioria dos proprietários possui batedeira. Para ou 

tros somente alguns possuem. A verdade é que, aquele que não 

possui tem sempre que pagar Cr$2,00 por saco de arroz batido. 

Finalmente, existem reclamações no sentido de 

que, embora reconhecendo ser um arroz que "produz muito", e um 

"arroz quebrador", se referindo ao fato de ser um arroz que 

dá pouco rendimento de máquina, ou seja, que dá menor percent! 

gem de grãos inteiros após beneficiado o que leva a um menor 

preço. Os técnicos rebatem essas considerações dos agriculto 

res mostrando que isso ocorre devido ao período tardio da co 

lheita, de tal forma que o grão já está quebrado no campo, an

tes portanto de ser colhido. Assim, as variedades plantadas 

na região, por suas características de rusticidade, seriamrnais 

resistentes a essa demora na colheita. 
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Ainda com relação à variedade IR-841, os técni

cos afirmaram que houve um certo sucesso de produtividade no 

início da sua introdução na região. Isso levou os agriculto

Ns a plantarem-na e divulgarem para outTos. Esse fato cau

sou problemas porque levou ao uso indiscriminado da variedade, 

e devido às exigênci;ls quanto ao uso de insumos e a sua menor 

rustici.dade, houve casos d.e baixa produtividade e insucessos, 

produzindo efeitos negativos. Tomou-se providências para li

mitar a venda dessas sementes, a ser feita somente àqueles 

agricultores que tivessem condição de atender às exigências tê� 

nicas. 

Uma das questões hás icas com respeito à condição 

de plantio, díz respeito à drenagem da área, pois o plantio é 

feito na região pelo processo de mudas. Assim o arro� é muda 

do para o campo e plantado no terreno inundado. Com a varie

dade IR o plantio seria por sementes, seja seca ou pré-germi

nada. Nesse caso a área teria de ter boas condições de drena 

gem, plantando-se com o terreno úmido ou com uma leva inunda

ção, mas logo depois devia-se retirar a água para que as semen 

tes se desenvolvessem no campo. Acontece que nem todos os 

terrenos sistematizados apresentam condições ótimas 

de drenagem, causando a reaçao contrária dos agricultores com 

relação a essas práticas. Ao mesmo tempo, conforme foi cita-

do, muitos agricultores que nem mesmo tinham seus terrenos sis 

tematizados, portanto provavelmente com piores condições, plan 

taram a variedade causando uma reação desfavorável a 

práticas de plantio por semente seca ou pré-germinada. 

Um outro tipo de reação contrária ao 

essas 

plantio 

por semente, diz respeito às exigências de capinar arroz que, 

na opinião dos agricultores, seria muito maior. Para os téc

nicos, essa reação se justifica, pois na verdade seria quase 

impossível ser feita uma capina manual, de forma que está pre

visto também o uso de herbicida no plantio, o que viria elimi

nar a necessidade de capina. 
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Quanto à introdução de herbicida, segundo a 

maioria dos técnicos, é uma prática que reduz o emprego de mao 

�e-obra, que é grande por ocasião da capina. Mas não é só es 
t 

se o argumento dos técnicos. Eles procuram mostrar que o her 

bicida elimina as ervas· daninhas antes que elas concorram com 

o arroz em água, luz e nutrientes. Esse fato, sozinho, seria 

responsável por considerável aumento de produtividade, ao con

trário da capina manual, que. comumente é feita com atraso, quag 

do as ervas daninhas já causa.I:aJll. b.astante prejuízo. 

Algumas limiµçõe& à intl'Qdução do herbicida fo 
Tam apresentadas pelos técnicos.- Assim é que, onde não hou

vesse boas condições de drenagem e i"r"rigação, estando a área 
sujeita a enchentes, a ação do herbicida ficaria comprometida. 
Do ponto de vista do agricultor, ele rejeita o uso do herbici
da porque dispõe de mão-de-obra e isso não é motivo de preocu
pação9 Bm outros casos, embora concord& em aplicar herbicida 
e portanto, despender dinheiro para tal, o faz pensando em di

vidi-lo com o meeiro. Este, por sua vez, não concorda com 
essa condição, preferindo realizar a capina manualmente, pois 

esta é uma tarefa que ele próprio executa. 

De modo geral os técnicos entendem que o herbi

cida tem sido introduzido recentemente na região e que a situa 
ção atual do seu emprego pelos agricultores é satisfatória.te� 

dendo a crescer nos próximos anos. A situação é analisada por 
um técnico: 

"A introdução do herbicida ficou mais fácil des
de que ficou patente na região a falta de mão
de-obra. Em aertos __ municipios não se eneontra 
gente para trabalhar. O plantio do arroz exige 
muita mão-de-obra. O herbiaida substitui o ho
mem no cultivo do arroz. Grandes proprietários 
deixam de plantar áreas imensas por falta de 
mão-de-obra. O herbieida já faei lita, substi
tuindo a mão-de-obra a ser gasta na capina". 

Há sempre um encadeamento das questões discuti-
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das pelos técnicos. Assim como o uso de herbicida liga-se a 

variedade IR, também a introdução da prática de rotação de cul 

turas sera melhor executada casa haja um plantio prévio dessa 

variedade. Na opinião dos t&:nicos, que levantam a caracte

rística de precocidade como condição muito favorável é, para a 

maioria, essencial para a realização de outro plantio de ou

tra cultura ou mesmo de arroz IR�841, após a colheita. 

O PROVARZEAS prevê a rotação de culturas com hor 

taliças, milho de inverno, forrageiras de inverno ou mesmo uma 
nova cultura de arroz. A rotação de culturas que mais tem si 

do feita é com hortaliças, cujo plantio já se fazia na região, 
independentemente do programa. As questões envolvendo a rota 

ção de culturas com hortaliças foram as mais discutidas pelos 
técnicos. 

Na sua maioria estão conscientes das implica

ções de se difundir o plantio de hortaliças entre os propriet� 

rios beneficiários do PROVARZEAS. Isto porque, embora nao 

sendo uma atividade nova na região, esta não se caracteriza 

também como produtora de hortaliças. Outro ponto é que tal 

atividade exige mão-de-obra especializada. Finalmente, na 

medida em que se começa a incentivar sua prática a nível de re 

gião, deve-se pensar em mercado para o volume de produção esp� 

rado. Todos esses aspectos adquirem maior importância quando 

se trata de produtores novos, como é o caso da maioria daqu� 

les que iniciam o plantio de hortaliças a partir da realização 

de um projeto do âmbito do PROVARZEAS. 

A noçao que os técnicos têm sobre o programa e� 

quanto possibilitando a rotação de culturas com hortaliças es

tá bem presente nas afirmações de um técnico: 

"O maior problema do trabalho com horticultura 
não é produ zir mas comercializar. Assim, an
tes da gente pensar em produzir, nós levamos 
o agricultor para uma .excursão, dependendo da
localização de seu munic-Ípio, a uma central de



abastecimento, do Rio de Janeiro ou de Belo 
Horizonte. Então, o individuo toma consciên
cia que a comercialização n ão depende da Ex
tensão Ru!'<l.Z.. Que a comerciatização é fluxo 
de mercado". 
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E enfatiza, ressaltando as possíveis reações do 

agricultor que plantem hortaliças pela primeira vez: 

ni o caso do 'jil5', que a semana passada esta 
va a Cr$ 20, 00 a caixa e hoje está a Cri$120, oo-:
Então, há problemas 8irios. Porque o indiví
duo pode prioduziti bem e vender numa época de 
preço alto. Mas, ele pode produzir bem e ven 
der numa época de preço baixo. Se ele é in"l 
ciante, se desestimula e não pianta mais 
hortaliças. Nós procuramos dar uma margem de 
maior garantia, orientando para que sejam 
plantadas 3 variiedades, pai$ sempre ha possi
bilidade que uma estando no preço baixo, as 
outras possam estar com preço médio ou alto". 

Com relação à implantação da rotação de cultu

ras com hortaliças, a quase totalidade dos técnicos entrevista 

dos reconheceu e identificou vários tipos de dificuldades. Os 

técnicos sempre procuraram relacionar que os problemas de co

mercialização, erros na condução dos plantios, necessidade de 

grande investimento e muito risco com a questão de não haver 

tradição do plantio de hortaliças na região. Assim, diante 

das primeiras dificuldades os iniciantes seriam levados a de-

sistir. Tal concepção pode ser representadas pela afirma-

ção de um técnico: 

"A não generalização da rotação de culturas é 
devido, primeiramente ao tradicionalismo. Is 
so é importante em qualquer setor. Se uma 
região tem triadição de plantio de hortaliças, 
o fiZho do proprietário já nasce fazendo is
so, o empregado também já faz isso normalmen
te. Então, se o preço está baixo, estes in=

div-lduos acham norimat. Sabem da oscilação
do preço".



E conclui, mostrando a situação na região: 

"Aaui na região nao há uma tradição de culti
vo de hort.aZiças. Está começando agora. En 
tão é um prooess-c que tem que 1:r se dese-nvo '! 
vendo a Zongo prazo. Nós temos iu-tzdo por 
isso. Não só hvr-t.aliça;s, mas o mitho de in
verno, forrageiras, o feijão. Tu.do isso dá 
bem na entressafra do <n'TOZ 11• 
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Os técnicos também foram levados a tratar da 

argumentação dos agricultores para desistir ou nao aceitar 

plantar outras culturas na entresafra do arroz. A questão 

principal gira em torno dos argumentos contrários das hortali 

ças. O que predomina é o problema de mercado. Segundo a to

tal idade dos técnicos o mercado é mui to 1 imitante e constitui 

motivo para a estratégia de formação de grupos de comercializa 

çao. Para eles, quando o agricultor reclama do mercado, o faz 

baseado em sua experiência. É o que se vê na afirmação de um 

técnico: 

"Os agricultores argumentam que o mercado é fra 
co para hortaliças. E, reaZmente, o mercado 
tem sido muito instávei. Em 76, os preços do 
tomate e pimentão foram excelentes o ano todo. 
No ano de 77 foram uma Zástima. Teve um caso 
aqui, que o indiv-íduo ganhou Cr$5, 00 l-Íquido 
por caixa de tomate produzido. E o plantio de 
tomate envolve um risco muito grande. 

E acrescenta as dificuldades em superar essa si 

tuação, a partir da tentativa que tem sido empreendida pelos 

técnicos da região: 

"Então o indivtduo, quando aceita produzir hór
taZiças, só aceita produzir pequenas quantida
des. E com isno, para fazer uma comercializa
ção eficiente, direto nessas centrais de abas 
tecimento, temos tentado agrupar os produtores. 
Mas, isso é difl,cil. O agricultor não está 
aceitando trabaZhar em grupo. Ele sempre tra
balhou isoladamente. Então o problema perman� 



ce. O problema ainda é mercado. Eu acredito 
que, com o tempô� a tradição de hortaliças en 
tranda na �g-ião, ias� eerá sanado. Mas, nãõ 
podemos exigir uma mudança vertiginosa na re 
gião. SÓ com o paesar do -tempo". 
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Em vista das dificuldades de implantar a rota

ção de culturas, os técnicos têm intensificado a divulgação do 

segundo plantio de arroz. Com a variedade IR isso se tornou 

possível devido ao período que a variedade passa no campo, que 

é de quatro meses. Há unanimidade entre os técnicos no reco

nhecimento das possibilidades de aceitação pelos agricultores 

em se fazer dois p1antios de arroz. Para alguns, na época da 

pesquisa, essa atividade apresenta maioTes possibilidades ai� 

da, porque o preço do arroz estava se recuperando, o que esta

va levando os agricultores a aceitarem projetos de PROVARZEAS 

e naturalmente a situação seria favorável para a prática do se 

gundo plantio. 

C - Os Serviços de Drenagem de Várzeas e a Opção entre 

Pastagem ou Agricultura Irrigada 

O objetivo do programa PROVARZEAS era sistemati 

zar as varzeas para que se fizesse o plantio de arroz com a 

introdução de novas técnicas, utilizando-se a área no período 

de entresafra com um novo plantio de arroz, plantios de horta 

liças, feijão, forrageiras de inverno ou milho de inverno. Po 

r[m, constatou-se a existência de projetos que contemplavam 

apenas a execução de serviços de drenagem (parte básica de um 

projeto de sistematização), com vistas a implantação de pasta

gens. Isto significa que aquela área não seria utilizada pa

ra o cultivo de qualquer cereal, muito menos para o arroz. Tam 

bém não poderia nem teria sentido a rotação de culturas. 

prática. 

Na verdade, os técnicos se dividem diante dessa 

Porém, a concepçao geral é que isso já estava pre-
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visto. Em nenhum momento s€ entendeu isso corno uma mudança 

na filosofia do programa .. Aqueles que eram a favor, enten

diam que o importante é a �uperação de várzeas. Os que f� 

ram contrários defendem a idéia de que, para a região, o impo! 

tante é destinar as várzeas para a agricultura irrigada. Es

sa posição contrária pode ser ilustrada na afirmação de um téc 

nico: 

"Eu acho que o PROVARZEAS deveria frear µm pou
co é o aproveitamento de várzeas para pae-tagem. 
Poraque nossa preocupação inicial era desenvol
ver as várzeas para o apr-o-vei�amento com cultu 
ras de primeira necessidade� ou seja, o ar
roz, feijão, hortaliças. . • Mas au soube que em 
Além Paraiba tem uma várzea de 50 hectares que 
foi sistematizada exêlusivamente pal'a capinei·· 
ra. Nós não estamos numa região que se possa 
esbanjar várzeas, porque as baixadas férteis 
são poucas". 

E acrescenta, explicando: 

"Mas eu não acho que isso seja uma mudança na 
filosofia do programa. É apenas um relaxamen
to na idéia inicial. Essa idéia era atender 
principalmente ao setor agricola. Porque o 
setor pecuário pode ser contemplado em outros 
pPogramas". 

Observa-se que o técnico nao consegue identifi

car em que nível de decisão se coloca a mudança de orientação 

dos projetos para pastagem. A verdade é que tal procedimento 

nao está previsto no documento do PROVARZEAS, porem os técni 

cos sequer defendiam suas próprias opiniões com respeito aos 

projetos destinados à pastagens. Evidentemente, esse fato 

prende-se à falta de uma fase de avaliação no processo de 

planejamento do PROVARZEAS. Ao fazerem projetos para pasta

gens, os técnicos atendem a reivindicações dos proprietários, 

procedendo assim a uma reorientação, de fato do programa .. Mas 

não reconhecem isso corno tal. 
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Além disso, em suas respostas à respeito dos pro 

jetos destinados à pastagens, não emitindo a sua própria opi

nião, prcx:uram apenas transmitir as razões do interesse dos 

proprietários em realizar tais projetos. Fundamentalmente, 

ao apontar que a bovinocultura de leite é a exploração princi

pal desses proprietários, fica justificado assim o interesse 

em melhorar as �astagens. Evidencia-se pois, que esses inte

resses, próprios a essa categoria de proprietários, nao foram 

considerados na formulação do programa. 

Ainda com relação aos interesses dos proprietá

rios, alguns técnicos mencionaram casos em que as decisões não 

lhes foram comunicadas com antecedência sobre o verdadeiro ob

jetivo da obra. Assim, o proprietário escondia que estava 

pretendendo fazer a drenagem da área para pastagem. Após fef 

ta a drenagem, que era a parte básica de qualquer projeto, o 

proprietário,desistia. Muitas vezes isso correspondia a uma 

mudança nos seus planos iniciais. Ao conversar com outros 

proprietários, ele incorporava opiniões contrárias à validade 

do projeto e em seguida resolvia fazer pastagem. Como era seu 

interesse e como ele é o proprietário, o técnico nada pódia fa 

zer senao acatar a sua decisão. 

O interesse do proprietário foi levantado no 

julgamento do técnico. sobre a necessidade de racionalizar a pr� 

priedade como um todo. Nesse caso, mesmo que se tirasse 

uma área de culturas para pastagem seria justificável, depen

dendo da quantidade de várzeas que tivesse naquela propriedade 

e do interesse em se ter pastagem na seca em melhores condi

çoes. Outro ponto diz respeito ao fato de que, para os técni 

cos que defendem a drenagem para pastagem, mui tas áreas onde 

isso foi feito não tinham qualquer utilidade, e estariam sendo 

recuperadas e aproveitadas conforme o objetivo do PROVARZEAS. 

A drenagem para pastagem foi ainda abordada co

mo sendo uma tecnologia básica para a reg1ao, seja para pasta

gem, seja para arroz. O programa começou dando ênfase somen-



te a� projetos co�tos no sentido de sistematizar. 

produziu urna séri� de dificuldades, seja pelo alto custo 
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Isso 

dos 

projetos, seja pela falta d.e know-how dos técnicos que inicia 

rarn os trabalhos. Para esses técnicos o problema básico da 

região e a drenagem. Se a programa tivesse começado so com 

serviços de drenagem, o agricultor estaria mais aberto para 

executar o restante do projeto. Supõem que a disseminação da 

drenagem para pastagem na região, que vem úcorrendo depois do 

problema com o preço do arroz, vai ser positiva porque propi

ciará a tecnologia básica para a região, que é a drenagem das 

varzeas. 

Uma informação como essa é própria de um proce� 

so de avaliação do programa. Entretanto não houve mudança de 

filosofia na divulgação do PROVARZEAS, de modo que se incre

mentasse a realização de projetos de drenagem mais simples, 

que fossem destinados a pastagens ou nao. Os projetos de dr� 

nagem têm sido feitos devido ao interesse dos proprietários. 

Os técnicos, além de aceitarem o fato, assim procedem por est� 

rem em contato direto com a realidade social rural. Entretan 

to, por não se tratar de uma avaliação ao nível do processo de 

planejamento, como uma de suas fases, essa atividade não será 

difundida posteriormente. Pelo contrário, mesmo entre os pr� 

prios técnicos de campo, é aguardado um incremento de novos 

projetos completos, de acordo com o planejamento, a partir de 

um incremento do preço do arroz. 

Enfim, os técnicos vinculam aos problemas de 

mercado do arroz, urna situação própria à realidade social, que 

embora relacione-se com esse fato, não pode ser explicada atr� 

vês dele. Com efeito, o interesse dos proprietários em fazer 

drenagens em suas várzeas e uma necessidade própria ao tipo de 

várzeas da região, úmidas e mal drenadas, e ao tipo de explor� 

ção agrícola nelas realizada. 
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4. 2. 3. O PROVARZEAS e a Realidade .Social Rural

Pretende-se aqui registrar a visão dos técnicos 

sobre a implantação do PROVARZEAS das situações criadas nessa 

fase do processo de planejamento, devido às condições propria

mente sociais da região estudada. No item anterior foram dis 

cutidas questões inerentes ao progra.ni.a, nos seus aspectos agro 

nômicos e de engenharia. Partiu-se sempre dessas questões p� 

ra abordar aquelas próprias à realidade social. Trata-se ago 

ra de considerar o PROVARZEAS como um todo, como um plano e, 

portanto, um conjunto de racionalidades diante de uma realida

de social particular. A variação dos aspectos abordados fica 

por conta da diferenciação social existente na região, das fo! 

mas de organização de produção, do sistema de comercialização, 

condições sociais de relevante importância no resultado final 

da implantação de um plano numa determinada realidade social. 

A - A Implantação do PROVARZEAS e as Categorias 

de Proprietários Rurais 

A discussão da implantação do programa, acima 

apresentada, embora mencionasse as diversas categorias de agri 

cultores existentes na região não tinha por objetivo verificar 

como estavam sendo consideradas. Busca-se apreender em segui 

da a visão dos técnicos no que diz respeito ao atendimento das 

diversas categorias de proprietários existentes, suas expect� 

tivas diferenciadas, as possibilidades e como realmente está 

se dando a implantação. 

Para a grande maioria dos técnicos, o PROVARZEAS 

está atendendo a todas as categorias de proprietários, embora 

diferenciados em grandes e pequenos produtores. Reconhecem ao 

mesmo tempo que os grandes proprietários têm gozado de uma ce! 

ta prioridade, sobretudo com respeito à execução das obras de 

engenharia. Ainda nésse sentido, foi unânime a informação de 



96. 

que, a partir do ano de 1977, com a instalação do PRODEMATA, 

os pequenos produtores passaram a ter prioridade no atendi

mento dos serviços de máquinas pela RURALMINAS. Isso porque 

o PRODEMATA privilegia os produtores com áreas de até 200 hec

tares e essa meta precisava ser cumprida na região.

Como já foi visto no ítem 4.2.1, os técnicos en 

tendem que não há seleção para a motivação nem para o atendi

mento. No entanto, indagados sobre as condições de realiza

ção de um projeto, a maioria concorda que os pequenos produto

res sofrem maiores limitações, sobretudo pelo custo elevado do 

projeto. O ponto de vista dos técnicos sobre o atendimento 

pode ser ilustr.ado pela afirmação de um técnico indagado sobre 

o atendimento de todas as categorias:

"Eu acho que sim. Eu tenho visto muito agricul
tor pequeno, muito agricultor grande. Depende 
muito do individuo, do proprietário em si. Ele 
querendo e tendo sua ficha bancária corretaJ

sem problema e tendo seus documentos em dia.,

ou seja a escrituração da terra, então não tem 
havido grandes problemas. Logicamente, um pro
prietário maior tem mais capacidade de maiores 
trabalhos. O proprietário menor, muitas vezes 
é limitado devido às suas d!vidas bancárias, de 
vido aos seus compromissos. Mas de um modo g� 
ral tem beneficiado a todas as classes. Temos 
aqui grandes e pequenos proprietários atendidos 
pelo PROVARZEAS". 

O trabalho de motivação fez com que o programa 

se difundisse, fazendo com que os agricultores procurassem os 

técnicos, para se informar melhor sobre as possibilidades e va!!_ 

tagens de fazer projetos em suas propriedades. E essa procu-

ra é feita por grandes e por pequenos agricultores. Entretan 

to, ressalva-se que, ultimamente essa procura no escritório 

tem sido pequena ou mínima. A razão para isso, avent�da pe

los técnicos, foi a queda do preço do arroz na região. 
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Na verdade, não se pode considerar que a dimi

nuição da procura aos escritórios por parte dos agricultores 

seja somente devido ao baixo preço do arroz. Principalmente 

porque o programa estava enfrentando outras dificuldades, em 

razão da má qualidade de certos projetos e pela inadequação de 

certas técnicas agrícolas à reg1ao. Tais dificuldades, sem 

dúvida, estão vinculadas ao meio social, representadas na rea

ção dos agentes sociais ao programa. A análise dos técnicos, 

em que se confere uma g.r.ande importância a.o preço do arroz 

como causa de problemas de implantação do �regrama, desloca a 

validade do entendimento do processo- de implantação como ele-

mento analítico, o que, sem dúvida, reflete um desprezo 

fase de avaliação no processo de planejamento. 

pela 

Os técnicos afirmam, de forma conclusiva, 

os agricultores se preocupam principalmente com a produção 

que 

de 

arroz, não se importando com outros usos que possam dar ao ter 

reno, pela rotação de culturas, o que poderia amenizar os pro

blemas relativos ao bom andamento do PROVARZEAS na região. 

Isto contribui para mostrar um desconhecimento da realidade s� 

cial, exatamente porque, segundo constatou-se na pesquisa, a 

cultura do arroz e a bovinocultura de leite são responsáveis 

pela maior parcela do valor da produção agropecuária na região. 

Na época da realização da pesquisa, entretanto, 

estava havendo um aumento da procura aos escritórios da 

RURALMINAS e EMATER por parte dos proprietários, o que, segun

do os técnicos, decorrem de estarem motivados por uma elevação 

no preço do arroz. Porém, eem todos aqueles que procuravam se 

informar sobre o programa realizavam projetos, apesar de se

rem indivíduos já previamente motivados. Adianta-se que o 

grande produtor discute mais o assunto, conversa com outros 

grandes produtores que fizeram os mesmos projetos e muitas ve

zes, refletem mais sobre o investimento que irão fazer diante 

das objeções ao programa formuladas nesses contatos. Quanto 

ao pequeno produtor, afirma-se que quando eles decidem não fa-
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zer um �roj _�to. isso decorre da impossibilidade que ele sente, 
principalmente com Yespeito às condições de financiamento e ao 

elevado custo do projeto. De um modo geral o aspecto finan
ceiro predomina nessa decisão, como se vê na afirmação de um 
técnico: 

"Um pequeno praodutol' que queira fazer um traba
Zho nas suas ván:eas ira gastar entre 
Cra$B.ooo,oo a c�t10.ooo,oo por hectare drena
do, mais Cr$16.000,00 por hectare sistematiza
do. Acontece que, se ia indiv{duo tem somente 
5 hectares de várzeas; •ir-ã gastar em torno de 
Cr$?5.000,00. Ficaria um trabalho caro. E, 
ce:r>tas vezes, ele não -tem sequer .. t>B 20% de fi
nanciamento para que seja posstveZ fazer o t:r>a 
ba Zho ".

E conclui, explicitando a impossibilidade dos 
menores produtores em participar do Programa: 

"Então torna-se dift.ciZ para esse individuo rea 
Zizara um projeto. Nós não temos nada cont:r>a 
ele. Tudo se faz para que ele execute um tra 
balho, para que obtenha um financiamento. Mas 
quando vamos oZhar sua ficha bancária, vê-se 
que ele já deve muito. Então torna-se diflcil 
para ele cobraira todas as despesas. São peque
nos financiamentos. Mas, um a mais iraia sobre 
cararaegá-lo. E sua fonte de renda é pouca". 

De um modo geral, para os grandes produtores 
nao há problema quanto ao financiamento. Os técnicos nao 
identificam nenhum impedimento para que esses indivíduos ve
nham a participar do Programa. Assim a noção geral é que, co 
mo já foi mencionado, há sempre uma decisão pessoal tomada por 
esses grandes produtores, decisão essa respaldada na imagem que 
o programa tem na região.

Na verdade, ao comentar a impossibilidade fi-
nanceira dos pequenos produtores, os técnicos 
esse aspecto não t�i considerado na formulação 

,. 

revelam que 
do Programa. 



99. 

Apesar do programa ter sido formulado sob o pressuposto de que 

todos os proprietários rurais poderiam se beneficiar, na real! 

dade apresentam-se proprietãrios de condições sociais diver

sas. cuja a si tuaçPo financeira é apenas uma componente e não 

pode ser considerada como único fator para essa comentada irn

possibiiidade dos pequenos produtores participarem do Programa. 

Isto porque, como reconhecem os técnicos, existe uma "imagem 

negativa" do Programa que leva os grandes proprietários a nao 

participar, já que para essa categoria não haveria 

to de ordem financeira. Essa imagem é consequência 

impedimen 

de in-

sucessos de certos Projetos realizados anterior.mente na região, 

sendo também motivo de rejeição do Programa prr parte dos p� 

quenos produtores. 

Dentre os problemas enfrentados pelo PROVARZEAS. 

sao citados, principalmente, o baixo preço do arroz, a falta 

de crédito rural e os problemas decorrentes da inexperiência do 

início da implantação. que levaram a urna imagem negativa do 

Programa na região corno já se viu acima. Existem casos em que 

o agricultor já tem uma idéia formada sobre o Projeto e o re-

jeita no primeiro contato com o técnico. Os grandes produto-

res, além de mostrarem que não compensa um grande investimento

em vista do baixo preço do arroz, citam exemplos de Projetos

mal sucedidos nos aspectos de engenharia ou agronômicos, mani

festando descrédito quanto aos possíveis benefícios do Progra

ma.

Os pequenos produtores, segundo os técnicos, 

têm consciência do alto custo do projeto, percebem que é difí

cil pagar o financiamento, além de outros empecilhos próprios 

aos mecanismos do Programa. A condição para rejeição ao Pro

grama pelo pequeno produtor ·está expressa na afirmação de 

um técnico: 



"Um dos principais argumentos ap:r>esentadcs pe
Los pequenos p:r>oduto:r>es é o p:r>eço que vai fi
car a obra. Até porque ete conside:r>a os ele 
mentos de sua propriedade que ele tem de des= 
locai> para ajudai>., como bali se iro

., 
ajudante 

do ope:r>ado:r> de máquina., 
e-te. Para e Zes, até 

a alimentação que tem que dar a esses elemen
tos é considerada. Essa questão d� p:r>eço tam 
bém é considerada até nas máquinas. Os peque 
nos p:r>odutores não que:r>em as máquinas de fir= 
mas particula:r>es., porque sai mais ca:r>o o se:r>
viço ".
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Enfim, verificando-se as razões levantadas pelos 

grandes e pequenos produtores para aceitar o projeto os técni 

cos, de um modo geral lembram que a reclamação maior dos gran

des produtores - escassez de mão-de-obra se transforma em 

justificativa para transformar suas áreas de plantio e parti

rem para a mecanização. Quanto aos pequenos produtores, na 

opinião generalizada dos técnicos, buscam sempre aumentar a 

sua produção, o que normalmente é feito com melhoria das condi 

ções de drenagem de suas áreas de plantio, áreas tão mal drena 

das que muitas vezes nem o boi pode trabalhar arando a terra, 

exigindo que o próprio homem tenha que "virar o barro", ou se

ja fazendo o revolvimento da terra necessário para o plantio. 

B - A Implantação do PROVARZEAS e o Sistema de Parceria 

Cumpre examinar o sistema de parceria que na 

região apresenta-se como sistema de meiação, porque foi cons

tatada anteriormente que esta forma de organização social da 

produção é predominante nas propriedades pesquisadas. Assim, 

buscou-se aqui apreender a concepção dos técnicos sobre a rea

ção dos parceiros em vista do novo sistema de produção a ser 

implantado com a execução de projetos do PROVARZEAS nas pro

priedades da região, pois isso implica em mudanças que afetam 

as atividades dos parceiros. 



Os técnicos são unânimes em afirm.aT 

meeiros t�tituem um sério entrave à introdução do 

de tecnolc,.gin proposto pelo PROVARZEAS. Isto se dá 
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que os 

conjunto 

de vá-

rias formas. 'P-ara alguns, decorre das características desse 

homem que é tradicional, rO'tineiTo, analfabeto, resistente a 

qualquer inovação. Os meeiros, com essas características,co� 

trariam aos intere�.es dos proprietários, em certos casos. As 

sim, quando o proprietário quer introduzir tecnologia e o meei 

ro não aceita, o propTietário não discute porque não tem inte

resse em contradizer esse homem, nem condição de indenizá-lo. 

Precisa dele para outros serviços, tal como limpar pasto em 

sua propriedade. 

Em outros casos, o sistema de meiação é acusado 

pelos técnicos de prejudicar a introdução de tecnologia, por

que com sua ocorrência, o proprietário nem se preocupa em ir 

à propriedade, deixando todas as decisões por conta do meeiro 

que, segundo os técnicos, nesse caso é totalmente independente. 

Mostrando porque o proprietário se preocupa menos com sua pro

priedade e com as condições de pTodução, menciona-se que ele 

nao entra no "barro", is to é, no brejo e só se preocupa em rece 

ber a parte que o meeiro lhe entrega. 

Outra faceta das limitações à introdução de 

tecnologia pelo sistema de parceria, diz respeito à rotação de 

culturas. Segundo os técnicos, se o meeiro não se interessa, o 

proprietário fica dependendo de outros que, provavelmente tra

balham no plantio de arroz em outras áreas. Assim, o meeiro, 

não estando interessado em plantar na entre�safra, nao se pre� 

cupa em desocupar o terreno, colhendo o arroz mais cedo para 

possibilitar a rotação com hortaliças. 

Com relação à tecnologia de plantio, ou seja, a 

realização de mudanças do tipo de plantio que é feito na região 

para aquele proposto no PROVARZEAS, os técnicos apontam limita 

ções com respeito ao fato de que, os meeiros não aceitam a no

va variedade de arroz. Eles conhecem as variedades regionais 
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e eonttibuem com sua opinião para a rejeição à introà.ução da 

variedade IR-S41 na região. Ainda mais, porque, mesmo no 

plantio de VaTiedades tradicionais, que é feito por mudas,exii 

tem recomendações técnicas para obtenção de maior produtivida
de. E o caso <le plantar as mudas no campo dispondo-as em fi

leiras em linha reta, mas os meeeiros não concordam com isso, 
porque exige uma mudança no modo de se curvar para introduzir 

as mudas no terreno, toynando mais penosa e lenta essa tarefa. 

Uma ôutra tecnologia que tem sido tentada na re 

gião e o herbicida. Porém, segundo os técnicos, os meeiros 

também não aceitam usá-la� justificando que dispõem de mão-de

obra para a realização da capi.na. Isto, principalmente devi
do ao fato de que o proprietáTio propõe uma divisão do gasto 
com herbicidas entre ele e o meeiro, como condição de introdu 

zir essa nova tecnologia de combate as ervas daninhas em sua 
propriedade. 

Com respeito à adubação os técnicos informaram, 
que não se trata propriamente de uma rejeição do meeiro. O 
proprietário também não aceita. Geralmente quando existe ne
cessidade, de acordo com a concepção de fertilidade natural do 

solo existente na região, tanto o proprietário como o meeiro 
concordam em aplicar adubos. 

A mecanização no preparo do solo sofre rejeição 

do meeiro. Esta tarefa, pelo ajuste existente no sistema de 
meiação, é de responsabilidade do proprietário. É comum que 
o proprietário pague aos próprios meeiros para que executem 

esse serviço com arado à tração animal. Assim, quando o pr� 
prietário pensa em usar trator e quer dividir o custo da ara

ção mecânica, os meeiros não aceitam. Portanto, não é uma re 

jeição ao tipo de preparo do solo, mas às condições propostas 
pelo proprietário. 

Como se ve, embora reconheçam as condições efe
tivas do meeiro, que determinam sua rejeição em dividir o cus

to dos insumos com o proprietário, os técnicos ainda apontam 
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essa categoria como "resist-ente" à introdução de tecnologia. 

Assim procedendo, evita-se discutir as condições efetivas de 

implantação do PROVARZEAS, o que revela uma não preocupação com 

a fase de avaliação no processo de planejamento. A questão 

da 11Tesistência" do m�eiro à introdução de tecnologia, 

presente no relato de um técnico; 

'fl'kJata Pegião o problama do, arroz a meia é real 
mente a trava de qualquer tecnologia. Porque 
ô meeiro não tem interesse em aceitar uma tec
nol.cg-ia melhor. Ela rz.ão vê o que egsa te&nolc 
gia melhor vai lh, render na colheita. Ele ve 
somen�e aquelas variedades tradicionais, que 
não seguem nenhuma tecnologia, porque são umas 
variedades bastante adaptadas aqui, que produ
zem bem, inclusive produzem bem. Então eles 
acham q_ue, para gastar com insumos e ter uma 
produçao X ou Y, ele não acredita. Então ele 
se nega

A porquB ele é meeiro". 

está 

Essas afirmações traduzem a situação social do 

meeiro, embora terminem em centralizar o problema no indiví

duo que, por ser meeiro "não acredita" nos rendimentos que po� 

sa ter com o emprego de insumos. Verifica-se que, embora re

conhecendo o próprio sistema de parceria corno uma questão bási 

ca a ser discutida, os técnicos não procedem a essa discussão, 

evitando fazer uma avaliação da implantação do PROVARZEAS. De� 

de que o meeiro "é resistente", os problemas do planejamento 

não são sequer ventilados. Veja-se ainda a argumentação a re� 

peito por parte de um técnico: 

"O meeiro é mui to usado aqui na roegião. SÓ que 
nao e um meeiroo independente. t um negócio 
amarrado entre o meeiro e o patrão. O meeiro 
não recebe financiamento diretamente. ( ... ) 
Mas, em contrapartida, na área em que ele vai 
plantar é ele quem decide. Se vai plantar por 
semente, se vai fazer o plantio em outubro ou 
novembroo 11• 
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E completa, dando uma visão do sistema de rneia

çao corno paTte da realidade social� 

"E esse meeiro, na entressafra, vai bater o pas 
to do proprietário. Então é a mão-de-obra que 
fica amarr>ada também. t uma coisa amarrada a 
outra. Porque o propr-letário quer o meeiro. 
Tem medo de perdê-lo. O meeirü não quer inova 
ção, porque ele pensa que se tiver inovação -
será posto de Za.do, ele peNierá seu lugar. 
Isso é problema. Temos vencido em algum lugar, 
mas na maioria t-orna-se dif{ci l 11• 

A descrição do sistema de rneiação e da importân 

eia do meeiro para as atividades agrícolas, feita pelos técni

cos, conduz a um impasse: o proprietário só utiliza nova tec

nologia se o meeiro assumir o risco em dividir os possíveis 

custos do emprego de insumos ou de uma nova prática agrícola. 

Entretanto, isso corresponde a urna mudança de "contrato" de 

rneiação, em prejuízo do meeiro, que consequentemente não con

corda. Nesse sentido, cabe o registro da opinião pessoal de 

um técnico, demonstrando a importância da consideração do meei 

ro como agente social da realidade, muitas vezes omitido dos 

diagnósticos sobre a situação das explorações agropecuárias. 

"Voltando ao oaso do meeiro, eu devo dizer o se 
g_uinte: que o meeiro é i mportante na região-:
É ele quem produz. Até hoje, dentro desses bre 
jos foi ele que produziu. Nós devemos é melhÕ 
rar as condições para ele. Ele vê a necessiáa 
de e validade da sistematização de várzeas. 
Mas, certas vezes não se interessam devido ao 
patrão querer diminuir a percentagem de ga
nho dele". 

Observa-se, entretanto, que os técnicos de um 

modo geral nao estão preocupados em fazer uma reinterpretação 

da situação social, pela própria natureza do planejamento, que 

considerou como público-alvo somente os proprietários, e as

sim mesmo, como já se mencionou, sem levar em conta as várias 

categorias de proprietários. Para a maioria dos técnicos, o 
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rne�iro wpres�nta-s.e como um empecilho à introdução de tecnolo

gia, surgindo como uma figura estranha às concepções prévias 

dos planejadores. Na verdad�. o fato de não concordar com a 

mudança das condições do nc::<l!ltrato de meiaçãoº
!p-ropostas pelo 

proprietário. é o máximo que pode fazer em defesa de seus inte 

re9ses. ·próprios à sua condição social. Re.ss-alte-se. princi

palmente, que apesar de ser responsável pela metade da produ

ção. não tem acesso ao crêdi to rural. ficando o proprietário 

com o total financiado, como se fosse faz.eT o plantio por con

ta própria mediante o emprego de assalariados. 

C - A Implantação do PROVARZEAS e o Sistema

de Comercialização 

O sistema de comercialização constitui um comp� 

nente importante da realidade social, que inegavelmente tem 

exercido um condicionamento à implantação do PROVARZEAS na re

gião. Isto foi evidenciado em vários momentos da pesquisa. 

Segue-se então, certas informações sistematizadas com respeito 

à comercialização de arroz e hortaliças. buscando entender pe

la opinião dos técnicos, a importância dada a este fator nos 

comentários feitos até aqui sobre o PROVARZEAS. 

Para a quase totalidade dos técnicos, a queda no 

preço do arroz se constituiu num dos maiores entraves à impla� 

tação do Programa na região. A dimensão disto pode ser perce 

bida na afirmação de um técnico: 

"O que ocorre i o seguinte: Em 19?4 o arroz es
tava em um preço razoável. Em 1975, o arroz 
deu um pique alto e isso motivou muita gente a 
fazer projetos. ( ... ) Em 1976 nosso trabalho 
caiu vertiginosamente. O arroz

3 
caiu de 

Cr$120,00 para Cr$80,00. E o custo se elevou 
porque a mão-de-obra encareceu. Cresceu o cus
to de vida e o arroz caiu Cr$40,00 um saco. Hou 
ve um desestimulo 11• 
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E.acrescenta, explicando a validade de sua afir 

maçao em vista da concepção do agricultor sobre a validade do 

Programa: 

11 ( • • • ) Porque o PROVARZEAS é feito para diversas
finalidades. Nós pensamos em usar o terreno pa 
ra dois p lantios: a.rroz - horta, arroz - mi lho ,
arroz - forrageira e até arroz - ar>roz. Mas, o 
que ocorre, o básico que o agricultor visa é o 
arro?., Ele pensa primeiro no rendimento da cul 
tura principal que é o arroz. Felizmente, ago= 
ra em 77 o preço do arroz cresceu um pouco e o 
pessoal está se motivando novamente". 

Os técnicos reconhecem que o Programa foi prej� 

dicado devido ao decréscimo do preço do arroz , fazendo com que 

os proprietários tornem-se desestimulados em realizar Projetos. 

Entretanto, está presente nas suas afirmações a concepção que 

o Programa é válido, independentemente do preço do arroz, pois

estão previstos outros rendimentos com a rotação de culturas no

período de entressafra. Como já se comentou anteriormente, a

rotação de culturas é uma prática estranha aos agricultores da

região, constituindo-se pois, um fator de resistência. Não

bastasse isso, o mercado de hortaliças que são as culturas mais

difundidas para rotação, também não se apresenta favorável na

região.

Todas essas dificuldades enfrentadas por um 

proprietário que tenha feito um Projeto, constituem dificulda

des de implantação do PROVARZEAS. Apesar disso, o técnico 

ainda comenta que o proprietário "pensa primeiro no rendimento 

da cultura principal que é o arroz", como se isso não fosse um 

procedimento normal. Com efeito, o "planejamento" do agricu.!_ 

tor prende-se aos seus interesses efetivos, aos quais estaria 

contrariando se assumisse as responsabilidades de um Rrojeto, 

num período de dificuldades na comercialização do arroz. 

A posição dos técnicos, mantendo ainda opinião 

sobre a validade do planejamento, apesar de situações desfavo-
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Táveis. Teflete uma concepção absoluta acerca da racionalida 

de do rrograma. Tal posição é algo contraditória, na medida 

arroz na em que admitem que o sistema de comercialização de 

região é um sistema de grandes compradores, que sao 

reconhecendo-se assim a dependência dos produtores em 

poucos, 

relação 

a esses comerciantes. A questão da comercialização pode ser 

resumida na afirmação de um técnico: 

tuação: 

"A comercialização é um problema sentido por to
dos os técnicos da região. O que predomina aqui 
são os monopólios. ( • . .  ) O produtor menos es
clarecido entrega seu arroz pelo primeiro preço. 
O arroz pode estar valendo Cr$140,00 e o compra 
dor diz que é Cr$120,00. E que o mercado estã 
frio. Que ele precisa de um prazo de 30 dias. 
Então o produtor entl'ega a sua produção por um 
preço inferior e ainda dá um prazo". 

E termina mostrando sua preocupação com essa si 

11/v!as nós temos dado ênfase nessa questão. Em 
todas oportunidades nós mostramos exemplos 
vividos pelo produtor, que ele está sendo 
'esbulhado' pelo monopólio. Que o produ
tor devia procurar saber o preço nos munici
pios vizinhos, pois há uma flutuação de muni 
c-Ípio para municipio no mesmo dia". 

Tratando da contribuição do PROVARZEAS para o 

problema da comercialização, alguns mostraram que, somente o 

aumento de produtividade já representa uma contribuição impor

tante, porque aumentava as possibilidades de lucro para o pro

dutor. Outros mencionaram que a ação da CASEMG (Companhia de 

Armazens e Silos do Estado de Minas Gerais) pode ser consider� 

da uma contribuição do PROVARZEAS. Citaram como provas con-
-

eretas a reabertura de um armazem no município de Palma e a 

construção de outro armazém no município de Muriaé. Apesar 

disso, há opinião que o armazém de Palma, que se localiza num 

distrito daquele município, não tem se prestado para atender 
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os muni�Ípios onde foi feita a pesquisa, à exceção de Palma. 
A maioria aguarda o {uncionamento do armazém de Muriaé, que p� 
la sua localização est�atégica poderá vir a beneficiar vários 

municípios circunvizinhos. 

A comercialização foi ainda enfocada sob o pris 
ma das atividades do PRODEMATA a esse .respeito. Segundo os 

técnicos, hã uma ação conjunta -com o e.s-critório da SUDECOOP 

(Superintendência do Desenvolvimento do Cooperativismo) no sen 

tido de formar grupos de comercialização nas comunidades ru
rais. Este trabalho havia se iniciado no ano de 1977 e ainda 
estava na fase de motivação aos produtores rurais. O objeti

vo era a comercialização de outros produtos, além do arroz. 
No caso específico do arroz, supõe-se que, no futuro, esses 

grupos possam se vincular à Cooperativa dos Produtores de Lei•
te de Muriaé (COOPROLEITE), de tal forma que a cooperativa crie 

um departamento de comercialização de arroz. 

Além das possibilidades de agir em conjunto com 

a cooperativa de Muriaé ou outras cooperativas da regiao para 
diminuir os problemas de comercialização de arroz, também foi 

levantada a possibilidade de se criar uma cooperativa 
vamente para a comercialização de arroz na região. 

os casos, os técnicos se mostraram pessimistas quanto 
so dessa tentativa, quando opinaram sobre o assunto. 

não opinaram ficaram somente nas possibilidades de que 

exclusi-
Em ambos 
ao suces 

Os que 
no futu 

ro os grupos poderiam ser integrados na cooperativa sem meneio 

nar como isso poderia ou não, se verificar. A opinião predo
minante pode ser vista nesta de um técnico: 

"Fundar uma cooperativa de arroz na região se
ria o ideal. Mas eu acho difí.cil. Porque os 
lí.deres polí.ticos, os homens que têm o 'poder 
de mando' na mão, são todos eles maquinistas 
de arroz. Então, eles vão se bater para impe 
dir isso. t uma tarefa dif{oil. Infelizmen= 
te são os homens que têm acesso ao governo do 
Estado. São os lí.dres do governo aqui na re
gião. Eu acho difí.cil". 



A questão da comercialização 

PROVARZEAS não diz respeito somente ao arroz. 

em relação 

Como j ã 
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ao 

foi 

citado. outro ponto que merece consideração é a coroercíali za-

ção das hortaliças. E importante salientar que os técnicos 

pretendem que a produção dos municípios ])esquisados seja dest.!_ 

nada ao CEASA do Rio de Janeir�� Em. vista di�so se pretende 

agrupar os produtores para·que eles possam fazer um maior volu 

me de comercialização justificando os custos e os riscos. 

Nesse sentido, já houve na região a formação de um grupo que 

se vinculou a um departamento da Cooperativa de Cotia no Rio 

de Janeiro. Infelizmente, a experiência não teve sucesso.pois 

coincidiu que a variedade plantada saiu numa época de mercado 

saturado. Os produtores tiveram prejuízo e isso se difundiu 

negativamente entre os técnicos da região, os quais não se li

mitavam a comentar esse fato, mas davam exemplos sobre ques

tões de preço de um modo geral, que tem limitado a implantação 

da rotação de culturas com hortaliças dentro do Programa. 

Na verdade, embora reconhecendo como o agricul

tor se posiciona com razão diante das dificuldades de comercia 

lização, considera-se que a comercialização não depende do tr! 

balho da EMATER, nem de forma específica de uma providência de� 

tro do programa PROVARZEAS. Procura-se evitar o risco ao 

máximo. plantando hortaliças de três espécies ou variedades di 

ferentes, com o objetivo de evitar problemas de preço. De um 

modo geral, a opinião é que mesmo com essa preocupação, há re

jeição a essa atividade devido is dificuldades com os preços e 

que isso tem limitado que se faça a rotação de culturas com hor 

taliças e se implante o PROVARZEAS conforme foi previsto. 

4.2.4. A Estratégia, a Ação Alternativa e as 

Mudanças de Estratégia do PROVARZEAS 

Procura-se aqui apresentar certas opiniões dos 

técnicos que assumem um caráter conclusivo daquilo que eles 
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na ?e-Tdad:e--discutiram ao l.Qngo de �uas entTevistas. Assim, 

alguns assuntos ji dt,scutidos voltam a ser .mencionados, o que 

vem reforçar a sua importância na discu..s�o do PROVARZEAS como 

um plano em implantação na Zona da �1ata de Minas Gerais. 

A - As Dificuldades de Implantação de PROVARZEAS 

Os técnicos, de forma generalizada, reconhecem 

que o PROVARZEAS enfrentou e tem en�rentado muitas dificulda

des na sua implantação na região. Para alguns, o Programa e� 

tá parado. Para outros o programa sofre uma fase de descrédi 

to por parte dos proprietários. 

Um dos problemas levantados com maior frequên

cia relaciona-se à execução dos trabalhos de campo. Os técni 

cos dizem que, ao iniciarem o Programa não tinham know how e 

tiveram que adquirí-lo através dos próprios erros. Isso de

terminou a mi qualidade de certos trabalhos de campo e de cer

ta forma prejudicou a boa divulgação do Programa. Mas, essa 

questão da má qualidade contou com outro fator também meneiona 

do por certos técnicos entrevistados, para os quais havia uma 

demanda muito grande de trabalho e, além do pessoal técnico não 

possuir o ji citado know how, eram poucos em número para a de

manda existente. Nesse sentido importa salientar que, na opi 

nião de alguns, as metas iniciais estavam muito acima das pos

sibilidades, o que prejudicou e tem prejudicado o bom andamen

to dos trabalhos pela constante preocupação de atingir metas 

anuais. 

Segundo alguns técnico!, essa necessidade de 

atingir metas é que tem levado a uma preocupação de iniciar 

projetos sem concluí-los. Outro ponto mencionado é que, para 

atender as metas previstas desde o início da implantação do pro 

grama, seriam necessárias dez vezes mais máquinas. 

A respeito das máquinas foi citada a influência 
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que suas paTalizaçõe$� por motivos mecânicos. tem sobre os 

trabalhos de engenharia. As características climáticas e das 

várzeas (mal drenadas) foram mencionadas evidenciando a impor 

tância do seu dimensionamento de acordo com a necessidade de 

serviço a ser realizado. Ist.o porque o período de ,- trabalho 

é de apenas quatro meses e as características da região dimi

nuem, de um modo geral, o rendimento de trabalho por máquina. 

Alguns desses aspectos são abordados na opinião de um técnico: 

"O proincipal proob lema de máquinas é aom a roe troo 
eaaavadeiroa. A roetrooescavadeiroa não foi prooje 
tada paria fazero seroviços de drenagem no broe-:::: 
jo. ( ... ) Um primeiro probZema é o broaço dela, 
pois a máquina tem que troabalhar em n{vel. 
Maa, como é brejo, o estabilizador afunda e a 
máquina trabalha desnivelada, quebrando facil
mente o braço, a lança. Isso é frequente". 

E completa com mais exemplos: 

"( ..• ) Tem lugares em que o trator de esteira 
atola. Muitas vezes o solo se apreaenta con
aistente, com uma aamada mais rica em cima. 
Mas, em baixo tem um barro, chamado aqui de 
pustema. Então, a máquina entra no terreno e 
na primeira laminada, afunda. O problema é tão 
grande que temos que trazer outra máquina para 
tirar aquela do atoleiro. E, o que é pior, que 
muitas vezes a máquina, o trator, a patrol, 
funde o motor". 

Essas situações em que as condições topográfi

cas da região influem no rendimento de máquinas permite enten

der o encarecimento de certas obras. Uma das maiores e mais 

frequentes dificuldades para a implantação do Programa e o cus 

to dos projetos. Os técnicos mencionaram a questão do custo 

em meio a vários assuntos abordados. Para a totalidade deles 

o programa é caro. Esse alto custo é uma grande limitação P! 
ra uma aceitação ampla pela região. Ao lado do custo, os téc 

nicos em sua maioria mencionaram o problema da falta de crédi

to rural como causa da não concretização de muitos Projetos e 
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t�mb:3m reclamaram das condições impostas co;n o f .;.nnncü:.::cr.to, 

p�rticularmente juros e reembolso. Um técnico assim resume a 

"Outr-o entr-ave é que o pr-odutor- passa por uma fa 
se muito cr{tica. Nós vivemos uma época, o ano 
de 1976, de 1977 de total falta de cr-édito. Pas 
samos a{ quase o ano todo sem crédito rural. En

tão como esse projeto é um projeto bastante ca= 
r-o, o produtor não coloca, em hipótese alguma 
dinheiro do bolso dele (e com muita razão) para 
entrar num processo desse n. 

As questões de crédito e custo, podem ser com

pletadas com a afirmação de outro técnico: 

"Realmente nao e um investimento barato, e caro. 
Mas nós temos é que provar que esse tipo de 
investimento vai trazer um retorno maior e a 
curto prazo. 2 esse o argumento que temos de 
usar. Porque é um investimento caro, não tem 
dúvida". 

Em vista das reações comuns dos agricultores da 

região, completou enfatizando as questões relativas ao finan

ciamento: 

"( ... ) O prazo de 5 anos é pouco. Deveria ser 
mais dilatado. Tinha que haver um recurso e� 
alusivo para o programa. Isso implicaria em Pº! 
sibilidades de um prazo mais longo. ( •.. ) Tem 
casos em que o Banco só dá um ano de carência, 
quando devia dar sempre dois". 

Finalmente, também foram mencionadas como difi

culdades de implantação do PROVARZEAS na região, questões en

volvendo o relacionamento entre EMATER e RURALMINAS. As in

formações nesse sentido, nem sempre foram dadas de forma explí 

cita, evidenciando-se um certo receio por parte dos técnicos 

em fornecê-las. 
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Uma situação frequente diz respeito à paraliza

çao dos trabalhos de engenharia que, por dificuldades mencion� 

das anteriormente, muitas vezes não são concluídos no mesmo 

ano agrícola. Isso leva os proprietários a desistirem de 

participar do Programa. Em certos casos. um proprietário 

que já estava sendo motivado para a utilização de novas técni

cas agrícolas, por não estar com a área preparada para tal, 

pode vir a perder o contato com os técnicos dificultando as

sim a implantação do PROVARZEAS. 

Observou-se que, devido ã paralização das obras, 

ocorre uma menor integração dos técnicos das duas instituições, 

pois o proprietário a ser orientado, muitas vezes não necessi 

ta dos dois tipos de orientação, ao mesmo tempo, até o reiní

cio dos trabalhos. 

Os técnicos, perguntados como o Programa tem s� 

perado essas dificuldades, se dividem. Para alguns o Progra

ma melhorou do início até a época da pesquisa, mesmo enfrenta� 

do muitas situações adversas nos Últimos dois anos. Para ou

tros, o Programa ainda mantém muita coisa errada, principalme� 

te com respeito à ação dos técnicos na condução dos trabalhos 
� 

de um modo geral. Todos, entretanto, reconheceram que na epo 

ca da pesquisa, o Programa estava se revigorando, pois justa

mente nessa época o preço do arroz estava em elevação, o que 

fatalmente refletiria nas atividades do PROVARZEAS. 

B - As Mudanças de Estratégia 

Durante a discussão do Programa, e da sua im

plantação procurou-se identificar mudanças de estratégia que 

ocorreram. As principais alterações que os técnicos mencion� 

ram dizem respeito às atribuições da RURALMINAS e EMATER. As

sim, os técnicos da EMATER no início faziam levantamentos topo 

gráficos, serviços de campo, mas não faziam os Projetos no es-
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critório. o que sempre foi atrihuiçã.o dos técnicos da RURALMI 

NAS. ou seja, os projetistas. 

Uma primeira opinião é que isso veio eliminar 

pontos de atrito entre os técnicos das duas instituições divi

dindo a responsabilidade pelo mesmo �rojeto, Outra opinião é 

que, ao mesmo tempo, pa�sando a se� somente técnicos da 

RURALM!NAS a fazer os levantamentos de campo, o técnico proje

tista também passou a acompanhar esse levantamento. Isso veio 

contribuir, na opinião de alguns, paTa se eliminar certos pro

blemas surgidos na execução dos projetos. Isto porque, mui

tas vezes, pelo fato de não ter ido à propriedade, o técnico 

traçava um dreno ou determinava o posicionamento de tabuleiros 

numa posição tal que, mesmo não estando tecnicamente errado. 

poderia ser melhor alocado, aproveitando informações do agri

cultor que corihece bem sua área e que poderia informar locais 

em que ocorrem enchentes, onde o terreno é mais úmido. etc. 

Também, como mudança de estratégia foram aborda 

dos alguns aspectos espe�íficos dos trabalhos de engenharia.

Assim, foram citados a realização de drenos de menor profundi

dade, e o uso de drenagem interna com bambú, para melhorar as 

condições finais de qualidade de um projeto de engenharia. Da 

mesma forma é o caso da técnica de sistematização com separa

ção da camada superior do terreno, o que vai favorecer princ! 

palmente o plantio do primeiro ano que normalmente é de menor 

produtividade, e a realização de tabuleiros em nível, que se

riam mais econômicos. 

Enfim, também como mudança de estratégia foi 

identificada implantação de um cronograma de serviços de 

máquinas pela RURALMINAS, o que tem possibilitado uma diminui

ção das esperas prolongadas pelos agricultores para início e 

conclusão de seus serviços. 

Observa-se que após dois anos de implantação, 

estando o Programa previsto para quatro anos, as mudanças pro-
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cessadas prendem-�e às atividades propriamente técnicas e de 
funcionamento operacional. Consequentemente, nao ocorreram 

mudanças na estratégia ou no conteúdo substantivo do plano e, 
muito menos no diagnóstico da realidade social rural. Não 

por ser desnecessário, pois ao longo dos depoimentos dos têcni 
cos foram levantadas questões importantes para urna reinterpre-
tação da realidade. Isso ocorre em vista das perguntas a

eles formuladas e não por uma preocupação em avaliar as suas 

próprias atividades corno agentes de mediação entre o planeja
mento e a realidade rural. 

As mudanças de estratégia prendem-se a atribui 

ções de cada instituição, mas não hi preocupação com a situa
ção efetiva do processo de planejamento corno um todo. 

C - As Ações Alternativas 

Diante de todas as propostas de mudança conti

das no PROVARZEAS, procurou-se também apreender a opinião dos 
técnicos sobre a validade de se trabalhar com outros produtores 
rurais que não estivessem participando do Programa. Principal 

mente com respeito às possibilidades de ganhos de produtivida

de. Com isso aponta-se para a visão dos técnicos sobre a re� 
!idade, despojados de seu cariter de mediador da implantação 

do Programa, atingindo-se assim urna última forma desse conjun
to de noções a respeito da realidade do planejamento por eles 

apresentadas. 

Para todos os técnicos, que falaram sobre esse 
assunto, existe o trabalho de Extensão Rural, o "trabalho nor

mal". Usando a metodologia de comunicação que já foi mencio

nada no ítem sobre a divulgação, tentam levar os produtores a 

aceitar a tecnologia mínima possível, de acordo com a condi-

ção de cada um deles. Assim respondeu um técnico: 



"Sim. E:x:iste alternativas de aumento de produti 
vidade. É o caso de se fazer seleção de semen-
tes no campo. Também, usando espaçamento corre
to enti>e as rrrudas de a:r>i>oz. Não falamos tanto 
em adubação, porque as várzaaB são férteis em 
niti>ogênio. Mas, se o agriculto:r> fizer os tra
tos culturais na épcca certa, ele consegue maioi> 
produtividade. Consegue, sem fazer grandes in
vestimentos na sua propriedade". 
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Alguns técnicos mencionaram a obtenção de bons 

rendimentos pelos agricultores que não fizeram Projetos. Em

bora salientassem que muitas vezes isso é fruto de uma excelen 

te condição natural de certa várzeas, enfatizaram que há casos 

de alta produtividade em propriedades que não estão incluídas 

nas atividades do Programa. 

Outros técnicos referem-se a certos agriculto

res que nao têm condição de participar do Programa. Com esses 

agricultores dever-se-ia tentar a introdução de um conjunto de 

tecnologias que possa ser implantado independentemente da exe

cução de projetos de engenharia. 

Numa posição intermediária com relação às possi 

bilidades de utilização de tecnologia, estão aquelas proprieda 

des que tem Projetos cancelados durante a execução. Nesses 

projetos não são construídos tabuleiros, mas feita apenas uma 

pré-sistematização. Isso já possibilita um certo manejo de 

água, no terreno, o que não é possível numa área sem qualquer 

trabalha. 

Enfim, diante da possibilidade do acesso de 

qualquer categoria de proprietário ao Programa, da existência 

de trabalhos cancelados e de outros problemas enfrentados pe

los técnicos na implantação do �rograma na região, justificam

se as ações alternativas no sentido de se implantar uma tecno

logia mínima possível de acordo com as condições efetivas apr� 

sentadas pelas diversas propriedades da região. Isso está pr� 

sente na opinião de um técnico: 



"Temos de faze-ri muita análise em profundidade, 
antee de induzir um candidato ao PROVARZEAS. 
Muitae vezes um candidato não pre�isaria ter 
entrado no programa. Simpl esmente uma mudan
ça no manejo de suas atividades possibilita
ria uma maior renda liquida". 

117.
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S. A REALIDADE DO PLANEJAMENTO RURAL NA ZONA DA MATA

A análise da implantação do PROVARZEAS prende

se a dois aspectos: por um lado, descrever as situações surgi 

das nos dois momentos de um Projeto realizado numa propried� 

de - a execução das obras de engenharia rural e a introdução 

de tecnologia agropecuária. Por outro lado, visa apreender a 

concepção dos proprietários sobre esse mesmo vrocesso de im

plantação, fruto de sua vivência em cada situação dessas. Esta 

visão dos proprietários sobre o planejamento complementa o en

tendimento do processo de implantação do plano na realidade so 

cial rural, já abrangido em parte na Visão dos Técnicos (Vi

de 4. 2) . 

S.l. Os Proprietários

As propriedades atingidas pelo PROVARZEAS nos 

municípios pesquisados correspondem a 78 famílias, das qllais 66 
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foram visitadas e compõem uma população de 347 pessoas. A for 

ça de trabalho dessa população representa 82,7% do conjunto de 

suas pessoas, significando que cada pessoa trabalha para o sus 

tento de outra 1,2 pessoa, relação que pode ser considerada mu! 

to favorável, uma vez que no Brasil ela anda por volta do do 

bro. Em outros termos, é alta a força de trabalho ·dessa popu 

lação, que conta com apenas 16,9\ de menores de 10 anos e 0,5% 

de maiores de 65 anos, que ficam fora da força de trabalho (T� 

bela 18). 

Apesar dessa elevada força de trabalho, sua pa� 

ticipação nas atividades agrícolas é muito pequena. Como se 

ve na Tabela 19, somente 41 homens exercem funções propriame� 

te agrícolas nas propriedades visitadas, correspondendo a 

32,8% da população economicamente ativa masculina e 11,8\ do 

total. Outros 45 elementos estão ocupados em atividades não

agrícolas, a maior parte dos quais (36) no setor terciário. 

Observa-se ainda que enquanto todos os indivíduos que se dedi

cam ao trabalho da terra são homens, dos que se dedicam às 

atividades não rurais, 51,6% é constituído por elementos do se 

xo feminino. Além disso, é alta a proporção de estudantes 

dentre essa �opulação: 110 elementos, ou seja, 31,S\ do total 

e 63,SI da forç2 de trabalho. Note-se que dentre esse contin 

gente de 110 estudantes, a maior parte é constituída por mulh� 

res, ou seja, 61. Isso indica uma tendência para liberação 

da população que se dirige para o meio urbano, parte destinada 

a servir de mão-de-obra para setores não-agrícolas, parte des

tinada a exercer atividades estudantis. Essa situação é re 

flexo, por um lado dos baixos rendimentos que tornam os pro

prietários incapazes de absorver sequer a mão-de-obra familiar 

e, por outro lado, dos altos rendimentos provenientes da pro

priedade ou outras atividades, suficientes para manter toda ou 

parte da família do proprietário no meio urbano. Ambos os ca 

sos foram observados na população pesquisada, dada a heteroge

neidade das características sócio-econômicas dos proprietários 

beneficiados pelo PROVARZEAS. 
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Não obstante essa diversidade sócio-econômica, 
observa-�e grande participação do proprietário na direção das 

atividades agropecuárias. Existem somente 2 empresas sob a 
forma de sociedade juTidicamente estabelecida entre as proprie 
dades pesquisadas, e uma delas é administrada pelo proprietá 
rio e sua família. Dentre as outras 64 propriedades, em 30 a 
administração é de responsabilidade exclusiva do pr�rietário. 
Além disso, em outras 15 ele divide a administração com mulher 
e filhos. Essa categoria agregada representa 81,1\ das pr� 
priedades visitadas. Embora essas constatações reflitam uma 
característica de nível regional na área da pesquisa, importa 
considerá-la em relação à implantação do Programa. Isso por 
que, a realização de um projeto a nível de urna propriedade, a� 
sim como o acompanhamento da execução dos trabalhos e poste
rior utilização da área, implica uma decisão desse proprietá
rio e não de outros agentes sociais. Nesse sentido, segue-se 
sua participação ativa naquilo que mereça avaliação e adapta
çao das novas atividades vinculadas ao PROVARZEAS. 

Apesar da grande participação dos proprietários 
na direção das atividades de suas propriedades, cerca de 33,3\ 
deles exercem outras atividades, a maioria como comerciantes, 
e o restante, em diversas profissões liberais. Isso mostra 
que não há dependência exclusiva dos rendimentos financeiros 
do setor agropecuário e, principalmente que esses indivíduos 
não participam da mesma forma na administração de suas proprie 
dades. Assim, é possível que um proprietário que exerça ou
tras atividades não tenha o mesmo grau de participação na exe
cuçao e avaliação do projeto do PROVARZEAS. 

Nesse sentido se orienta a análise do número 
de propriedades pertencentes a cada proprietário. Corno se ob
serva na Tabela 21, 54,4\ deles possuem duas ou mais propried� 
des. Isso indica uma diferença quanto à necessidade de esfor 
ço administrativo. É certo que uma só propriedade possa con
ter um maior número de atividades, correspondendo portanto, à 
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exigências diveTsificadas nas decisões. Mas é válido supor a 
necessidade de um �s-for� quantitativamente supeTior para admi 

nistrar duas ou três �ropriedades. 

Diante da gra.n·ie participação do proprietário 

na direção das atividades agrícola� e suas diferentes- possibi

lidades de dedicação a isso, inte,-.essa à anális& sociológica 

reter uma característica generalizada que é a pequena partici

pação do trabalho familiar. Somente em 20 das 66 proprieda

des pesquisadas foi observada a pre�ença de algum membro da 

família nos trabalhos rurais. Por outro lado, isso é feito 

principalmente em serviços administrativos. Apenas em 6 ca-

sos se verifica essa participação nos trabalhos agrícolas e, 

mesmo assim em 3 vezes nos momentos de maior necessidade, a tí 

tulo de colaboração. 

Verifica-se ainda que. dentre os 41 elementos 

da população economicamente ativa que participam em algum tra
balho nas propriedades pesquisadas, 14 atuam somente em tempo 

parcial. Na verdade, esses indivíduo são estudantes e profi� 
sionais liberais. 

Embora seja pequena a contribuição do trabalho 

familiar nas atividades agropecuárias, esse fato não está rela 

cionado ao tamanho das propriedades nem à área total. Encon

tra-se por um lado proprietários de apenas 6 hectares de terra, 

enquanto que no outro extremo, encontram-se proprietários de 

até 1.742 hectares, considerando-se somente a posse da terra 

da população pesquisada na região do PROVARZEAS. 

Observa-se que não há concentração de proprieda 

des beneficiadas em nenhuma classe de tamanho. Entretanto, evi 

dencia-se uma condição privilegiada dos beneficiários do pro

grama em relação à maioria dos proprietários da região. Isto 

porque, corno se mencionou anteriormente, 58,9\ das proprieda

des da Zona da Mata têm área menor que 25 hectares (Tabela 8), 

enquanto somente 6 proprietários pesquisados se incluem nesta 
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categoria, �01TSti�uin.do-se em 1,5\ dos proprietários e possui� 

do 0,02% da área total .dos 66 proprietários pesquisados. Por 

outro lado, 24,5\ possuem área acima de 5-00 hectares, detendo 

68,2% da área (Tabela 20). 

Se forem cansiderada-s as propriedades acima de 

200 hectares, verifica-se que os seus proprietários correspon

dem a 51,7\ da.s beneficiários pesquisados e �  área a eles per

tencida, a 89,3\ da área total, constatando-se assim que o 

PROVARZEAS está atendendo sob�tudo aos grandes proprietários. 

Como não existem requisitos p'l"évios para ser beneficiário, al

guma impossibilidade deve estar sendo sentida pelos pequenos 

proprietários para não participarem com I!lflÍOT frequência dos 

benefícios do Programa. Assim sendo, a análise das reações 

daqueles beneficiários pertencentes a essa categoria com res

peito às proposições do Programa presta-se para esclarecer pos 

síveis razões dessa pequena participação. 

5.2. As Propriedades 

A caracterização das propriedades é feita aqui 

apenas com a finalidade de confrontar as condições de seu fun

cionamento com as possibilidades de se beneficiar do PROVARZEAS. 

Na verdade, importa identificar quais as características das 

propriedades que possibilitam seus proprietários tornarem-se 

beneficiários do programa. Desde que o programa não explici

ta requisitos para atendimento além da presença de várzeas, 

torna-se necessário identificar as características das propri� 

dades possibilitando seu enquadramento �o programa. 

Nesse sentido, investigou-se o valor total da 

produção, a área das propriedades e o tipo de atividades agro

pecuárias desenvolvidas, procurando-se pois conhecer as condi

ções de posse e uso da terra na área de estudos. Conforme se 

observou na descrição dos proprietários, 36 entre 66 possuem 
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mais de- uma propTiedade (Tabela 21.) As informações sobre 
elas foram �rupada� de maneira a abranger a� propric-dades per 

tencentes a UDl mesmo prop.J:ietário situadas na reg1ao de est� 

dos. A unidade de análise é portanto o conjunto de proprieda 
des de um proprietário. Assim sendo, para efeito da análise 
empreendida neste capítulo, t-em.os 66 propriedades. 

Conforme se mencionou anteriormente, é grande a 

participação dos proprietários na direção das atividades de 
suas,propriedades. Isso permite poTtanto que se considere o 
conjunto de propriedades como uma unidade administrativa. Não 
bastasse isso, constatou-se que não só na área de estudos mas 

também em toda a Zona da Mata existe uma uniformidade quanto à 
natureza das atividades agropecuárias por propriedade: "temos 
�empre Leite no morro e arroz na várze�". conforme a expressão 

local. Isso significa que um proprietário não terá que tomar 
decisões qualitativamente diferentes numa e noutra propriedade 

de sua posse e direção. A aquisição de um trator, por exem
plo, ou de insumos, é feita em função das necessidades do con
junto de suas propriedades e das atividades alí desenvolvidas. 

Na verdade, procedendo-se à agregação de infor
maçoes, buscou-se apreender as condições pelas quais os pro
prietários são levados a tomar decisões de realizar o Projeto 
do Programa em sua propriedade. Sob o rótulo de beneficiário 
do Programa estão presentes indivíduos com motivações diferen-· 
tes na realização do Projeto, visando transformar as condições 

de produção em suas propriedades. Não somente isso, mas pri� 
cipalmente condições diferentes em efetivá-la. Enfim, essas 

questões referem-se à posição desses proprietários como agen
tes de uma realidade socialmente diferenciada. 

Em face disso, o agrupamento de informações pa
ra um conjunto de propriedades permite conhecer as situações 
criadas com a execução do Projeto numa só propriedade, mas co
mo parte de um conjunto de decisões tomadas por um indivíduo. 
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trabalho desenvolvida no âmbito da propriedade. 
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rotina de 

Por isso, é 

preciso conhecer a natureza das decisões tomadas em função do 

Projeto, e em função das outras áreas exploradas e em função 

também das atividades desenvolvidas no conjunto das proprieda

des. Enfim, considera-se o Projeto, mais que uma área física 

definida com resultados físicos e econSmicos descritíveis: in 

teressa compreender o processo social desencadeado na sua exe

cução, sobretudo enquanto ''plano pessoal" do agricultor, cons i 

derado como agente de uma realidade social. 

Cumpre de início destacar que dentre os 66 con

juntos de propriedades pesquisadas existem dois tipos de proj! 

tos, dos quais 53 são destinados à exploração agrícola e 13 

para utilização exclusiva na pecuária. No primeiro caso, os 

Projetos Agrícolas, basicamente dedicados ao cultivo do arroz, 

com possibilidades de exploração subsidiária de forrageiras de 

inverno, hortaliças, feijão. No segundo caso, os Projetos Pe 

cuários, visam exclusivamente a bovinocultura de leite, para 

o que se procede ã implantação de pastagens ou capineiras. 

Tais diferenças quanto ao tipo de projeto devem pois ser consi 

deradas na caracterização dessas propriedades. Isto porque, 

embora as propriedades da região apresentem com frequência as 

mesmas atividades agrícolas, principalmente na produção de lei 

te e arroz, a diferença na natureza do projeto indica interes

ses diferentes na transformação de uma dessas atividades. 

Nesse sentido, o primeiro ponto a ser consider� 

do é que dentre 53 propriedades que têm projetos agrícolas 26 

apresentam 4 explorações, seguindo-se 9 propriedades com 2 ati 

vidades. Com relação àquelas que têm projetos pecuários 9 e� 

tre 13 propriedades apresentam somente 2 atividades, eviden

ciando-se maior especialização. 

As propriedades pesquisadas nao fogem à caracte 

rização regional das atividades agropecuárias como bovinocultu 
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ra de leite e cultivo do arroz, pois dentre as 53 que têm pro
jetos agrícolas, 50 produzem arroz e 47 leite� o mesmo aconte
cendo em 9 das 13 que têm projetos pecuários (Tabela 22). Por 
outro lado, são essas mesmas explorações que constituem a prin 
cipal fonte de renda na região e nas propriedades pesquisadas. 

Analisando-se a tabela 22, observa-se que há co� 
binação da bovinocultura de leite e cultivo de arroz indepen
dentemente do tamanho da propriedade. O mesmo não se verifi 
ca ao se analisar o valor da produção, pois a cultura do arroz 
é economicamente mais importante nas menores propriedades e a 
produção de leite nas maiores (Tabela 23). Isso revela que 
os rendimentos da exploração lei te ira estão vinculados à área 
de pastagens, pois não existem pequenas propriedades com alta 
produção de lei te. Por outro lado, devido ao ·cultivo do ar
roz ser a atividade principal nas menores propriedades, a recu 
peração de várzeas assume aí maior significado, pois o aumento 
de produção dependerá necessariamente de um possível aumento 
de produtividade possibilitado pelo Projeto. 

Ainda com relação a essa característica da com
binação de atividades como bovinocultura de leite e arroz, re!
salta-se nas propriedades que têm projetos agrícolas, que em
28 casos onde a bovinocultura de leite é a atividade principal,
o cultivo do arroz aparece 19 vezes em segundo lugar. Da mes

-ma forma, em 19 casos onde o arroz e o produto mais importante,
o lei te aparece em segundo lugar 18 vezes. Naquelas que têm
projetos pecuários, em 13 casos a produção de leite é ativida
de principal 10 vezes.

Essas constatações indicam que a cultura do ar
roz e a bovinocul tura                 de lei te são responsáveis pela maior Pª!  
te da alocação de recursos nessas propriedades. 

Quanto  às  culturas do milho e do feijão, apesar 
de muito freqúentes, incluem-se muitas vezes como produção pa
ra o auto-consumo. Por outro lado, somente em 4 dentre 53 pro 
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priedades que têm �roj&tos. pecuários, outras atividades se 

apresentam como exploração e-cnnômica principal, ou seja, a ole 

ricultura, a cafeicultura, suinocultura ou criação de frangos 

de corte. 

Diante do caráter subsidiário d.essas outras ati 

vidades agrícolas nas propriedades pesquisadas, imports consi

derar a situação da olericultura. Isto devido à previsão da 

introdução da prática de rotação de culturas co1J10 parte impo! 

tante dos projetos agrícolas do PROVARZEAS, .onde t&nta-se,pri� 

cipalrnente, introduzir o cultivo de hortaliças na entressafra 

do arroz, além de novos plantios de arroz, plantio de feijão e 

forrageiras de inverno. O que se observa é que somente em 7 

dentre 53 propriedades foram cultivadas hortaliças. 

Na verdade, o cultivo de hortaliças surge como 

urna nova atividade a exigir providências qualitativamente dif� 

rentes daquelas rotineiramente tomadas pelos proprietários, em 

vista da característica regional do binômio leite e arroz,prin 

cipalmente com respeito ao calendário agrícola, à mão-de-obra 

utilizada e ao dispêndio de recursos financeiros. 

Em primeiro lugar, a decisão do proprietário em 

plantar hortaliças prende-se à possibilidade de encontrar um 

trabalhador para estabelecer um sistema de parceria. Sabe-se 

que a olericultura exige práticas agronômicas de maior nível 

técnico, envolvendo maiores cuidados na sua exploração. Isso 

implica em maiores habilidades dos trabalhadores. Portanto, 

numa região onde se cultiva principalmente o arroz, com práti

cas rotineiras, comprova-se a exigência de "um meeiro que gos

te disso", como afirmavam muitos proprietários da região. 

Outro ponto diz respeito à natureza do financi� 

mento. No caso do arroz , o custeio agrícola contempla apenas 

dois itens: adubos e mão-de-obra. Como o plantio é feito em 

parceria, o proprietário paga inicialmente apenas o adubo. 

O dinheiro destinado ao pagamento da mão-de-obra,corresponden-
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te a 85% do financiamento, é gasto em pequenas parcelas sob a 

forma de "manutenção" do meeiro e sua família� pois o pagamen

to da mão-de-obra que este Último efetivamente emprega será 

feita após vendida a produção. Pelo contTário, no caso das 

hortaliças, é grande a parcela de insumos no financiamento, 

levando o proprietário a se sentir ugastando mui to dinheiro com 

horta". 

Apesar de reconhecerem essas condições prévias 

para o plantio de hortaliças, os proprietários que o fazem não 

incorporam essa atividade à sua rotina de trabalho. Ou seja, 

a prática de rotação de culturas não é aceita pelas vantagens 

apresentadas pelos técnicos, ao justificar uma racionalidade 

de uso da área do Projeto, mas por out!as razões. Como se 

percebe nas declarações de J.A.P. (Eugenópolis): 

"Eu não tenho feito rotação de culturas. Esse 
ano é que tem um rapaz da cidade que pl antou 
uma horta numa parte do terreno. Plantou lá 
uns 3 a 4 mil pés de quiabo. Tá dando bom re 
sultado ".

A mesma idéia se apresenta 

J. L. P. (B. M. Alto) :

na afirmação de 

"O meeiro que plantou é excelente. Ele gosta 
do negócio. Ele procurava reso 'lver todos os 
problemas surgidos. Eu só mandava um chofer 
com a oamionete para o serviço lá da ár>ea 11• 

Essas posições dos pro�rietârios com relação às 

atividades do cultivo de hortaliças indicam mais uma condição 

de não relacionamento com as intenções do programa que propria 

mente um descaso com a prática da olericultura. Em certos c� 

sos o arroz nem chegou a ser plantado, após o cultivo de hort� 

liças, por atrasos no início desse plantio. Outras vezes, o 

proprietário se entusiasmava com os rendimentos apresentados e 

resolvia utilizar a área para novos plantios. Também, devido 

ao fato do proprietário assumir a responsabilidade da comercia 
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lização, �alizando tarefas estranhas à sua rotina. As afir
mações de J.B.C. (Muriaé) exemplificam esse tipo de situação: 

"A pl'imeira ál'ea, eu plantei uma cul,tu'ra de 
abóbo:t>a. Começou a madurar- �u perdi muito 
produto antes de vende?', Mas, a8 pl'imeil'as 
deram bem. ( ... ) Não atrapa�ha em nada o 
plantio de al'l'OZ. Quando começa a madurar 
o arroz a gente tem que tirar a água pal"a
plantar a abóbora mais cedo".

Este entrevistado completa, explicitando a rela 
çao da nova atividade com a rotina da propriedade: 

"Da pt>imeil"a vez plantei aquela abóbot>a hl
bt>ida japonesa e vendi bem 4.000kg. Depois 
eu plantei essa comum. Mas, ai muitos plan 
tat>am, apareceu demais e o preço foi baixan 
do. ( ... ) é um bom negócio, mas logo dois; 
três começaram a plantar e o preço cai. Apa 
receu aqui um intet>mediário que comprava e 
vilnha buscar aqui: eu vendi por 3,50/kg. 
Depois ele disse que só podet>ia pagar 
1,50/kg. Em seguida, o próximo lote ele 
falou q�e só poderia pagar 1,00/kg. Eu 
�ão me. confot>mei, combinei com meu filho e 
resoluemog Leva� para o Rio no nosso carro. 
4i eu que�t>ei a cara: só vendi por 1,00. 
O resta, ffU resolvi dar pt>a vacas comerem. 
E você saÊe que deu resultado? As vacas 
gostaPam � produziram ati mais leite". 

,Sss�s decqar�ções evidenciam o envolvimento do 
proprietirio em novas decis5es, mas que ele não considera em 
função da su� c�ndição de participante do PROVARZEAS, incorpo
ran4p r�cionalid�des aí contidas sob o rótulo do aproveitamen
to racional da' ·ã·rea na. ep.t-ré,safra 1 Assim, um proprietário as 
sume atividades estranhas ã'sua rotina, p�rque até então divi
dia responsabilidades com o parceiro, que é responsável por to 
das as atividades de cordução do cultivo do �rroz. Ainda mais 
porque n�rmalmente não faziq investimentos ou desembolsava di
nheiro para o pagame.,nto de mão-de-obra. Por outro lado, o sis 
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tema de comercialização do arroz não permite a busca de melho

res preços e o pToduto não ê perecível. No caso das hortali

ças, o proprietário assume maior controle do processo produti

vo, desembolsa mais dinheiro e participa da comercialização, on 

de tem ainda menor poder d� barganha por não existir um merca

do na região e dada a alta pexecibilidade dos produtos. 

São essas condições sociais, fundadas no tipo 

de organização social da produção predominante na região e no 

perfil de atividades agropecuárias, que tambêm sao responsa

veis pela não aceitação do cultivo de hortaliças por parte dos 

outros proprietários pesquisados. Assim, nas suas justifica

tivas estão presentes o conhecimento das dificuldades de comer 

cialização, em vista da distância dos mercados e oscilação de 

preços, a afirmação do risco dessa atividade devido aos proble 

mas climáticos e fi tossani tários, como também as dificuldades 

de condução do cultivo com emprego de técnicas adequadas. Em 

todas essas situações, estão presentes comparações com o culti 

vo do arroz e com a produção de leite, frequentemente incluin 

do referências ao tipo de mão-de-obra disponível na região e 

nas relações entre as duas categorias - trabalhador rural e 

proprietário. O relato de W.A.W. (Eugenôpolis) focaliza alg� 

mas dessas questões: 

"O problema é que a gente vai mexer com muita 
coisa e depois não pode p lantari o ari:roz. A 
gente não tem condição de pagar. A culturia 
que pode seri feita aqui é o jitó, o quiabo, 
o tomate. O tomate é um troço dif{cit de me
xeri com ele. E o preço também não tem garan
tia. Eu já pensei em pla�tar, mas por minha
conta, sem ir ao Banco. E porique, depois eu
entrio nisso, mas não tenho muita experiência".

Além dessas questões existem outras envolvidas 

nesse confronto do plano com a realidade, no que diz respeito 

à rotação de culturas. Isto porque a utilização das várzeas 

no período da entresafra se baseia na concepção que elas sao 
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utilizadas apenas no período de 6 meses de cultivo do arroz. 

Com o projeto e a introdução de variedades de arroz precoces. 

uma área poderia comportar 2 e até 3 cultivos anuais. 

Constatou-se que essas varzeas nao ficam inapr� 

veitadas na entresafra. São utilizadas de forma generalizada 

na região, para pastagens. 

a existência dessa prática. 

cário, sem proveito algum. 

Na verdade, os técnicos conhecem 

mas entendem isso como um uso pre-

Tal concepção é rebatida pelos 

produtores rurais que justificam a pastagem na várzea no perí� 

do seco como uma prática essencial. Isto está presente no de 

poimento de J.M.J. (Recreio): 

"Na entr>esafr>a eu deixo a várzea acabar> de enxu
gar> e ponho o gado. Em toda a região é feito 
isso. Eu  acho que dá resultado porque o gado 
pisa na palha do arroz e introd uz ele no terre
no, ela apodrece rápido e aduba o terreno. O 
gado come capim angola. Aqui na minha área sai 
muito capim angola. Nas várzeas que não sai o 
a�gola .. � "(No sentido de não se desenvolver). 

m 

Evidencia-se pois, que para os 

pastagem da várzea na entresafra do arroz tem 

proprietários a 

uma utilidade. 

Embora não entendam a precariedade desse aproveitamento da área 

concebem igualmente que sem isso seria grande a carência de al.!_ 

mentação para o gado no período seco. Enfim, existe uma roti 

na de atividades a partir da colheita do arroz visando o uso 

da área na entresafra para pastagens, componentes portanto, do 

sistema de cultivo regional. Com o projeto, em face da possi 

bilidade de plantio de forrageiras na entresafra, servindo aos 

mesmos interesses dos proprietários, havia uma mudança nesse 

sistema. Tais mudanças referem-se à alocação de recursos, a� 

ministração de trabalhos de plantio e manejo, visando um pro

grama de alimentação para o gado no estábulo. 

Essa situação se inclui entre muitas outras re-

sultantes da realização de um projeto do PROVARZEAS. Estão 



131. 

em jogo várias transformações no sistema, em maior ou menor es 

cala, de acordo com os interesses e capacidade dos proprietá

rios beneficiados pelo programa. 

Com respeito ã capacidade econômica, merece des 

taque o fato de que a maioria dos proprietários apresenta va

lor total da produção acima de 200 mil cruzeiros por ano, ape

sar de haver uma variação entre 36 mil cruzeiros a 2,5 milhões 

de cruzeiros de renda anual (Tabela 24). 

Considerando que essas duas categorias de pro

prietários estão participando do programa, essa concentração 

indica que estes que detêm uma renda anual acima de 200 mil 

cruzeiros têm maior possibilidade de realizar as transforma

çoes no sistema de cultivo. Conforme se mencionou no capí

tulo 2, tal sistema é próprio a urna região geo-ecolÓgica assim 

como a realidade social que aí se verifica. A sua transforma 

ção ocorre, seja por formulações do próprio grupo social, seja 

pelo contato com outros grupos, corno se observa na implanta

ção do PROVARZEAS. Nesse caso particular, certas transforma

ções no sistema de cultivo, tais corno o emprego de trator, adu 

bos e herbicidas, por exemplo, serão mais facilmente operadas 

em propriedades com rendas mais altas. 

Por outro lado, como foi constatado anteriormen 

te, não há vinculação entre a natureza das atividades de uma 

propriedade e sua área total, predominando sempre a produção 

de leite e arroz. Entretanto, as propriedades de maior área 

são aquelas que apresentam maior valor total da produção. Re 

sulta pois, que a diferença de área explorada e nao de produtl 

vidade é responsável por essa variação no valor da produção. 

Em face disso, é válido supor que tais propriedades nao apre

sentam diferenças significativas no nível tecnológico. Não 

sendo essa característica, portanto, responsável por urna maior 

aceitação das racionalidades propostas no PROVARZEAS, pelos 

seus proprietários. 
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No mesmo sentido, o valor to-tal da produção 

maior quando o número de propriedades por proprietário é maior 

que um (Tabela 25). Mas ao mesmo tempo que isso indica nive

lamento do nível tecnológico, indica igualmente maior capacida 

de daqueles proprietários que têm mais de uma propriedade, em 

processar transformações tecnológicas em suas propriedades. Oh 

serva-se assim que, mesmo tendo capacidades diferentes em mod! 

ficar o sistema de cultivo regional, tais propriedades aprese� 

tam características estritamente sociais comuns, como é o caso 

do nível tecnológico e da organização social da produção. Essa 

condição é importante para que se proceda à análise da implan

tação dos projetos nelas realizados. 

S. 3. Os Projetos

Um projeto do PROVARZEAS consiste na execução 

de obras de engenharia rural em áreas· de várzeas que se apre

sentam com alta umidade no solo a maior parte do ano, o que d! 

ficul ta o trabalho e prejudica o rendimento das culturas aí rea 

lizadas, visando criar condições para que sejam implantadas cul 

turas com um conjunto de tecnologias previamente definidos. B� 

sicamente, pode-se dizer que as obras compreendem a construção 

de canais de drenagem para que seja controlada a umidade do s� 

lo e a sistematização, que é o nivelamento do terreno em gran

des áreas retangulares (tabuleiros) dispostos no terreno de tal 

forma que seja possível a irrigação por uma rede de canais, 

possibilitando o controle da quantidade de água no solo de acor 

do com as necessidades das culturas. 

Ressalte-se que os projetos foram previstos nos 

documentos do PROVARZEAS, para que as áreas fossem utilizadas 

no cultivo do arroz. Na verdade, como já se mencionou ante

riormente, foram encnntrados projetos em que as obras de enge

nharia rural compreendiam apenas a drenagem da área, que esta-
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va sendo utilizada somente com plantio de forrageiras para co! 

te ou implantação de pastagens. Nesse caso, nessa análise, 

denominou-s� aos primeiros, de projetos agrícolas e aos ou

tros, projeto� pecuários. 

A área do Proje-to pode abranger uma parte ou a 

totalidade da ã-rea utilizada em atividades agropecuárias na pr� 

priedade pesquisada. Assim, as transformações nelas realiza
das terão maior ou menor importânci,a sobre o conjunto de ativi 

dades agrícolas de�sas propriedade�. Visando entendê-las,co� 

siderou-se além dos dados quantit.a-tivos, as concepções dos pr� 

prietários sobre isso, buscando compreender o seu próprio "pla 

no" ao decidir-se a realizar um projeto do PROVARZEAS. 

Nesse sentido cumpre ressaltar a variabilidade 

da área dos projetos. Existem projetos de 2 hectares e ou
tros com área de 60 hectares. Ambos podendo contemplar as me� 

mas atividades, com respeito às características das obras de 

engenharia rural e à forma de utilização da área. Evidencia

se assim que não houve preocupação por parte dos técnicos res

ponsáveis pelo programa em selecionar apenas projetos menores 
ou maiores. Em face disso e da variação observada na área 

total e no valor da produção das propriedades beneficiadas, re 

sultam diferentes capacidades econômicas de execução dos traba 

lhos e uso da área do projeto, importância dela no contexto da 

propriedade e concepção dos proprietários sobre suas situações 

particulares em relação a esse respeito. 

Apesar dessa variação quanto à área do projeto, 

predominam aqueles menores de 10 hectares (Tabelas 26 e 27). 

No caso dos projetos agrícolas, voltados principalmente para o 

cultivo do arroz, é preciso considerar que essa área não re

quer emprego de grande quantidade de mão-de-obra nem grande es 

forço administrativo. Assim sendo, na grande maioria das pr� 

priedades, a realização de um projeto não implica necessaria

mente em preparo do solo mecanizado, maior utilização de mão

de-obra assalariada e consequentemente, maior esforço adminis-
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tTati�o -dos- s�us proprietários. 

Tendo em vista que nas justificativas do progr� 

ma preve-se COlllO vantagem a possib-ilidade de mecanização nas 

áreas dos projetos visando suprir deficiências de mão-de-obra 

regional. independentemente da ocorrência do êxodo rural e da 

mecanização, não se pode consideTar que a maioria dos Projetos 

seja responsável pela intro<lução do cultivo mecanizado. 

No mesmo sentido, no caso dos Projetos Pecuá-

rios uma área de 10 hectares não significa muito em termos de 

exploração extensiva, levando a supor que somente um uso inten 

sivo justificaria o uso dessa área nas atividades de produção 

de leite. 

Os projetos menores de 10 hectares estão distri 

buídos por propriedades incluídas nas várias classes de tama

nho. Porém, concentram-se nas menores propriedades, consis

tindo inclusive a totalidade dos projetos dessa categoria (Ta

belas 26 e 27). Por outro lado, os projetos de maior área se 

encontram principalmente nas maiores propriedades, como era de 

se esperar. 

Igual associação se verifica entre a área dos 

projetos e o valor total da produção das propriedades. Entre 

12 projetos de propriedades de menor valor to�al da produ

ção - abaixo de 100 mil cruzeiros anuais, 11 são menores de 

10 hectares. E mesmo que existam projetos com essa área em 

propriedades pertencentes às outras categorias de valor total 

da produção, aqueles projetos maiores - acima de 20 hectares, 

se concentram nas propriedades que têm maior valor da produ

ção, mais de 200 mil cruzeiros anuais (Tabela 28). 

A realização de um Projeto significa fazer in

vestimentos. No caso do arroz, isso constitui-se numa quebra 

de rotina, pois tradicionalmente é feito somente o custeio de 

mão-de-obra e adubações, a cada ano. Assim, constata-se que 

a capacidade dos proprietários fazerem os investimentos previs 
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tos no 'J>To.gram.a é proporcional ao tamanho de suas proprieda

des. Mas, emno as possíveis transformações trazidas num 

Projeto são as mesmas, supõe-se que· as propriedades. indepen

dentemente de seu tamanho, têm igual nível tecnológico com re� 

peito ao sistema de cultivo regional. Como foi discutido no 

capítulo 2, as diversas categorias sociais reinterpretam os 

sistemas de cultivo de acordo com seus interesses. Nesse caso 

a uniformidade do nível tecnológico apresentado pelas diversas 

propriedades, indica que a reinterpretação p-révia porventura 

realizada por essas categoTias sociais não é res�onsável pela 

sua capacidade de participar do Programa. Como será vis

to adiante, a forma de participação no Programa e a capacidade 

de realizar o Projeto é que irão constituir-se na reinterpreta 

ção diferenciada do sistema de cultivo feita pelas diversas ca 

tegorias sociais. 

Sob o rótulo de beneficiários do PROVÃRZEAS se 

incluem proprietários com capacidades diferentes em realizar 

as transformações tecnológicas, que todos eles igualmente ne

cessitam. Com efeito, as preocupações dos proprietários so

bre o Projeto realizado em sua propriedade, são na maioria das 

vezes relacionadas com o sistema de cultivo regional. portanto, 

preocupaçoes comuns a todos. Observa-se isso no relato de 

J.F.A. (Palma): 

"Esse serviço da RURALMINAS ficou até mais bara 
to, porque agora o plantio rende. Esses tabu= 

Zeiros, a gente faz e fica para a eternidade. 
Não é como as leirinhas que a gente faz e tem 
de desmanchar todos os anos. Agora, eles es
tão prontos e a gente vai só plantando. É uma 
vantagem para diminuir os braços". 

Enfatizando a diminuição no emprego de mão-de

obra como motivo para fazer um projeto em uma propriedade, o 

proprietário não tem expectativa de mudança radical no seu sis 

tema de cultivo. A melhoria esperada é menos ao nível da pro 
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dutividade da cultura que da produtividade do trabalho. A di 
' 

minuição da mão-de-obra prevista no projeto atende a uma neces 

sidade regional, devido ao êxodo rural verificado na região, 

mencionado pelos proprietários e pelos documentos oficiais. 

Mas. isso será feito, na concepção dos informantes, por urna me 

lhoria das condições de trabalho para o trabalhador rural. Os 

proprietários não visam necessariamente a mecanização, o que 

implica em mudança� no sistema de cultivo. A mecanização já 

ocorria em muitas. propriedades, mesmo na area onde foi feito 

o projeto.

Diante disso, merece destaque o fato de que o 

programa prevê, juntamente com a mecanização, outras transfor-

mações tecnológicas na área do projeto 4 Tais transformações, 

em seu conjunto, constituem urna mudança no sistema de cultivo 

regional, sistema esse calcado em valores culturais e sociais, 

dada sua realização rotineira num sistema de organização so

cial. Assim, uma mudança será tanto maior quanto maior a área 

do projeto em relação à área total cultivada em urna proprieda

de. E, que nela sejam efetivamente implantadas as referidas 

transformações tecnológicas. 

Corno mostra a Tabela 29, a parcela do Projeto é 

proporcionalmente maior sobre a área cultivada das pequenas 
� 

propriedades. Dentre 12 propriedades, 11 apresentam uma area 

do Projeto correspondendo a mais de 50% da area cultivada com 

arroz, em 8 dos quais essa área representa mais de 75%. Por 

outro lado, somente 19 propriedades apresentam Projetos maio

res que 75% da área cultivada com arroz. 

Diante desses dados pode-se esperar que as tr� 

formações no sistema de cultivo devido à implantação de um Pr� 

jeto serao mais intensas nas pequenas propriedades. Isto Pº!
que, desde que o projeto não seja implantado na totalidade da 

área cultivada com arroz, resultarão possivelmente dois siste 

mas de cultivo numa mesma propriedade: o primeiro. aquele tra 

dicional na região até então praticado; o segundo, consistin-
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do no conjunt-o- de práticas propostas pelo Projeto. Isto será

mais frequente nas grandes propriedades, pois somente 11 den

tre 41 tem áreas do Projeto correspondente a mais de 75% da 

área cultivada com arroz. Considerando que 30 delas têm áreas 

de Projeto inferiores a 7S\ da área cultivada com arroz e 21 

abaixo de 50%, verifica-se que a realização do Projeto pode im 

plicar em procedimentos diferentes pelos seus proprietários na 

condução das atividades agrícolas, inclusive com emprego de 

tipos de mão-de-obra diferentes, assalariados na área do Proje 

to e parceiros no restante da área cultivada. Mas isso efeti 

vamente não ocorre. Na análise da cultura do arroz, feita 

adiante, torna-se evidente que as mudanças de tecnologia trazi 

das com o projeto são em pequena escala, pois permanece a par

ceria como forma de organização social da produção. 

Com respeito aos projetos pecuários, essa rela

çao entre a área do projeto e a área explorada para bovinocul

tura de leite não permite maiores inferências. Ressalte-se, 

entretanto, que a maioria das propriedades da região está loca 

lizada em áreas montanhosas. As várzeas, quando não são cul

tivadas com arroz, estão abandonadas. Por outro lado, urna 

área de pasto na várzea é sempre mais produtiva que no morro. 

Observa-se que 7 dentre 12 propriedades têm pro 

jetos cuja área representa menos de 5% da área total da pasta

gem da propriedade (Tabela 30). Apesar da pouca importância 

em termos quantitativos, existem certos procedimentos de mane

jo dessas áreas que justificam a realização dos projetos. 

�o caso do uso dessa área como pasto de capineiras, pastos pa 

ra bezerros ou matrizes em gestação. Enfim, de acordo com a 

natureza da pastagem a ser implantada, nativa ou exótica, jus-
-

tifica-se mais ainda a preocupação em utilizar essa area. 

Por outro lado, considerando-se que as varzeas 

constituem áreas mais próprias para as atividades agropecua

rias que morros e que, em 8 dentre 12 propriedades pesquisadas, 
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a area do projeto representa mais de 30\ da área total de var
zeas existentes. conforme indicam os dados da Tabela 31, é siz 

nificativo o esforço de melhor aproveitá-las. Enfim, é alta
mente justificável que s� recupere várzeas para a implantação 

de pastagens na região, independentemente da preocupação em 
plantar espécies que ofereçam alimentação mais rica, pois, em 
geral os pastos da região são de IDâ qualidade devido as con

dições topográficas. Ou seja. na várzea qualquer pastagem 
tem maiores possibilidades de ser mais produtiva que nas areas 
de morro. 

A transformação das condições naturais no caso 

dos projetos agrícolas é feita com maior frequência em áreas 
já cultivadas. Dentre 54 projetos, 45 foram implantados em 
áreas utilizadas anteriormente no cultivo do arroz (Tabela 32). 

Assim, estão envolvidas mudanças nas condições de cultivo. A 

expectativa inicial do proprietário relaciona-se com isso e 
não com a possibilidade de novos cultivos ou de tornar utilizá 
vel uma área não utilizada. 

Nesse sentido, interessa ressaltar que os pro

jetos pecuários compreendem apenas a drenagem da área. Por 
outro lado, certas áreas de projetos agrícolas estão sendo ut! 

lizadas apesar de estar concluida somente a etapa inicial, a 

drenagem. Nesses casos, pode-se falar que efetivou-se a tran� 
formação básica daquela área de várzea, pelo controle da umida 

de excessiva que tornava difícil o trabalho com máquinas e 
animais, sendo o trabalho do homem com enxadas a Única solução 

em certas ocasiões. Portanto, ainda não se possibilitaram am 
plas transformações das práticas agrícolas que compõem o siste 

ma de cultivo regional. Para os agricultores, entretanto,"m� 
da o jeito de trabalhar", como afirmam muitos deles referindo
se a projetos completos ou parciais. 

A utilização de uma área apenas drenada diante 
das condições oferecidas por um projeto completo, justifica-se 

muitas vezes conforme a declaração de J.A.P. (Eugenópolis): 



"Numa parte a drenagem res�.l-ve. Porque ela en
xuga os brejos.· Torna-se melhor porque se a 
gente for fazer um nivelamento, dPe-na, nivela 
e acaba com o a't<,teiro. Fica mai$ fácil. Po 
de arar a boi, pode a:rar a trator. E a várzeã 
que não é drenada semp2"e tem que ser virada à 
enxada, e isto dificulta mais po,:a c.au.sa dobra 
ço, da mão-de-obra que é pouca". 
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No mesmo sentido, enfatizando ainda mais a 
�ealidade da drenagem como uma necessidade básica para a trans 
formação ·das condições naturais, afirma J.L.P. (Barão do Monte 
�lto): 

"SÓ a drenagem adianta muito. Porque a drena
gem é o inicio de uma sistematização. E de
pois de feita a drenagem é que o indiv iduo vai 
sentir necessidade de sistematização. O pouco 
que se pode fazer na roça é bom. Já é o •ini
oio ·ae alguma C()isa". 

Enfim, opiniões existem -., r.eco_l,lhec-endo a d:r�nagem
. 

como altamente, vantajosa, independentemen�e ·do t�po de �tivida 
�e a ser realizada, como na afirmativa de J .• -R,. {Patrocíni.o) ,,

re.ferindo.-se ao uso de várzeas drenadas para pas ta_gem: 

"A drenagem para formação da pastag(?m é boa. 
Algumas que eu conheço deram bom resul�ado. 
Porque uma várzea pode ser encharcada e não 
produz nada. Se plan_ta capim, ela não pro 
duz. Feita a drenagem ·você pode plqntar Õ 
angpLa, � brachiara, qualquer capim desen� 
volve. E uma boa coisa". 

Observa-se que os proprietários se preocupam com 
as mãs condições do solo, is quais se prendem �ertas 
caracte�ísticas d� �istema de cultivo regional. Assim sendo, 
buscam :�tingir melhor qualidade em seus Projetos. 

Mas, tal qualidade não sé refere aquela própria 
ao plano, segundo padrões técnicos aí definidos. Pelo contrã 
rio, fundamenta-;;e na eficiência do Projeto em transformar as 
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precárias con-diç�es de trabalho. Isso implica que sua parti-
cipação no acompanhamento da execução das obTas ocorrem diver

sas situações criadas, oTa pelo não entendimento de certos pr� 

cedimentos, ora pelo confronto de sua opinião com aquelas im

plícitas no plano técnico, que se baseiam em prin<:Ípios cientí 

ficos dos métodos topográficos. Bm ambos os casos, essa si

tuação ocorre no contato com o técnico ou com o operador de 

máquinas. A declaração de J.F.P. (Recreio) exemplifica es

sas situações: 

"Aqui houve uma mudanç,a do projeto. O pri�iro 
projeto, os tabuleiroe vinham nessa di-rreção. 
Agora veio o técnico e dis.ae que seria a.o con
trá�io. Eu falei para eie que não tinha senti 
do. Que o certo era segui� o caimepto natural 
do terreno. Ele fez ao ex>n-trá.r-fg. Eu termi
nei aaeitando. Agora está havendo problemas 
para irrigação. A água não chegou aqut com la 
mina suficiente. ( ... ) Eu falei para ele (tec 
nico) que seria melhor deixar duas entradas 
dágua. Ele disse que não,que assim ele nao se 
responsabilizaria pelo projeto. Agora está 
faltando água 11• 

Outro tipo de confronto do plano com a realida

de se verifica no relato de W.P.L. (Palma): 

110 técnico veio aqui e mandou cortar nessa par
te mais baixa. Eu falei que ele não de:,veria 
fazer isso, porque eu aonheço minha varzea. 
Ele me mostrou o plano, explicou e disse que 
ia cortar. No começo eu pedi, falei que ia 
sair errado, ele insistiu. Eu fiz até uma apos 
ta que, se a água corresse uniformemente eu per 
deria o terreno para ele. O resultado é que o
terreno ficou estragado. A água não chegou lá 
no alto uniformemente 11• 

Essas situações resultam de erros do planejarnen 

to, seja na formulação do projeto, seja na interpretação feita 

pelo técnico sobre os procedimentos a serem seguidos na sua 

execuçao. De qualquer forma, ressalta-se a pequena participa 
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ção do agricultor nesses dois momentos, no sentido da conside
ração de informações por ele prestadas sobre características 
específicas da área. Tais informações, entre outros aspectos, 
referem-se ao manejo da área feito antecipadamente nas tarefas 
de cultivo, condição de maior ou menor drenagem de certos tre
chos da área do projeto, a ocorrência e frequência de inunda
ções naquela mesma área. Por outro lado, em certos casos, ao 
acompanhar a execução do projeto no campo, o proprietário in
terfere procedendo mudanças no traçado original da obra com 
respeito à locação de canais ou traçado original dos tabuleiros. 

Num caso como no outro, há sempre um conflito 
com o técnico responsável pela execução da obra. A discussão 
prende-se a certos aspectos referentes ao custo do Projeto. 
É frequente haver necessidade de ser feito novo orçamento para 
os serviços de máquinas quando ocorrem atrasos no início da 
obra ou paralização. Também, surgem casos de gastos adicio
nais não previstos no Projeto. Diante disso, o proprietário 
não reage da mesma forma corno na decisão em fazer o Projeto. 
Agora o dispêndio financeiro participa de sua preocupação, de 
tal forma em que sua aplicação é ponderada tendo em vista o o� 
jeto do novo investimento. Pelo contrário, ao se decidir em 
participar do PROVARZEAS, o cálculo financeiro tinha menor im
portância, havendo sobretudo um "projeto pessoal", visando trans 
formar as condições do solo de suas várzeas, que se justifica
va de alguma forma na aplicação do investimento. 

Enfim, o proprietário não visa em seu "plano" o 
aumento da produtividade das culturas, tal como visa o plano 
dos técnicos no projeto do PROVARZEAS. Pelo contrário, visa 
melhores condiç5es de realizar cada tarefa, tal como poder �e
parar o solo usando tração animal onde antes só poderia traba
lhar o homem. Assim, as possíveis falhas do plano dos técni
cos são interpretadas pelo proprietário de forma particulariza 
da, enquanto se vincula a possibilidade de melhor executar uma 
tarefa própria ao sistema de cultivo regional. Assim, o pro-
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p-ri�tário nãc percebe o Projeto técnico �orno um conjunto inter 

relacionado de procedimentos que pode estar sendo falho como 

solução para os problemas das várzeas úmidas da região pesqui

sada. Portanto. ele não reage negativamente ao plano enquan

to uma concepção de um conjunto de racionalidades. O propri� 

tário critica as op€raçÕes que porventura tenham sido feitas 

de forma errada na sua propriedade. Observa-se isso na opi

nião de R.P.C. (RecreiQ): 

"Para fazer esae sertJiço aqui eu ouvi a opinião 
de um parente meu, o A. C. B. que fe 2 na proprie
dade dele e nã.c gostou.. Eu fui Lá e eZe me 
mostrou que não ficou bem. Mas eu fiz aqui por 
que gostei do projeto dele. Teve um tabuleiro
lá que ficou perfeito, então eu resol,vei fazer 
todos iguais àqueie. Aquele está bom. Mas 
aqui ... " 

5.4. A Cultura do Arroz 

O PROVARZEAS como programa de intervenção no 

meio rural. preve transformações nos recursos naturais e, con

sequentemente, no sistema de cultivo das propriedades benefi

ciadas. Já se mencionou que as atividades mais importantes a 

serem contempladas nesse processo de mudança tecnológica são a 

bovinocultura de leite e a cultura do arroz. Por conseguinte, 

é interessante para os propósitos deste trabalho, verificar co 

mo e porque se processam ou não as transformações planejadas. 

Para tal fez-se uma análise da situação dessas atividades nas 

propriedades pesquisadas, tratando-se, inicialmente da cultura 

do arroz. 

Nesse sentido, o primeiro aspecto a considerar 

é o tipo de mão-de-obra utilizada. Isto porque as questões 

referentes à mudança de tecnologia estão relacionadas, no caso 

do cultivo do arroz. nao só à decisão do proprietário mas tam

bém à capacidade dos que a executam. De modo particular ocor 
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re a participação nas decisões optativas sobre a tecnologia a 

ser empregada, também pelo pa-rcei-ro. 

A parceria é uma forma de organização social da 

produção largamente empregada na região. Dentre 53 proprieda 

des que têm Projetos agrícolas, verifica-se a existência da 

parceria 33 vezes com trabalhadores residentes na propriedade 

e 32 vezes com trabalhadores não residentes (Tabela 33). Co 

mo se observa, ocorrem combinações do uso de 2 ou 3 tipos de 

mão-de-obra nas propriedades pesquisadas. Vale ressaltar que 

tanto os trabalhadores residentes na propriedade, quanto os 

não residentes, são denominados indistintamente de meeiros, 

trabalhando no sistema de "plantio a meia". Mediante esse 

sistema, o proprietário se compromete a entregar a terra arada, 

pronta para o plantio. Isto é feito, na maioria das vezes, 

pelos próprios meeiros, que recebem pagamento pelos dias de 

trabalho nessa tarefa e como condição do ajuste prévio (pois 

nao existem contratos), fazem-na utilizando-se de bois e ara

dos do proprietário. 

A diferença existente na relação dos proprietá

rios com essas duas categorias de trabalhadores rurais, prende 

se ao compromisso assumido pelos residentes na propriedade em 

trabalhar em outros serviços, principalmente na manutenção de 

pastagens, tarefa conhecida por "bateção de pastos". Para 

tal, recebem pagamento por empreitada ou por dia de serviço, 

nesse Último caso a um preço inferior àquele corrente na re

gião, que era de Cr$40,00/dia em dezemhro de 1977, quando foi 

feita a pesquisa. 

Evidencia-se pois, a importância da figura do 

meeiro no cultivo do arroz, representada por sua participação 

em 65 dos 90 casos de utilização de mão-de-obra observados em 

53 propriedades, Independentemente da sua condição de resi

dente na propriedade, após preparada a terra para o plantio, o 

meeiro assume o controle da área sob sua responsabilidade. A 

mudança tecnológica proposta no projeto portanto, não envolve 
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somente decisão tlo proprietário, mas, sobretudo prende-se à 

peculiaridade da organização da produção que envolve ora o pro 

prietário. ora o meeiro, interrelacionados como agentes do 

processo produtivo. 

A consideração ao sistema de parceria assune maior 

significado ainda devido ao fato de que, as poucas proprieda

des que empregam o trabalho familiar, fazem-no também de forma 

combinada com parceiros. Enfim. muitos casos onde ocorre as

salariamento, isto é feito temporariamente visando, eventual

mente, suprir a deficiência de mão-de-obra de meeiros, assumig 

do, portanto, importância secundária. O sistema de parceria, 

por conseguinte, está presente nas situações resultantes da im 

plantação do PROVARZEAS, constituindo-se o meeiro num elemento 

fundamental para a compreensão do confronto plano e realidade. 

a) Preparo do Solo

A transformação dessas péssimas condições de 

trabalho do solo constitui um dos pontos fundamentais visados 

pelo projeto. Com isso espera-se que seja possível realizar 

o preparo do solo por aração mecânica. Constatou-se que 71, si 

das propriedades utilizam trator no preparo do solo. Porém, 

conforme se vê na Tabela 34, dentre 35 propriedades que fazem 

o preparo do solo mecanizado, 27 pertencem às

maior valor total da produção, indicando maior 

categorias de 

possibilidade 

de implantação da mecanização. Ainda mais, constatou-se que, 

em 24 delas já era feita aração mecânica antes da realização do 

projeto. Evidencia-se pois a capacidade dessas propriedades 

em utilizar máquinas próprias ou alugadas, e além disso obser

va-se que a prática de mecanização não constitui uma transfor

maçao qualitativa no sistema de cultivo aí realizado como fru

to da implantação do projeto. 

Por outro lado, dentre 14 propriedades que não 

utilizam tração mecânica no preparo do solo, 8 estão entre 

aquelas de menor valor total da produção. Observa-se que 
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daquelas 5 propriedades de menor valor total da produção que 

usam trator, 3 só passaram a fazê-lo após o projeto. Nesses 

casos pode-se dizer que houve uma modificação no sistema de 

cultivo em 3 casos sobre um total de 13 previstos. 

Esses resulta dos c.onfi rmam-se ao se considerar 

que dentre 13 propriedades que não utilizam tração mecânica, 

11 estão entre aquelas que têm menor valor da pro.dução do ar

roz - abaixo de 50 mil cruzeiros por ano. Da mesma forma.as 

propriedades que empregavam mecanização antes do projeto são 

aquelas que apresentam também maior valor da produção do arroz. 

Enfim, dentre 15 propriedades que não utilizam 

tração mecânica, 13 cultivam arroz numa área m,enor que 10 hec

tares (Tabela 35). Diante de todos esses resultados, verifi

ca-se que as pequenas propriedades são mais dependentes do uso 

de mão-de-obra que as grandes, onde se cQ.mbinam em maior ou me 
·',t t: -

nor escala, o uso de trator, tração animal e' a braço humano,na

execução das tarefas de cultivo do arroz.

Como se observa, existem características parti

culares dessas pequenas propriedades que não faiem o preparo 

do solo mecanicamente. Na verdade, existe uma vinculação en

tre os recursos disponíveis para tal e a forma de organização 

social da produção. A afirmação de R.P. (Barão de Monte Alto) 

explicita essa questão: 

"O preparo do terreno aqui é feito a boi. Eu 
não faço a trator. Eu tenho que ter os bois 
para trazer esses mantimentos da roça. E 
também, na época de pZantio nós temos três 
quaZidades de arroz e iss9 é feito em épocas 
diferentes. Assim, na hora que a gente pre
cisa de um trat0r, é difici -Z:, não se conse
gue porque tem muita gente na fita para aZu
gcir". 

A necessidade de preparar o solo em parcelas, 

gradativamente, está ligada somente ao tipo de arroz plantado. 
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Não obstante, no caso específico das menores propriedades, vin 

cula-se principalmente à quantidade de mão-de-obra disponível. 

Nestas não se justifica a existência de um trator e não há ca

pacidade econômica para adquirí-lo. Por outro lado, contra

tando-se os serviços de um trator, necessariamente se prepara

ria toda a área de plantio em poucas horas de trabalho naquela 

propriedade. Porém, como a mão-de-obra disponível e pequena, 

a tarefa do plantio demora varias semanas. Assim, antes da 

conclusão do plantio, o solo de parte da área já está precisa� 

do ser limpo e revolvido novamente. Isso torna difícil a bus 

ca desse recurso pelos pequenos pToprietários, pois é pratica

mente impossível e anti-econômico para os donos do trator, fa

zerem serviços parcelados, Dessa forma, principalmente nes

sas propriedades, o uso de tração animal é essencial e obriga

tório apesar do projeto visar a criação de condições para pos

sibilitar a tração mecâni�a. 

Situação semelhante ocorre em grandes propried� 

des onde existe trator, e que têm várias áreas de plantio de 

arroz, cada uma delas correspondendo a um meeiro e sua família. 

A dimensão da área é proporcional à capacidade do meeiro e sua 

família em executar as tarefas do cultivo do arroz nela plant� 

do. Isso dificulta o emprego de mecanização no preparo do 

solo pelas mesmas razões mencionadàs para as pequenas proprie

dades. Por outro lado, como se mencionou anteriormente, comu 

mente o proprietário paga ao próprio meeiro para realizar essa 

tarefa, pois é uma atribuição do proprietário como parte do 

ajuste de parceria. Ao tentar implantar a mecanização o pr� 

prietârio propõe ao meeiro a dividir com ele os custos da ara

ção mecânica. Isso efetivamente não é interessante para o 

meeeiro que prefere receber o pagamento para realizar essa ta

refa. 

Diante das constatações sobre o uso de mecaniza 

çao em umas propriedades antes de serem nelas realizados Proj� 

tos e da natureza das dificuldades para sua implantação em ou

tras, sobretudo com respeito ã organização social da produção, 
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evidencia�se que nao é o PROVARZEAS responsável por essa trans 

formação no sistema de cultivo das propriedades beneficiadas. 

Na verdade, tal transformação assume um caráter estritamente 

social, na medida em que decorre� por um lado, da reinterpreta 

ção do sistema de cultivo regional processada pelos proprietá

rios das propriedad�s mecanizadas. E, por outro lado, é devi 

do às relações sociais de produção existentes, verificando-se 

interesses divergentes entre o proprietário e o parceiro, com 

respeito à mecanização. 

b) Adubação

O uso de adubos no cultivo do arroz e também 

uma das práticas previstas pelo Projeto, nas transformações do 

sistema de cultivo regional. Em muitos casos não é feita e, 

quando o é não obedece às recomendações técnicas pré-estabele-

cidas. Na anilise dessa prática tecno16gica nas propriedades 

pesquisadas precisam ser considerados dois aspectos: em pri

meiro lugar, que o movimento de terras para a construção de ta 

buleiros conforme preconiza o Projeto, provoca um revolvimento 

das camadas férteis do solo, demandando um certo tempo para a 

recuperação e, consequentemente em maior necessidade de aduba

ção nos primeiros plantios. Em segundo lugar, independente

mente disso, se prevê a priori corno parte das transformações 

no sistema de cultivo, o plantio de variedades de arroz mais 

exigentes de uma adubação equilibrada. 

Tais aspectos apresentam variações nas proprie

dades pesquisadas, observadas pelas reações diversas dos agri

cultores à prática da adubação pelas transformações que provo

cam no sistema de cultivo. Na Tabela 37 observa-se que 29 

propriedades usam adubos e que não há vinculação desse procedi 

mento com o valor total da produção, o que possibilitaria rel� 

cionar com maior capacidade de pagamento ou capitalização. Mas, 

é preciso ressaltar que dentre 8 propriedades de menor valor 

total da produção, 7 passaram a utilizar adubos após a realiza 
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çao do Projetç,. 

Da mesma forma, as propriedades que apresentam 

menores valores da produção de arroz são aquelas entre as quais 

houve maior uso de adubos a partir da realização do Projeto 

(Tabela 38). Essas tonstatações indicam que houve uma trans 

formação no sistema de cultivo dessas propriedades. 

Observa-se, entretanto, que o uso de adubos nao 

obedece às orientações técnicas, tanto nas grandes como nas 

pequenas propriedades. Esse fato resulta em parte da concep

ção que têm os proprietárias com respeito a uma distinção en

tre "várzea' forte" e "várzea fr.aca". Segundo essa concepção, 

aquelas não deveriam receber adubos, enquanto estas, só alg� 

mas vezes. Além disso, nesses casos esta adubação é feita de 

diversas formas, diferentes daquela tecnicamente recomendada. 

Também não é usado o calcário no solo, prática denominada cala 

gem, o ,que permitiria um melhor aproveitamento desse 

pelas plantas. 

adubo 

Na realização de um projeto, corno já se mencio

nou, a diminuição da fertilidade do solo e as necessidades de 

melhor adubação pelas novas variedades de arroz passaram a 

constituir elementos de análise do agricultor na tomada de de

cisão quanto à prática da adubação recomendada. 

De modo geral, observou-se que os proprietários 

manifestaram-se contrários ao uso de adubos. Mesmo aqueles 

que estavam empregando adubos em suas propriedades fazem críti 

cas às exigências de adquirí-los nos financiamentos de custeio 

agrícola. Alguns explicaram que não utilizam toda a quantida 

de de adubo, destinando parte dela ao cultivo do milho. Jus

tificam tal atitude, considerando que a área plantada com ar

roz não comporta a quantidade de adubos adquirida com o finan

ciamento. Segundo alguns entrevistados, caso fosse utilizada, 

o arroz "não granaria", ou seja, teria um grande desenvolvime_g

to vegetativo em detrimento da granação. O depoimento de



R.P.C. (Recreio) ilustra essa situação: 

"Eu adubo o terreno todo antes de plantar. Eu 
faço isso poroqu� sou obrigado a comprar adubo. 
A gente trabalha com o Banao. Se não comprar 
adubo

:; não tem dinheiro. ( ... ) lefas, o adubo 
nesse terreno aqui, tanto faz pôr como não, o 
resultado é o mesmo. Eu venho fazendo o tes
te há muito tempo. Os técnicos fazem o teste 
deles e eu faço o meu. Não há diferença". 
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Ao dizer que a adubação nao faz diferença, o 

proprietário se fundamenta na concepção de fertilidade natural 

das várzeas. Tal fertilidade resulta da topografia regional, 

pois por se situarem entre morros as várzeas recebem grande 

quantidade de matéria orgânica das camadas superficiais dos 

seus solos. Por outro lado, a inundação com a água dos córr� 

gos e ribeirões, faz com que sejam depositados nelas materiais 

ricos de matéria orgânica, além disso, as práticas de incorpo

raçao de restos culturais no próprio terreno e distribuição da 

casca do arroz na área a ser cultivada concorre para o reforço 

dessa "fertilidade". Na verdade, resulta um excesso de adub� 

ção nitrogenada de tal forma que o uso de adubos formulados p� 

ra o plantio faz com que haja um desbalanceamento no uso do 

nitrogênio pelas plantas, provocando um desenvolvimento veget� 

ti vo anormal. 

Diante das práticas de recuperação da fertilida 

de empreendida no sistema de cultivo regional, das condições 

naturais das várzeas, como também da exigência de comprar adu

bos para conseguir o financiamento, compreende-se que a aduba

ção não pode ser feita de modo uniforme na região nem tampouco 

conforme as recomendações técnicas. Principalmente, conside

rando-se o predomínio do cultivo de variedades tradicionais da 

região e não daquelas propostas pelo PhOVARZEAS, mais exigen

tes de adubação. 

Evidenciaram-se, no entento, certas transforma

çoes no sistema de cultivo a partir da im,lantação do projeto. 
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Conforme se observou, principalmente nas propriedades de menor 
valor total da produção. foi frequente a incorporação da aduba 
çao a partir de sua inclusão no PROVARZEAS. Estas proprieda
des como se mencionou anteriormente, são aquelas de menor área 
total e também de menor área cultivada com arroz. Ainda mais, 
é nelas que a área do projeto apresenta um maior percentual s� 
bre a área total cultivada. Assim, seria menos provável que 
hcuvesse áreas mais necessitadas de adubos, geralmente em me
nor parcela dentro de uma propriedade. As reações contrárias 
à adubação seriam as mesmas acima reveladas. A aceitação 
ocorre por conta das citadas transformações na fertilidade do 
solo. Isso está presente nas declarações de R.P. (Barão de 
Monte Alto): 

'�qui na região, o arroz normaZmente nao i aduba 
do. ( ... ) No meu caso é porque eu uso muito a 
paZha de arroz, e eu acho que não precisa adu
bar. Mas, nesse serviço que foi feito, de nive 
Zamento, eu usei muito adubo porque foi precI 
80

11
• 

-

A prática da adubação não representa uma incor-
poração total das racionalidades do projeto. Significa uma 
necessidade a parte. 
que terá um retorno. 
derado limitante e se 

Não é pensada como aplicação financeira 
Mas, o custo dos adubos é sempre consi

constitui um gasto considerado supérfluo, 
onerando o custo da produção. Nesse sentido, os entrevistados 
sempre procuram relacioná-lo com o preço do arroz, que sofreu 
uma baixa nos anos de 76 e 77 na região. 

Os comentários dos agricultores sobre o uso de 
adubos, seja relacionando-o ao sistema de cultivo ou aos cus
tos de produção, vinculam-se ao tipo de organização social da 
produção. Na região, tais decisões não são de competência ex 
clusiva do proprietário, na medida em que envolvem também o 
meeiro. O uso de adubos constitui-se numa transformação no 
sistema de cultivo regional. Como tal, implica que seja pen-
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sado por ca<la categoria social envolvida na prática desse mes

mo sistema. Nesse caso, tanto os meeiros como os proprietá

rios têm concepções e interesses diferentes com respeito ao 

uso de adubos. No relato de J.L.P. (�arão de Monte Alto) es

tão explícitas questões envolvendo o risco do emprego de recur 

sos na adubação: 

"Eu na-:> uso ad-ub . .o paZ'a n4o dar preju-lzo ao meei 
ro. Eu ji dei muito preJulzo a meeiro". 

Observa-se, portanto, que o meeiro pagaria par

te do custo do adubo, havendo uma divisão de responsabilidades 

quanto ao risco que representa a adubação. Nesse sentido, o 

proprietário refere-se a um "prejuízo" para o meeiro que na 

verdade estava sendo dele também. Por outro lado, o meeiro 

estaria aplicando um dinheiro que ele próprio não dispõe para 

outros gastos o que efetivamente não é o caso do proprietário. 

Nas pequenas propriedades, o uso de adubos im

plica em decisões que se dão sob outras condições de relacion! 

mento com o meeiro. Pois, nesse caso o proprietário também 

trabalha diretamente no cultivo do arroz e, ao aplicar recur

sos na adubação, arrisca também sua parte na produção que de

pende de seu próprio trabalho. 

Observa-se assim que, dada a generalização da 

parceria na região, estas condições de natureza social consti 

tuem fatores determinantes, tanto da não incorporação da práti 

ca da adubação, assim como do uso de adubos segundo vários pr� 

cessos de aplicação, coincidentes em maior ou menor escala com 

as recomendações técnicas. 

c) Tecnologia do Plantio: Variedade e Semeadura

A introdução de novas variedades de arroz cons-

titui a essência do projeto agronômico que compõe com o de 
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engenharia� um Projeto completo do PROVARZEAS. Isto porque a 

introdução de nOYa� variedades mais produtivas que as tradici� 
nalmente cultivad.1s

i 
envolve um conjunto de práticas agrícolas 

visando a otimização de seus possíveis _resultados. · Dessa foE_ 

ma, o PROVARZEAS busca portanto substituir as variedades trad! 

cionais por certas variedades exóticas, particularmente uma va 

riedade híbrida proveniente das Filipinas, o IR-841. Com efei 

to, as mudanças no sistema de plantio compreendem a substitui 

çao do sistema de plantio poT mudas, pelo sistema de sementes, 

secas ou pré-germinadas. 

Na região pesquisada, o sistema de cultivo de 

arroz envolve a semeadura em viveiros, de onde sao retiradas 

as mudas após 20 a 40 dias e levadas para a área a ser feito o 

plantio. Para tal, o solo deverá estar coberto com uma leve 

camada dágua, que vai sendo gradativamente aumentada após al

guns dias devido às exigências da cultura do arroz. A inunda 

ção do terreno é responsável pelo retardamento e diminuição de 

intensidade do surgimento de ervas daninhas entre as fileiras 

de plantas. Estas ervas, são eliminadas numa tarefa denomina 

da capina, após 30 - 60 dias em que foi feito o transplante das 

mudas para o campo. Até a colheita, feita a cultura tendo 

150 - 180 dias de campo, são necessárias mais urna ou duas capi

nas. 

Antes da preocupação em introduzir a prática do 

semeio direto no campo, havia orientações técnicas visando 

corrigir alguns aspectos do plantio por mudas no sentido de pro 

vocar aumento de produtividade. Os agentes técnicos orienta

vam para que as mudas fossem levadas para o campo com 20 - 30 

dias e plantadas em número de 4 a 6 por cova. Além disso de

veriam ser plantadas em linha reta no campo, obedecendo a um 

espaçamento de 20 por 30 centímetros. 

Este conjunto de técnicas representa transforma 

ções difíceis de serem realizadas, principalmente por envolve

rem mudanças na própria operação do trabalhador rural. Este 
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não se adapta à operação de plantar caminhando em linhas. 
Este tTabalho é feito num caminhamento que não segue uma linha 
reta. conhecido regionalmente como "plantio cruzado", resulta!!_ 
do um espaçamento de dimensões diferentes daquele proposto p� 
lo programa. Por outro lado T o tamanho das mudas dificulta 
sua separação para plantá-las agrupadas em numero de 4 a 6 por 
cova. É comum serem plantadas 15 a 20 mudas por cova. 

Outro ponto que merece destaque e a concepção 
existente entre os agricultores da região, com respeito à fer
tilidade natural do solo, variável com a localização e certas 
características particulares de cada área de várzea enfocada. 
g frequente a afirmação que nas "várzeas fortes" planta-se po� 
cas mudas por cova e nas "fracas", muitas mudas. Também, o 
espaçamento maior ou menor vincula-se a essa fertilidade. Com 
efeito, os agricultores concebem que uma "várzea fraca" neces
sitaria de maior espaçamento e portanto, menor quantidade de 
plantas por área. Enquanto o inverso se daria numa "várzea 
forte". Por outro lado, a visão dos técnicos se fundamenta 
num padrão ideal, mantendo constante o número de plantas por 
he�tare, variando as quantidades de adubos de acordo com as 
necessidades da área. 

Assim sendo, em cada área plantada ocorrem par
ticularidades no cultivo do arroz, fruto do grau de "fertilid� 
de" natural e de modificações no sistema de cultivo processa
das pelos meeiros. É comum o meeiro proceder ao plantio de 
muitas mudas por cova visando com isso dificultar o crescimen
to de ervas daninhas. devido ao maior sombreamento resultante 
de um maior número de plantas. Tal procedimento provoca uma 
queda de produtividade porque o elevado número de plantas por 
cova faz com que seja maior a concorrência delas em luz e nu
trientes, tornando as plantas finas e compridas, com produção 
de poucos cachos de arroz e de menor peso. Porém, do ponto 
de vista do meeiro interessa somente provocar o atraso na capi 
na, que é uma tarefa de sua responsabilidade. Conforme se 
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mencionou anteriormente, é comum o atraso na capina na região, 

pois os meeiros procuram trabalhar a maior área possível de ser 

conduzida com a força de trabalhe dele e de sua família. 

Decorrente desse procedimento dos meeiros, re

sulta uma queda da produtividade física da cultura do arroz 

na região. Em face disso, entende-se as proposições do 

PROVARZEAS - introduzir novas variedades e plantio por meio 

direto - ambas conduzindo à diminuição significativa no empr� 

go de mão-de-obra. Os planej adores responsáveis pelo PROVARZEAS 

esperam que condições sejam criadas no Projeto de Engenharia R� 

ral, possibilitando o plantio por sementes, mecanização, pois 

as variedades não se adaptam ao plantio por mudas. Também 

prestam-se ao plantio a lanço, feito manualmente com sementes 

secas ou úmidas. que já vão para o campo pré-germinadas, possi 

bilitando um rápido desenvolvimento das plantas no solo. Nes

ses dois casos. urna exigência adicional é o uso de herbicidas 

para controle de ervas daninhas, pois a capina manual é impos

sibilitada pois as plantas ficam muito próximas umas das ou

tras, sem espaçamento definido. 

Por constituir parte essencial das previsões do 

programa, dever-se-ia esperar a introdução da variedade IR-841 

em todas as propriedades beneficiadas. A pesquisa constatou 

sua presença, em alguns casos plantada por sementes secas, em 

outros, por sementes pré-germinadas (Tabelas 39, 40 e 41). Me 

rece destaque ainda que dessas 16 propriedades, 10 delas tinham 

também variedades tradicionais plantadas em outras âre�s. Is

so vai de encontro àquelas constatações sobre a relação entre 

a área do projeto e área total cultivada, indicando a existên

cia de dois sistemas de cultivo numa mesma propriedade: um com 

a variedade IR-841, outro com as variedades tradicionais, se

guindo as atividades rotineiras. 

Certas explicações dos agricultores com respei

to a nao aceitação do plantio por sementes, fundamentam-se nas 
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condiç� do meio físico- regional, segundo eles, mui tas vezes 

nao controláveis  com  os Projetos de Engenharia Rural, tais co

mo as enchentes devido ao excesso de çhuvas. Isso dificulta 

ria o plantio por sementes e também seria mais prejudicial à 

variedade IR-841, por ser mais sensível que as tradicionais. 

No depoimento de R.P.C. (Recreio) estão presentes tais justifi 

cativas, ao defender a validade do sistema de plantio por mudas: 

"O plantio por muda rende mai8. Porqiu! faci li 
ta a aração. P-orq1.4e� ch-egandc q perlodo das 
águas é o momento de plantar. A ge�te não p� 
de plantar de semen-te-. Porque vem enchente. 
Vem contratempo. Por m�da isso não acontece. 
A gente vai preparando o 't�?'eno e plantando 
de acordo com o tempo. Por eem"1.11-te não dá prá 
fazer isso". 

Ao justificar a manutenção do sistema de culti

vo que conhece e pratica, o agricultor expressa opiniões limi

tadas a cada característica a ser transformada com o projeto. 

Na sua análise não está em foco o conjunto de técnicas e seus 

possíveis benefícios. Pelo contrário, como se constatou ant� 

riormente, os proprietários discutem cada prática isoladamente, 

tendo em vista a possibilidade de aumento da produtividade do 

trabalho. Sempre tendo como pano de fundo aquelas condições 

estritamente sociais em que isso ocorre, na medida em que en 

tra em jogo o confronto de seus próprios interesses com os de 

outras categorias sociais, particularmente os meeiros. 

Nas explicações do plantio com o uso de elevado 

número de mudas por cova, ou as que se referem ao tamanho do 

espaçamento, como foi visto, estão presentes as preocupações 

do meeiro em garantir a condução da área total sob sua respon

sabilidade. Da mesma forma, no plantio por sementes, o pro

prietário prevê dificuldades para o meeiro realizar as tarefas 

em tempo hábil pois, devido ao plantio mecanizado, as plantas 

nasceriam todas na mesma época. Assim, as necessidades de e� 

pina e o montante a ser colhido seriam uniformes para toda área 
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plantada. Bssa mudança é incoerente com o cultivo de arroz 

em parc€ri�, l)Orq� o meeiro com sua família dimensionam o 

tempo de plantio -p.ara que existam sempre parcelas da área, sob 

sua responsabilidade, em diferentes estágios de desenvol vimen 

to vegetativo, possibilitando 'JX)rtanto, a execução das capinas 
assim como a colheita, num período de tempo desejável. 

Verifica-�e pois, que o propriet��io não contem 

pla mudanças na organização socul da pTOduç.ã.o. Consciente da 

carência de mão-de-obra regional e da irnportãncia do meeiro P! ·
ra que ele possa plantqr o arroz, não raciocina em termos de 

uma organização social da produção em bases capitalistas, onde 

para cada tarefa teria que considerar um número de assalaria

dos para executá-la. Pelo contrário, sempre está presente em 

suas ponderações a considera-çã.o do sistema de cultivo regional, 

na discussão da validade de implantação de novas técnicas. É o 

caso da justificativa da não aceitação da variedade IR, como 

se observa na afirmação de J.A.P. (Eugenópolis): 

"Agora apareceu um tal de IR:, um arroz baixinho. 
Mas esse eu ainda não plantei. Nem na área 
nivelada também não dá. Esse é um arroz para 
terra forte. Ele dá bem, mas não dá uniforme. 
Uma área trabalhada com movimento de terra não 
i bom plantar ele não". 

A concepção da fertilidade natural da terra apa 

rece corno elemento de 1 igação entre os dois "planos", o do agr!_ 

cultor e o dos técnicos. Para estes a deficiência do solo 

trabalhado pelas máquinas será suprida com a adubação, justifi 

cando-se corno parte de um conjunto de tecnologias que visam 

urna maior produtividade. Para o agricultor está em jogo a con 

dição natural imediata comparável com outras possíveis condi

ções mais propícias, as "várzeas fortes". 

Outras justificativas prendem-se ainda às expe� 

tativas dos agricultores sobre o comportamento da variedade IR, 

em vista das condições geo-ecológicas, mas fundamentadas no co 
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nheci.m.ent� que eles têm das práticas que compõem o sistema de 

cultivo regional* W-o depoimento de J.B. (Eugenópolis) pode

se observar isso: 

"Eu nao gostei do IR. Ele é um arroz até bom, 
não aresae muita, não Pomba, mas a produção 
dele nãa é tão bo..a- quan-to ao paga-divida, ao 
Scriv-it. E ou� �1:;agem � que é um ar
roz que quebra rrrui-f:.o 'nO bgnefi�i..amento. Es
ses ou-tros como o Scrivit;, iesc não acontece. 
Dá um tipo bom, como o IR e não qu.e,n.a.( ... ) 
Outro problema é que e Ze sendo- de pé muito 
aurto, fica dif{aiZ para colher manualmente e 
para bater manualmente. t muito dif{c-ti para 
o homem trabalhar com ele".

Assim, ao falar do pequeno porte da variedade 

IR o agricultor pensa nas variedades tradicionais que aprese� 

tam um sistema vegetativo muito desenvolvido, facilitando por

tanto o manuseio na colheita e bateção. Por outro lado, pela 

informação dos técnicos, a característica de "arroz quebrador" 

é devido ã maior sensibilidade dessa variedade híbrida, em re

lação à insolação sofrida no campo após ter atingido o ponto 

de maturação ideal para a colheita. Assim, por ser comum na 

__ ___._r_.,,e gi-âo-o-a-t-i:a-S--0-----de-s--s-a-t-a-�e-f-a-, -0-s-g-rã-e-s--t--0-r-n am-se mais f rã g e is 

e quebram-se em grande percentagem, no processo de beneficia

mento. Isso implica em menor preço por saco beneficiado. Ao 

contrário, as variedades tradicionais resistem mais ao longo 

período de insolação devido ao atraso na colheita. 

A rejeição da variedade IR-841 assume um cara-

ter social, pois ocorre num plano de racionalidade dos agentes 

sociais envolvidos no processo produtivo. Com efeito, o rneei 

ro sempre assume a responsabilidade de plantar uma maior area 

possível de ser trabalhada por ele com sua família. Resulta 

com isso, que sempre ocorrem atrasos de tarefas, onde em cer

tos casos o Último recurso e o uso do trabalho de "dia ris tas" 

para suprir deficiência de mão-de-obra. Portanto, dada a pr� 

dominância do sistema de parceria como forma de organização so 
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cial da p"l'Odu�o na reg1ao, entende-se a dimensão que esse ti
po de reação c-on.trária à variedade IR-841 possa assumir, tendo 
em vista a sua carac.terística de pequena resistência à insola
ção prolongada devido aQ atraso na colheita. 

Outra forma de comparação das diversas varieda
des de arroz se apresenta nQ relato de J.F.A. (Palma): 

"Eu plantei aqui o amarelão e o Scrivit. Eu só 
plante esses d:t,ia. O Scrivit a gente pode pla� 
tar mais tarde e nãô "tem difei>ença. O amare
lãos se for pkmtadc- tarde, não dá uma boa gi>� 
nação. Pode vir uma t:màa- de frio em abril e 
ele não s ent.e l'e�ã.a. O amap� lão sente e há 
prejuizo na prodw;-ãt, ".

Diante dessa ponderação, também e possível 
aprofundar-se a análise com respeito às razoes da presença de 
duas ou mais variedade� de arroz numa mesma �ropriedade. No
vamente está em tela o dimensionamento da mão-de--0bra disponí
vel. Ao explicar as características de cada variedade, o agr! 
cultor não visa justificar o plantio de uma em detrimento da 
outra. Pelo contrário, está implícito em sua afirmação a ne
cessidade de plantar duas ou mais variedades. Isto porque 
elas possibilitam o plantio em épocas diferentes e, consequen
temente, a realização da capina e colheita em tempo hábil. 

Essa questão está melhor expressa nas declara
çoes de R.P.C. (Recreio): 

"Aqui eu pZ.anto o arroz de abril e o mangote 
Esse ano estou com o abril, o scrivit e o IR 
eu vou colher em fevereiro, o amai>elão em 
março, o abril, em abril e o scrivit em maio. 
Assim dá prazo pai>a fazer o serviço. ( ... ) 
Porque pai>a essa quantidade que eu planto 
não dá para plantar um tipo só de ari>oz, por 
que aperta na colheita". 

•variedade híbrida de arroz introduzida na
denominada Scrivit Mangot, que atualmente
agricultores como uma variedade regional,
por mangote, escrivi, escrivin, "arroz de

região no passado, 
é considerada pelos 

sendo conhecida 
maio". 
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Nessa afirmação importa reter que é o dimensio
namento <ia mão-de-obra, ora familiar, ora de parceiros que ta!!! 
bém limita a introdução da variedade IR-841 de forma generali-
zada numa propriedade. De outro ângulo, verifica-se também 

que em determinadas propriedades os meeiros "trocam dia <ie se!_ 
viço" com o "aval 11 do proprietário. Nesses casos, hi um cer
to comando deste Últi..mo. decidindo sobre as áreas que estão mais 
necessitadas de ajuda, assim como quais as variedades a serem 
plantadas por cada meeiro para que possa. ser feito um "calendâ 
rio" de uso da mão-de-obTa nc:ts. áreas sob responsabilidade de 

cada um. 
Como se observa. existem mui tas · particularida 

des que influenciam nas decisões d.o �roprietário sobre a quan
tidade a ser plantada com cada variedade, quais as variedades 
a serem plantadas em cada gleba, época de plantio & alocação 
de mão-de-obra. É portanto, diante desses aspectos próprios 
ao sistema de cultivo regional que é analisada a possibilidade 
de introdução da variedade IR-841, ponto fundamental na reali
zação efetiva de um projeto do PROVARZEAS. 

Enfim, a introdução da variedade IR-841 repre
sentaria segundo as previsões técnicas, um grande aumento da 
produtividade, mediante as transformações no sistema de culti-
vo regional. Não obstante, os agricultores ao compará-la com 
aquelas tradicionais, consideram menos suas características de 
produtividade que os aspectos dos sistemas de cultivo próprios 
à organização social da produção de suas propriedades. 

d) O Uso de Herbicida

A Última prática do conjunto de tecnologias a 
serem introduzidas com a realização de um projeto numa proprie 
dade é o uso do herbicida. O plantio por semente exige o 
emprego da herbicida. Em primeiro lugar, se feito à lanço não 
se pode permitir o nascimento de ervas daninhas, implicando em 
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uso de herbicidas- de pré-emergência. Em segundo lugar, o

plantio em fileiras no terreno, embora a capina possa ser fei

t� manualmente, torna-se muito difícil para o trabalhador rea

lizar a tarefa devido ao pouco espaço que dispõe para caminhar 

e se agachar entre as plantas. Nesses casos ê recomendado o 
uso do herbicida de pré-emergência. Entretanto, em algum.as 

propriedades a capina estava sendo feita pelo próprio homem. 

Observando-se as Tabelas 42, 43 e 44, vertfica

se que somente 8 dentre 53 das propriedades pesquisadas esta

vam utilizando o herbicida. Este é um baixo índice, dada a 

expectativa que todas as propriedades estivessem utili�ando tal 

prática. Como agravante, importa salientar o fato de que es
se emprego e feito, em certos c-asos, somente em parte da área 
do projeto. 

Analisando-se as caracterís�icas das proprieda

des que empregam herbicida, verifica-se que 5 delas cultivam 
arroz em áreas superiores a 30 hectares, portanto, acham-se en 

tre aquelas que têm maiores áreas cultivadas com arroz. Ao 
mesmo tempo, também são propriedades que se incluem entre aque 

las de maior valor total da produção. Ambas as informações 

fazem sentido devido ao fato do herbicida exigir maior dispên

dio financeiro. Isto está associado ao maior poder econômico 

detido pelos proprietários dessas propriedades. Indica ainda 
mais que, nessas áreas há substituição da parceria pelo traba

lho assalariado em todas as fases do cultivo do arroz. Mas, 

como isso estava sendo feito em uma parte da área do projeto, 

considera-se que não representa uma mudança radical na organi

zação social da produção dessas propriedades, principalmente 

pelo fato de que nas outras áreas cultivadas permanece o sist� 

ma de parceria, até mesmo no restante da área do projeto. 

Nesse sentido, constatou-se mais uma vez que, 

em vista do emprego de parceiros por grandes e pequenos pro
prietários, o uso de herbicida é também uma prática que sofre 

um condicionamento social para sua aceitação. O seu emprego, 
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ao deslocar o parceiro de uma de suas atividades - capina e 

colheita, ao mesmo tempo implicaria em riscos econômicos para 

este. Isso não ê interessante. principalmente porque para 

assim proceder. o parceiro estaria eliminando uma de suas fun

ções, pela qual ele compromete sua força de trabalho, o que sem 

dúvida. justifica sua atividade de parceiro e possibilita que 

ele e o proprietário estabeleçam as necessárias relações de de 

pendência mútu�. 

e) Comercialização

A análise da comercialização do arroz acrescen

ta algumas informações sobre as reações dos agricultores face 

ao programa. na medida em que elas se vinculam à capacidade fl 

nanceira de pagamento do projeto realizado em suas proprieda

des. As preocupações dos agricultores nesse sentido consti

tuem um componente sempre presente na aceitação do programa co 

mo um todo. particularmente na sua implantação efetiva. 

Na região pesquisada a comercialização do arroz 

é feita através dos denominados maquinistas de arroz. Estes, 

fazem o beneficiamento inicial do arroz e comercializam com 

atacadistas de grandes centros. A totalidade dos proprietá

rios pesquisados depende desse tipo de agente de comercializa 

ção para vender seu produto. Corno agravante. observa-se a

existência de pequeno número de maquinistas por município, de

correndo daí o poder de barganha que possuem na região, permi

tindo-lhes uma certa manipulação de preços do arroz, fato já 

mencionado pelos técnicos no capítulo anterior. 

Essa dependência dos produtores em relação aos 

maquinistas de arroz é maior no período da safra. Entretan-

to. constatou-se que somente 19 dos 53 proprietários, fazem uso 

do crédito à comercialização do arrQz com base nos preços mínl 

mos. dispondo portanto de 6 meses para comercializar efetiva-
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mente o arroz, tendo assim maior po�sibilidade de alcançar me

lhores preços. Seria de se esperar que um número maior de pr.2_ 

dutores· recorressem a esse benefício, dada a dependência dos 

proprietários da região em relação aos poucos compradores de 

aTroz existentes na região. Observando-se as pequenas 

priedades. dentre 11 com valor total da produção abaixo 

pro

de 

50 mil cruzeiros, so.mente 2 utilizam crédito à comercialização 

(Tabela 45). 

As 4azões da pouca utilização do crédito à co

mercialização relacionam-se com a dificuldade encontrada pelos 

proprietários no sistema de classificação e armazenamento. Na 

região pesquisada só existia um armazém da CASEMG (Companhia 

de Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais), localizado no 

município de Palma. Foi comum a menção quanto à distância pa 

ra transportar o arroz até o armazém como urna das limitações. 

Assim, segundo opinião dos agricultores dos municípios vizi-

nhos, o armazém só beneficiaria produtores de Palma. Por ou-

tro lado, como agravante, os entrevistados se referem ao siste 

ma de classificaççao do arroz a ser armazenado em relação ao 

sistema de cultivo regional. A questão reside na predominâ!!_

eia de tipos inferiores de arroz, que segundo o tabelamento ofl 

cial, possui preços abaixo do preço mínimo oficial. Isso faz 

com que o agricultor se abstenha de usar esse crédito, ao mes

mo tempo em que reforça sua situação de dependência para com o 

maquinista. 

Por outro lado, merece destaque a expectativa 

dos agricultores quanto à melhoria dessa situação a partir de 

possíveis mudanças no processo de comercialização, principal

mente mediante o sistema de cooperativas. Entre os agricult.2_ 
...

res entrevistados. essa concepção acerca do cooperativismo e 

resultado de um trabalho desenvolvido pelos técnicos do 

PROVARZEAS, no sentido da criação de grupos de comercialização 

a nível de comunidades rurais. Além disso, também existiam 

entendimentos visando a comercialização do arroz via algumas 

cooperativas de produtores de leite da região. 
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Não obstant� essa concepção, quando discutem a 

possibilidade de também se criarem cooperativas exclusivas pa

ra a comercialização do arroz, os proprietários manifestaram

se céticos quanto à concretização dessas idéias. Na verdade, 

há a consciência de que dependem das condições oferecidas pe

lo maquinista de arroz, no momento que precisam vender seus 

produtos. Ao mesmo tempo. há a expectativa de que a coopera

tiva possa vir a minimizar os efeitos nocivos do mercado. Po 

rem, comumente os proprietários concebem a cooperativa como 

uma organização imensa, difícil de estruturar e conduzir, como 

se observa na afirmação de W.A.W. (Euge?6polis): 

uEu acredito que Muriaé possa ter uma cooperati
va de arroz. t uma cidade maior

J 
já está gran

de. ( ... ) Não sei se uma cooperativa vai aju
dar muito na comercialização do arroz. Depende 
da diretoria fazer força para a lavoura. Por
que é comum eles fa2erem uma cooperativa lá e 
tirarem proveito para eles e não para a la
voura". 

A mençao à cooperativa de Muriaé está sempre pr� 

sente na discussão acerca de cooperativismo levada a efeito p� 

los proprietários de todos os municípios pesquisados. Isso es 

tá associado ao "gigantismo" atingido por essa cooperativa. 

Verifica-se ainda que o proprietário se sente distanciado, na 

medida em que a cooperativa não é concebida corno propriedade 

de todos os cooperados. Tais aspectos são levados em conside 

ração nas concepções sobre a associabilidade verificada entre 

os proprietários. Manifestando-se sobre a criação de grupos 

de comercialização a nível de vizinhança, assim se 

J.B. (Eugenópolis): 

expressa 

"Eu acho muito dif{ci l a união de produtores. 
Muito dif{cil. O pessoal anda meio escaldado, 
mui to desconfiado. ( .. . ) Eu acho dif{ci l. 
Mas pode ser( ... ) A mentalidade aqu{ está um 
pouao atrasada". 
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A mençao aos insucessos anteriores co� ccopera

tivas. prende-se por um lado, ã própria experiência pes3oal dos 

proprietários que participaram da fundação de cooperativas que 

não se desenvolveram. Por outro lado, está também vinculada 

à sua percepção da diferenciação social existente entre os pos 

síveis cooperados, o que resultaria em acesso diferenciado à 

tomada de decisões e aos benefícios advindos do cooperativismo. 

Além disso, no caso específico àa associação em 

grupos teria que ser levado em consideração o tipo de organiz� 

ção social da produção das propriedades e o sistema de cultivo 

regional. Essas condições implicam em épocas diferentes de 

colheita, quanto ao ajustamento da mão-de-obra com as epocas 

de realização das diversas tarefas do cultivo do arroz e, con

sequentemente pela impossibilidade de compromissos de venda a� 

tecipada. Todos esses aspectos são levados em consideração 

pelos proprietários. 

Enfim, pode-se inferir dessa discussão que é a 

consciência da diferenciação social existente no meio rural que 

tem limitado a realização do associativismo por parte dos pro

prietários, principalmente tendo-se em vista que não foi obse! 

vado qualquer forma de associação entre os proprietários, dire 

tamente vinculada ao processo produtivo. 

5.5. Bovinocultura de Leite 

A análise da exploração leiteira é mais simples 

que aquela feita sobre a cultura do arroz. Conforme já se 

mencionou, não há um sistema de produção a ser implantado com 

o projeto do PROVARZEAS. A bovinocultura de leite é contem

plada no programa de forma subsidiária, no cultivo de forragei 

ras de inverno. no período da entresafra, Nos casos pesquisa 

dos, os Projetos Pecuários constituem-se numa solução comum a 

to�os que é a drenagem da área com vistas ao aproveitamento em 

� · ·· · :-s2s formas na produção de alimentos volumosos para o reba 
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nho bovino. 

A análise das características tecnológicas des

sas propriedades permite entendeT a importância dos projetos 

pecuários no contexto produtivo das mesmas. Observa-se que 

7 dentre 13 propriedades apresentam um rabanho bovino composto 

de animais 3/4 Holandês-Zebú, puro -por cruzamento e puro de 
origem Holandês. As out�as 6 propriedades apresentam um reba 

nho composto de animais 1/2 sangue que constituem caracte

rística regional. Isso inqica que a preocupação em fazer pro 

jetos pecuários não está relacionada a uma maior capitalização 

das propriedades, onde seria de esperar que houvesse um mane 

jo mais tecnificado, o que justificaria previamente a realiza

ção de um projeto. 

Com efeito, constatou-se uma certa variabilida

de quanto ao nível tecnológico nessas propriedades. Foram 

encontrados vários tipos de estábulos, vários níveis de empre

go de técnicas de cuidados com recém-nascidos e controle fitos 

sanitário do rebanho. Mas, um dado de maior uniformidade ob

servado consiste na presença de reprodutores registrados e 

inseminação artificial em 9 propriedades. Isso indica uma cer 

ta incoerência no manejo do rebanho em certas propriedades on

de, para essa preocupação com a reprodução ter um efeito dese

jável, teriam que ser outras as condições de manejo de modo 

geral. 

Essas constatações também não oferecem subsí

dios para que se entenda a recuperação de várzeas como mais 

uma preocupação com melhoria do nível tecnológico de explora

ção leiteira. Entretanto, merece destaque que esses proprie

tários não aceitem o uso de várzeas de arroz como pasto na 

entresafra, como foi comumente mencionado pelos proprietários 

que têm projetos agrícolas. É o que se observa no depoimento 

de E.M.C. (Miraí): 

"Não a reio que pondo gado na várzea depois de ao 
lher o arroz, favoreça muito. Não tem nada pa
ra o gado aomer iá. Sai uma brotação, mas não 
adianta. t mais um aproveitamento. Mas não é 
uma coisa produtiva. Não é a solução". 
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Isso indica que para esses proprietários, a re

cuperação de várzeas mesmo para uso com pastagens nativas, 

de melhor�rodutividade� já justificaria o proje1:o. Princi

palmente porque, qualquer pastagem na várzea �erá mais produti 

va que uma pastagem no morro, onde está localizada a grande 

maioria de pastagens. 

Apesar disso, em 8 dentre 13 propriedades visi

tadas, observa-se a implantação de pastagens mais produtivas 

que aquelas nativas. Portanto, segue-se que esses proprietá

rios estão preocupados com aumento de produção do rebanho. Es 

tavam utilizando principalmente o capim bracharia, além de 
capineiras, outras variedades exóticas e pastagens nativas. 

Havia casos em que a área foi aproveitada combinando-se dois 

desses tipos de exploração. 

De qualquer forma, independentemente da existê� 

eia de parâmetros tecnológicos corno parte dos projetos para 

utilização dessas áreas, a partir das transformações nas condi 
ções naturais já se considera que são sempre altamente justifi 

cáveis. As explicações de E.M.C. (Miraí) apontam para essa 

constatação: 

"Há mais de 30 anos que essa área não era aulti 
vada. Eu reso lvi arrumar. Nessa propriedade 
eu reso 'lvi mexer em tudo. Essa área já está 
transformada. Agora tem a brachiária ".

5.6. A (Re)visão dos Proprietários sobre o Projeto 

A análise feita até aqui sobre a realidade do 

planejamento contém, em essência, elementos que revelam as 

implicações do confronto entre o plano e a realidade. Assim, 

os aspectos abordados na descrição da realidade do planejamen

to transcendem aqueles fatos específicos e apontam para a tra

ma de um meio social. Finalmente, busca-se apresentar alguns 

aspectos mais individualizados da reação dos agentes da reali-
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dade 5ocial rural no processo do planejamento. Com isso com-

plement-a-se o quadro do plano implantado, enriquecendo as cons 

tatações fei�--s ao longo deste capítulo, na medida em que elas 

estão ligadas a �ituações concretas e qualitativamente difer€� 

tes. 

A opinião inicial dos proprietários sobre e Pr� 

jeto foi de uma manei�a ge.ral f�vorável. Ma-s esta informação 

ficou ao nível de sua impressão com referência às obras de en

genharia rural. Na verdade. sua maneira de tomar conhecimen

to do Programa se deu mediante visit.as a projetos em execução, 
seja por sua própria decisão, seja levado pelos técnicos, no 

processo de motivação. Assim� ao referir-se à sua opinião ini 

cial o agricultor explica que "eu me interessei logo" ou "achei 

que ficaria bom e resolvi fazer na minha propriedade". 

Merece destaque, portanto, o confronto da opi

nião inicial com aquela opinião que o proprietário tem, apos 

ter tomado contato com o programa pela implantação do projeto 

em sua propriedade. Isso ocorreu naturalmente, pois na medi-

da em que procurava explicar as primeiras impressões sobre o 

PROVARZEAS, imediatamente ressaltava a opinião a posteriori, 

vinculada principalmente ao elevado custo de seu projeto. A 

opinião de J.B. (Eugenópolis) explicita isso: 

nNunca duvidei da técnica� porque a gente sem
pre acha que vai dar resultado. ( ••• ) Nesse 
sitio, que era completamente abandonado, com 
13 hectares de terra sem aproveitamento, com 
muita lagoa, capim que não servia, não dava 
para tr>abalhar. Eu resolvi fazer o serviço. 
Mas eu ainda estou sacrificado até hoje. Fiz 
um financiamento para gasta:r> uma quantidade 
e gastei mais. E o arroz caiu de Cr$120,00 
para Cr$80,00". 

Observa-se aí uma variação no conteúdo dessa 

opinião. Inicialmente, havia uma expectativa de bom resulta

do do projeto, conforme se mencionou, vinculada ao projeto de 

engenharia rural. No segundo momento, o custo das obras apa-
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rec.e como uma nova noçao aventada a posteriori, para compor 

suas explicações. Não está em jogo, nesse momento, a qualid� 

de do projeto. Havia uma expectativa de resultados cone-retos 

por part-e do agricultor. Mas tal CL>ncepção sobre o seu proj� 

to em teTIDOS de sua validade, não estava s.en<lo questionada. 

O ag.rietü.to:r lllalltinha sua opinião inicial a esse respeito. Me� 

mo quando punha em dúvida a validade do programa o fazia ressal 

tando que: '"no meu caso não tem d�do certo, mas em outros tem 

dado resultado�. Ou ainda se refere aos trabalhos em sua pro 
priedade, explic.ando que "se fosse bem feito daria resultado". 

Essas c.an.s.tata�ões revelam em parte uma realiza 

ção do plano concebido pelo agricultor. Como já se · viu nos 

itens 5.3, 5.4 e 5.5, na mai.o-ria dos casos o projeto nao se 

realiza tal como foi cozu:-ebido pelos planejadores. Isso é per 

cebido pelos agricultores quando opinam sobre a utilização do 

conjunto de tecnologia trazido pelo PROVARZEAS, na medida em 

que confrontam suas decisões em utilizá-lo em sua totalidade 

com sua própria capacidade em fazê-los. 

No mesmo sentido de confronto da opinião ini

cial com a opinião a posteriori deve-se considerar também a 

reação dos proprietários sobre a opinião que outros agriculto

res tem de seu projeto, em resposta a uma pergunta do pesquisa 
dor. Existem dois tipos de resposta: favoráveis e desfavorá 
veis. Ao explicar a natureza das opiniões favoráveis, o pro

prietário reforça a sua posição inicial, quando estão em jogo 

principalmente melhores condições de trabalho e produtividade 

do trabalho. As manifestações favoráveis são, na verdade, 

suas próprias opiniões reproduzidas. Assim explica W.A.V. 

(Eugenópolis) 

"Tem muita opinião a favor. O ,J,C. é um deles que 
me animava muito. O �eu filho quis que eu fizes
se, Ele dizia: vamos fazer papai, mas vai ficar 
melhor. Porque evita da gente fazer esses tabu
leirinhos pela várzea toda. A gente tem uma área 
plana e é só arar e plantar. (Eu tenho tabulei
ros aqui que é só arar e ptantar). Al eu pensei 
que era bom fazer e fiz". 
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Observa-se que aquelas questões levantadas pe

los técnicos sobre a validade de se fazer um projeto. fundamen 

tadas principalmente na produtividade física das culturas, não 

constam dessas afirmações dos proprietários, seja na sua opi

nião inicial sobre o pTOgrama, seja comentando as opiniões fa

voráveis sobre seu projeto emitida por outros agricultores. 

As respostas desfavoráveis representam a nega
ção de outros agricultores sobre a posição dos técnicos com 

respeito ao PROVARZEAS. Elas se rundamentam na negação da 

economicidade do investimento na terra e da futura produtivid� 
de física do solo, negando a validade do Projeto. Ao explica 

rem isso, os proprietários novamente reforçam sua opinião ini
cial, dando a entender que possuíam determinados objetivos que 

não contemplam tais ponderações. É o caso de e.e.e. (Laran
jal) : 

"Eu 4_á ouvi muita opinião que estava estragando 
a varzea. Que estava jogando dinheiro fora. 
Que estava raspando o terreno. Quebrando a 
terra e jogando fora. Mas, eu pus adubo e es
terco e a terra voltou ao que era". 

Esse quadro geral é corroborado pela visão dos 

proprietários atingidos pelo PROVARZEAS quando perguntados so

bre a possibilidade de seus vizinhos realizarem projetos idên
ticos ao seu. Independentemente da sua experiência particu
lar com respeito ao sucesso ou insucesso da execução daquilo 

que foi planejado, o proprietário enfatiza como dificuldade p� 

ra tal, o alto custo do Projeto. Mas, essa menção ao custo 
não está vinculada a uma percepçao de diferenciação de propri� 
tários, relativa a quem tem ou não condições de levar avante um 
projeto. Há uma expectativa de que existe o crédito rural p� 

ra a realização de projetos, e que assumir a dívida é uma que� 

tão de foro pessoal e de tomada de decisão. 

Toda essa discussão, na medida em que envolve 
custo do projeto, leva o proprietário a colocar em cheque a 
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val: ��de de suas decisões anteriores, ao assumir responsabili

daie de fazer um inv-estimento em suas propriedades. O agri

cultor aceita a decisão dos outros, como se fizesse uma revi

sã� da sua própria decisão, principalmente tendo em vista os 

prcolemas com o aumento do custo do projeto após iniciado. 

Apesar de envolverem também o custo do projeto, 

a natureza desses comentários feitos pelo proprietário, indica 

que, na verdade, se processa uma revisão de seu projeto, quan

do, mesmo de forma não explícita, verifica-se que há uma reali 

zação de seu próprio plano. Isto é reforçado porque a quase 

totalidade dos proprietários entrevistados concordaria em fa

zer um outro projeto em outras áreas de sua propriedade. Ao 

mesmo tempo, como já foi mencionado anteriormente, constata-se 

nos itens 5.3, 5.4 e 5.5 que o programa não tem sido executado 

conforme o planejado pelos técnicos, principalmente devido à 

não utilização de certas técnicas agrícolas. A preocupação 

do proprietário é pois a de melhorar as condições de cultivo 

de tal forma que possa manter as práticas a que estava acostu

mado. Em muitos casos, somente a drenagem da área justifica

ria o investimento e a participação no programa. As demais 

inovações técnicas sao desprezadas. 

Essa revisão do próprio plano processada pelo 

proprietário tem pois uma conotação particular mediante a ana

lise da situação efetivamente ocorrida na sua propriedade. As 

sim sendo, problemas que porventura tenham ocorrido, seja na 

realização das obras de sistematização ou drenagem do solo, se 

j a pelo insucesso no emprego de certas técnicas não o levam a 

invalidar o Programa, a ponto de não se dispor a realizar um 

novo Projeto. Nessa visão ex-post, um elemento novo que está 

presente é o alto custo do Projeto, que na verdade só é venti

lado devido a uma situação conjuntural na região de estudo, o� 

de estava muito baixo o preço do arroz na época da pesquisa, 

por conseguinte dificultando a capacidade de pagamento do fi-

n��c�amento do Projeto. Tal constatação pode ser exemplific� 



da na afirmação de J.M.S. (Recreio}: 

"Eu faço out-ro Proj-etc. Eu �onti.nuo acreditan 
do. Eu continuo favorável. Eu não posso com 
paNZ� � -ô'Utros lugares p,orque eu sei que a 
várzea daqu-i não é pI'ÓpM-a para esse serviç('. 
Eu não vou comparar t.odos os serviços. Eu não 
vou poJ> defeita numa coisa, quando o defeito 
é em outra". 
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E completa-se a constatação com o depoimento de 

W.A.V. (Eugenópolis): 

"Agora no momento eu não faço outro projeto. 
Eu não posso fazer. Não faço devido ao bai
xo preço do arroz". 

Observa-se pois, que aquelas limitações aventa

das pelos proprietários à plena realização do Projeto de acordo 

com a concepção dos técnicos não são lembradas na revisão dos 

proprietários. Em nenhum momento o proprietário analisou o 

conjunto de técnicas, mas cada urna isoladamente. A sua revi-

são é feita sob essa mesma perspectiva: faria outro projeto 

porque alguma técnica que o compõe atendeu a se'Us interesses. 

E isso é suficiente para que, na maioria dos casos, o proprie

tário esteja disposto a realizar um outro Projeto. A irnpossi 

bilidade de introduzir urna nova variedade de arroz ou outra 

tecnologia não fazia parte de seus interesses imediatos. Mas, 

melhores condições de solo, eliminando-se o excesso de umidade 

a partir dos trabalhos de drenagem, constitui urna grande neces 

sidade em toda a região, apontada por eles. 

Esta revisão dos proprietários após seu contato 

com o Programa indica corno a realidade do planejamento 

se constitui no confronto entre a racionalidade de um 

rural 

plano 

com a racionalidade dos grupos sociais nele envolvidos. De tal 

forma que o planejamento não se realiza conforme foi concebido 

pelos planejadores. Porém, ao mesmo tempo em que os técnicos 
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continuam tentando �ifundiT o PROVARZEAS, os proprietários e� 

tão dispostos a fazer outros Projetos. Isso indica que, se o 

Plano dos propri&táTios se Tealiza, alguma parcela do Plano dos 

técnicos também se realiza, condição suficiente para que am

bos os agentes sociais mantenham suas expectativas de que o 

Programa seja um meio eficaz para melhoria do cultivo do solo. 
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6. CONCLUSÃO

No pr€sente trabalho pl'<lcedeu-se a uma anslise 

do planejamento rural corno processo de intervenção junto aos 

proprietários rurais de alguns municípios da Zona da Mata de 

Minas Gerais, mediante o estudo de um programa de desenvolvi

mento rural, o PROVARZEAS (Programa de Aproveitamento de Vár

zeas do Estado de Minas Gerais). Essa análise procurou 

apreender o Plano sob dois aspectos: a) na sua formulação, 

mediante a análise dos documentos; b) na implantação, media� 

te uma pesquisa direta no meio rural com os agentes 

envolvidos (técnicos e agricultores). 

sociais 

Nessa perspectiva considerou-se o PROVARZEAS co 

mo um programa que visa a realização do modelo de desenvolvi

mento de Minas Gerais, denominado "modelo industrial". Tal 

modelo prevê a integração da agricultura no desenvolvimento 

indu$trial como condição para sua realização. Com efeito, 

os objetivos desse programa são o aumento da produtividade e 

expansão da fronteira agrícola, pela recuperação de várzeas 
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irrigáveis. com vistas ao desenvolvimento integrado dos recur 

sos naturais e humanos das Tegiões beneficiadas. 

A investigação partiu do pressuposto de que os 

grupos sociais e urbanos têm maior influência no sistema de 

planejamento que os grupos rurais. Por conseguinte, o 

PROVARZEAS embora como programa de desenvolvimento rural evi 

denciaria proposições ideológicas de grupos urbano-industriais, 

visando atender antes a seus interesses em detrimento daque

les próprios aos grupos sociais rurais. Os resultados da pe� 

quisa configuram nitidamente esse fato, pelo confronto plane

jamento e realidade, e conduzem às seguintes conclusões: 

1) A análise do PROVARZEAS evidencia que o desenvolvi

mento será atingido pela integração das atividades

rurais à economia urbano-industrial. Para isso a

existência prévia de várzeas cultiváveis é a condi

ção necessária para a execução do programa, introdu

zindo-se tecnologia moderna para o aumento da prod�

tividade. Além da posição secundária do setor

agrícola no modelo de desenvolvimento, despreza-se

características particulares do meio social onde o

programa possa vir a ser implantado. Esse descar

te prévio da variável social no equacionamento do

desenvolvimento resulta da visão de mundo presente

no modelo que concebe de forma seccionada o proces

so de desenvolvimento, como resultado do relaciona

mento homem-natureza, meio social e meio físico,con

siderando a variável recursos naturais como indepeg

dente.

2) No PROVARZEAS comprova-se o caráter indicativo do

planejamento rural.pois, tenta-se implantar uma po

lítica agrícola pela intervenção indireta do Estado

no meio rural, colocando recursos de crédito rural
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e assistência técnica à disposição dos proprietá
rios rurais, visando mobilizá-los para realizarem 
transformações tecnológicas nas atividades agríco

las. O investimento visando atingir tais transfor 
mações e justificado pela demonstração de custos e 
receitas no programa como um todo, admitindo-se o 

alcance de metas a nível de regiões e do Estado, 
considerando-se necessariamente todas as propried� 
des em condições de receber esses benefícios. A r� 

cionalidade do plano, que considera as propriedades 
uniformemente, corresponde à racionalidade do mode
lo de desenvolvimento, que encara a agricultura de 
forma abstrata, somente pela sua função no sistema 
econômico e não pelos interesses dos grupos sociais 
rurais envolvidos nesse processo. 

3) O envolvimento de duas instituições - RURALMINAS
e EMATER, na execução do PROVARZEAS, atuando em
dois tipos de Projeto separadamente, contribui para
um seccionamento do Programa enquanto conjunto de
racionalidades a serem implantadas numa mesma rea
lidade. Isso corresponde a uma dicotomização da
concepçao do processo de desenvolvimento implícita

no Program?.., em que se privilegia o desenvolvimen
to de recursos naturais, na medida em que ambas in�
tituições têm estruturas organizacionais, objetivos
e rotina de trabalho diferentes, e efetivamente não
atuam integradas. Com efeito, seus técnicos consi
deram cada proprietário como beneficiário das ações
de cada instituição e não como beneficiário do
PROVARZEAS como um plano que consiste em obras de
engenharia e técnicas agronômicas, a ser implantado
numa dada realidade social rural.
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4) Os técnicos se deparam com diversas situações qua�

to ao grau de realização do Projeto nas proprieda

des beneficiadas pelo PROVARZEAS. Ao procederem

uma avaliação do Programa, fazem-na detendo-se em

análises de cada caso, isoladamente, conferindo uma

individualidade às razões apresentadas pelos pro

prietários para não realizarem o Projeto de acordo

com o planejamento, não considerando pois o caráter

social desse fato. Assim, não se preocupam em en

tender quais os interesses próprios às diversas ca

tegorias sociais, que informam esse processo de

reinterpretação do Programa por parte dos· agentes·

sociais. Ao analisarem os empecilhos ao "bom and�

mento do Programa". os técnicos incorporam a visão

de mundo do modelo de desenvolvimento em que se 

baseia o PROVARZEAS, conferindo uma mesma dimensão 

aos problemas de custo elevado dos Projetos, às di

ficuldades de comercialização do arroz e ao rotula

do "tradicionalismo" dos parceiros e de certos pro

prietários. A avaliação dos técnicos, feita dessa 

forma, não obedece a uma orientação prévia -visando 

reformulações no diagnóstico, na política agrícola 

ou no próprio plano. Portanto, não constituí uma 

etapa lógica do processo de planejamento. 

5) O PROVARZEAS está atingindo sobretudo aos grandes

proprietários, não obstante entre os beneficiários

se encontrem também pequenos proprietários. Como a

natureza do Projeto é a mesma, independentemente do

público-alvo, o condicionamento social à sua impla�

tação é maior na pequena propriedade, onde se veri

fica maior participação do trabalho familiar que,

juntamente com o trabalho do parceiro sofreria alt�

rações pela implantação de certas técnicas. � nes

sas propriedades que a área do Projeto corresponde
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a uma maior parcela da área total cultivada, fazen

do com que, contraditoriamente, o Programa provoque 

aí maiores transformações pela aplicação de tecnol� 

gia, levando os pequenos proprietários a enfrenta

rem maior risco. 

6) Na prática rotineira do sistema de cultivo regional,

os agricultores visam sempre maior produtividade do

trabalho, combinando a disponibilidade de mão-de

obra com as condições climáticas imediatas e, o ti

po de solo do terreno a ser plantado e a variedaàe

a ser cultivada. Acostumados a esse procedimento

encaram de forma conflitante o sistema de cultivo

proposto pelo Programa, concebido segundo padrões

técnicos, de forma rígida, num só conjunto de tecno

logias intimamente interelacionadas. Na perspecti

va do agricultor, cada técnica é analisada ã luz

das suas próprias condições efetivas de trabalho,ao

contrário das concepções dos técnicos que compreen

dem um conjunto de tecnologias visando a uma produ

tividade física previamente estabelecida para cada

exploração agropecuária a ser desenvolvida na área

do Projeto.

7) Diante de cada técnica do sistema de cultivo propo�

to pelo Programa, os proprietários analisam a sua

viabilidade de implantação, tendo em vista os seus

interesses e dos parceiros como agentes de urna mes

ma realidade social. Assim a rejeição do parceiro

em assumir, juntamente com o proprietário, os ris

cos do emprego de insumos ou introdução de alguma

técnica, pode ser entendida a partir da considera

ção da forma de organização social da produção, on

de estão em jogo os interesses de ambos os agentes

sociais envolvidos nessa relação - o proprietário
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e o parceiro. Isso significa que, para o proprie

tário, é fundamental o sistema de parceria no pro

cesso produtivo. Enquanto para o parceiro, a re

jeição das técnicas �repostas pelo Programa signifi 

ca sua própria manutenção como categoria social. 

Isso representa um conflito entr& o planejamento e 

a realidade rural, na medida em que a-s concepções 

dos proprietários compreendem a realidade física e 

social, contrariamente ao enfoque presente no pro

grama, que procede a uma segmentação dessa mesma 

realidade. 

8) A análise do Programa demonstra que os Projetos

abrangem somente a uma parte da área cultivada com

arroz na maioria das propriedades beneficiadas. Es

se fato implica necessariamente a presença de dois

sistemas de cultivo nessas propriedades, sobrepondQ

se o sistema de cultivo proposto pelos técnicos ãqu�

le efetivamente praticado na realidade social estu

dada. Mas, ao decidirem aplicar somente algumas

técnicas dentre aquelas que compõem um Projeto, ou

mesmo aplicarem-nas de maneira diferente da forma

explicada pelos técnicos, os agentes sociais da rea

lidade procedem a um reinterpretação do sistema de

cultivo proposto no PROVARZEAS, tendo em vista seus

interesses como membros de categorias sociais enqua�

to parceiros, arrendatários, pequenos proprietários

ou grandes proprietários.

9) A implantação do PROVARZEAS enfrenta dificuldades de

ordem prática, porque o conjunto integrado de novas

técnicas agrícolas visa ao aumento da produtividade

das culturas, enquanto o trabalhador visa sobretudo

ao aumento da produtividade do seu trabalho. Difi-

culdades existem também devido à rede de relações
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sociais, na medida em que o emprego das novas práti 

cas agrícolas implica a tentativa do proprietário 

de mudar as condições até então prevalecentes no 

sistema de parceria. Por outro lado, algumas téc

nicas implicariam o uso de máquinas substituindo 

ao trabalho humano, levando pois a uma mudança na 

organização social da produção pela introdução do 

trabalho assalariado. Na verdade isso nao tem 

ocorrido, mas pelo contrário, verifica-se a realiza 

ção do plano com vários graus de aplicaççao desse 

conjunto de técnicas, sem contudo superar-se o sis

tema de parceria, o que representa, como realidade 

do planejamento, a sua maior contradição. 
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7. SUMMARY

This research was a study about TUral planning 

considered as a State intervention in the social Teality in 

which the author tried to understand its ideological 

characteristics emb.odied in a specific development model. 

The research was conducted through the analysis 

of the rural development program (Programa de Aproveitamento 

de Várzeas do Estado de Minas Gerais - PROVARZEAS) ernbracing 

the planning process at formulation and implantation levels. 

• 

To understand its explicit and implicit objectives it was 

used a documental analysis as well to identify its 

rnethodological characteristics and the operational procedures. 

Through the interpretation of the technical agents' conception 

about the situation found in the implantation of the prograrn, 

it was tried to understand the mediatory process between the 

planning and the rural social reality. The study of the 

planning reality was complemented through the analysis of 

the beneficiaries feeling about their experience in the 
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program participation. 

To develop thi�-rese-arch the assumption that 

the political-administrative system is under the influence 

of urban-industrial groups, was made. So, in the 

formulatia.n. of planes and programs for the rural people, the 

interests of the former group are considered first, in 

detriment of the later one. 

It was concluded that the prog-ram und&T study 

is based upon an industrial development model, and the 

agricultural sector is only considered by their functions in 

the economic system regardless the interests of rural people, 

in such a way that natural resources is an independent variable 

to reach economic development with no concern to the social 

variables. The PROVARZEAS propositions come into conflit 

with the rural reality in two ways: first through the 

reaction of rural social agents to new agricultura! practices, 

and secondly due to the network of social relations. It was 

found severa! levels of modern technology at farm's level 

without the changes antecipated in the social production 

organization since the sharecrop system was not overcame. 

ln terms of planning this represents its greatest 

contradiction. 



182. 

8. BIBLIOGRAFIA

BETTELHEIM, C., 1954. La Planificacion Soviétique. Paris, 

Marcel Riviére, 359p. 

BRASIL, 1965. Instituto BrasileiTO de Reforma Agrária. Esta

tuto da Terra. Departamento de Imprensa Nacional. Brasí

lia, 53p. 

CANDIDO, A., 1975. Parceiros do Rio Bonito. 3a. ed. São Pau 
lo, Livraria Duas Cidades, 284p. 

CARDOSO, F.H., 1975. Aspectos Políticos do Planejamento. In: 

LAFER, B.M. Planejamento no Brasil. São Paulo, Perspecti 

va, p. 161-184. 

DALAND, R.T., 1969. Estratégia e Estilo do Planejamento Bra
sileiro. Rio de Janeiro, Lidador Ltda, 214p. 



183. 

FERNANDES, F., 19 70. Elementos de Sociologia Teórica. São 

Paulo, Editora Nacional/USP� 297p. 

GURVITCH, G., 19 50. La Vocation Actuelle de la Sociologie. 

Paris, Presses Universitaires de France, 607p. 

HOFFMANN, H., 1963. Como Planejar Nosso Desenvolvimento? 

ln: Cadernos do Povo Brasileiro. Rio de Janeiro, Edito

ra Civilização Brasileira S.A., 123p. 

IANNI, O., 19 71. 

(1930-1970). 

Estado e Planejamento Econômico no Brasil 

Rio de Janeiro, Civilização Brasileira,316p. 

JAGUARIBE, H., 1960. Desenvolvimento Econômico e Desenvolvi

mento Político. Rio de Janeiro, 236p. 

KOWARICK, L., 1976. Estratégia do Planejamento Social no Bra 

sil. ln: Cadernos CEBRAP. São Paulo, Brasiliense, 2: 

48p. 

LAFER, B.M., 1975. O Conceito de Planejamento. In: LAFER, 

B.M. (org.), Planejamento no Brasil, 3a. ed., São Paulo,

Perspectiva, p. 9-29.

LESSA, C., 1975. Quinze Anos de Política Econômica. In: Ca

dernos do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 

Campinas, UNICAMP/Brasiliense, 96p. 

LEWIN, H., 1974. A Temática do "Mundo Rural" nos Planos Bra

sileiros de Desenvolvimento. In: Debate e Crítica, 4 

(11): 83-105. 

LEWIS, W.A., 1957. La planeación Económica. México, Pondo de 

Cultura Económica, 145p. 

MANNHEIM, K., 1972. Ideologia e Utopia. 2a. ed., Rio de Ja
neiro, Zahar, 330p. 

MINAS GERAIS, 1975. Secretaria do Estado da Agricultura. Pro
grama de Aproveitamento de Várzeas do Estado de Minas Ge
rais - PROVARZEAS. Belo Horizonte, 44p. 



184. 

MINAS GERAIS, 1975. Secretaria de P1.anejamento e Coordenação 

Geral do Estado de Minas Gerais. Programa de Desenvolvi

mento Integrado da Zona da Mata, 20p. 

MINAS GERAIS, 1976. Secretaria de Planejamento e Coordenação 

Geral do Estado de Minas Gerais. II Plano Mineiro de De

senvolvimento Econômico e Social, 149p. 

MINAS GERAIS, 1973. Secretaria da Agricultura. Associação de 

Crédito e Assistência Rural do Estado de Minas Gerais. Sub 

sídios aos Estudos Iniciais de Viabilidade do Melhor e 

Maior Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis nos Municípios 

Abrangidos pela Secção da ACAR-Muriaé. Muriaé, 8p. Mimeo. 

MINAS GERAIS, 1977. Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas 

Gerais - EPAMIG. Informativo Estatístico de Minas Ge

rais. 

PINHEIRO MACHADO, L., 1975. Alcance e Limite das Teorias da 

Modernização. ln: DURAND, J.C.G. e PINHEIRO MACHADO, L., 

Sociologia do Desenvolvimento II. Rio de Janeiro, Zahar, 

p. 183-206.

GEORGES, P., 1976. As Bases Geográficas da Sociologia Rural. 

In: QUEDA, O. e SZMRECSANYI, T., Vida Rural e Mudança Ru

ral. São Paulo, Nacional, p. 15-25. 

SOUZA, B.J., 1961. Dicionário da Terra e da Gente do Brasil, 

Sa. ed., São Paulo, v. 1, 347p. 

SWEEZY, P.M., 1973. Teoria do Desenvolvimento Capitalista, 3a. 

ed., Rio de Janeiro, Zahar, 431p. 

./



185. 

� 

SZMRECSANYI, T., 1976. Alguns Pressupostos Teóricos do Plane-

' 

jamento Agropecuário. ln: Revista Paranaense de Desen-
volvimento, Curitiba, �(11/12) :33-72. 

SZMRECSÁNYI, T., 1976. Contribuição à Análise do Planejamento 
da Agroindústria Canavieira no Brasil. Campinas, 469p. 
(Doutorado - UEC). 

VALVERDE, O., 1961. Conceito de Sistema Agrícola Intensivo e 
Extensivo. Revista Brasileira de Geografia. Rio de Janei 
ro, Ano XXII (4) :130-132. 

WEBER, M., 1969. Economia y Sociedad. México, Fondo de Cultu 
ra Económica, v. I, 1.237p. 



186. 

A P Ê N D I C E 



An
o

 

E
s

p
a

ç
o
 

Z
o
n
a

 
da

 
M

a
t

a
 

M
i

n
a

s
 

G
e

r
a

i
s

 

T
a

b
e
l

a
 

1
.

 
P
o

p
u

l
a
ç

ã
o
 

T
o
t

a
l

, 
U

r
b

a
n
a

 
e 

R
u

r
a

l
 

(1
9
5

0
 -

1
9
6

0
 -

1
9

7
0

) 
(m

i
l 

h
a

b
í

ta
:i
t

e
s
J 

1
 
9
 

S 
O 

T
o
t

a
l

 
U

r
b

.
 

R
u

r
â

l
 

1
.
3

4
2
 

3
6

5
 

9
7

7
 

7
.

7
1

8
 

2
.

1
6

9
 

5
.

5
4

9
 

1
 

9
 

6
 

O
 

T
o
t

a
l

 
U

r
b

.
 

�
u

r
a

l
 

1
.
5

6
3

 
5

3
5

 
1
.
0

2
8
 

9
.
7

9
9

 
3

.
7

4
0

 
6

.
0

5
9

 

1
 

f 
7

 
O 

T
o
t

ti.
l
 

U
r
b

.
 

R
u

r
a

l
 

l
.
S

7
8

77
0

 
8
0

8
 

1
1

.
4
9

0 
5
.
9
7

9
 

5
.
5

1
1

 

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-

-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-

-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
·
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
--
-

F
O

N
T

E
: 

I
I

 
P
l

a
n
o
 

M
i

n
e

i
r
o
 

d
e

 
D

e
s

e
n
v

o
l

v
i

m
e
n
t

o
 

E
c

o
n
ô

m
i

c
o
 

e
 

S
o
c

i
a

l
 

(I
I

 
P
M

D
E

S
)

.
 

1
9

7
6

. 

�
 

00
 

--..J
 



Tabela 2. Dist?ibu.ição dos Imóveis da Zona 

da Mata de Minas Gerais (1972) 

Classes de Tamanho 

das Propriedades 

(ha) 

Menos de 10 

10 a menos de 50 

50 a menos de 200 

200 a menos de soo 

soo a menos de 1.000 

1.000 e mais 

Inconsistentes 

TOTAL 

FONTE: RURALMINAS 

N9 

25.909 

30 .6 23 

12. 9 83

1. 791

257

61 

2.983 

74 .607 

188.



Tabela 3. Produto Interno Bruto por Habitante, 
por Setores (1970) 

189. 

Setores Agrop� Não Agr� Total 
Espaço cuário pecuário 

Zona da Mata 511 1.821 1.150 
Região I de Minas GeX'ais 433 4.221 3. 364
Regi�o IV de Minas Ge1:ais 1. 340 1.648 1.528
Minas Gerais 571 2.629 1. 64 2

FONTE: II Plano Minei'('() de Desenvolvimento Econômico 
e Social (II PMDES) - 1976.

Tabela 4. Área e População dos Municípios 
atingidos pelo Projeto 

-

Municípios Area. População 
(Km.2) 

Eugenópolis 318 10.368 
Patrocínio do Muriaé 125 5. 26 2
Mirai 361 14.280 
Muriaé 1.017 58.428 
Barão de Monte Alto 194 7.356 
Palma 326 9.209 
Laranjal 214 6.498 
Recreio 246 12.535 

TOTAL 2. 801 12 3. 9 36 

FONTE: Subsídios aos estudos iniciais de 
viabilidade do melhor e maior apro 
vei tamente de várzeas irrigáveis 
nos municípios abrangidos pela sec 
ção da ACAR - Muriaé - 1973. 

-
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Tabela 6. Perc�tual da População Total do Meio 

Rural, 'p<>r Micro-Região (Zona da Ma.ta -

Região II - 1950 - 1960 - 1970) 

MICRO-REGIAO 

Mata de Muriaé 

Mata de Cataguazes 

Região II 

Minas Gerais 

FONTE: RURALMINAS. 

1950 

74 

63 

70 

72 

A N O 

1960 

64 

51 

63 

60 

19 70 

52 

40 

51 

47 

191.



192. 

Tabela 7. Número de Pl-opriedades e Área por Classe 
de Tamanho nas Micro-Regiões Homogêneas 
Mata de Muriaé e Mata de Cataguases 

Classe de Tamanho MRH 

(ha) N9 

Menos de 10 l. 9 70
10 a menos de 25 1.960
25 a menos de 50 1.489 

Sub-total 10 - 50 3.449 

50 a menos de 100 1.012 
100 a menos de 200 525 
200 a menos de soo 206 

SOO e mais 43 

Inconsistentes 279 

TOTAL 7.484 

FONTE: INCRA - RURALMINAS. 

( *) MRH 437 - Mata de Muriaé 

431 r 11J

� 

Area (ha)

10.634,2 
52.801.2 
53.298,3 
86.099,S 

70 .965,9 
71.443,9 
61.355,0 
31.511,0 
25.179,4 

357.183,9 

MRH 445 - Mata de Cataguases 

MRH 

N9 

1.488 

1.510 
1.269 
2.779 

876 
467 
222 

49 
4 21 

6.302 

(19 72) 

445C'J

Área (ha) 

7. 9 24 • 8
zs. g() 3, 4 
46.230,0 
72.133,4 

60,830,9 
65.740,1 
66 .. 172,2 
41.981,5 
55.844,2 

370.627,2 



193. 

Tabela 8. Distribuição Relativa do Número de Propri edades 
e Área por Classe de Tamanho nas Micro-Regiões 
Homogên eas Mata de Muriaé e Mata de 

Classes de Tamanho 

(ha) 

Menos de 10 
10 a menos de 25 
25 a menos de 50 

Sub-total 10 a renos de 50 

50 a menos de 100 
100 a menos de 200 
200 a menos de 500 

SOO e mais 

Inconsistentes 

TOTAL 

FONTE: RURALMINAS 

im 43i'J 

N9 Área 

26 ,32 2,98 

26,19 9,18 

19,90 14,91 
46,10 24,09 

13,52 19,87 
7,01 20 ,00 
2,75 17,18 
0,57 8,83 
3,73 7 ,os

100,00 100,00 

(*) MRH 437 - Mata de Muriaé 

MRH 445 - Mata de Cataguases 

MRH 445C'J 

N9 Área 

23,61 2,14 

23...96 6,99 

20
.,
14 12,48 

44,10 19,47 

13,90 16,41 
7,41 17, 74 
3,SZ 17,85 
O, 78 11,32 
6,68 15,07 

100,00 100,00 

Cat.aguases 

Zona da Mata 

N9 Área 

34, 73 3,89 
24,19 9 ,62 
16,86 14,45 
41,05 24 ,07 

11,54 19 ,36 
5,86 19 ,42 
2,40 16,85 
0,42 8 ,55 
4,00 7,86 

100,00 100,00 



194. 

Tabela 9. Potencial de Várzeas Irrigáveis nos Municípios 

de Muriaé, B. do Monte Alto, Eugenópolis, Patr� 
cínio do Muriaé, Miraí, Laranjal, Palma e 
Recreio 

Municípios 

Grandes 

Médias 

Pequenas 

Acima de S0ha 

20 a S0ha 

Menos de 20ha 

53 

182 

1.787 

Área média 

101,3 

42,3 

5,75 

FONTE: "Subsídios aos 
Viabilidade do 
veitamento de 
nos municípios 
ção da ACAR" -

Estudos Iniciais de 
melhor e maior apro 

várzeas irrigáveis 
abrangidos pela sec 
1973. 

Tabela 10. Cronograma Físico de Recuperação de 

Várzeas nas Áreas-Programa (ha) 

REGIÕES 

Zona da Mata 

Estado de 
Minas Gerais 

1976 

2.860 

10.000 

FONTE: PROVARZEAS 

1977 

2.733 

15.000 

19 78 

4.004 

20.000 

19 79 

4.168 

25.000 

Total 

13. 76 5

70.000 



195. 

Tabela 11. Cr-0nograma Físico do Cultivo da Área Beneficiada 

pelQ Programa - furtado de Minas Gerais (ha) 

CULTURAS 

1976/77 

Arroz I 10,-000 

ArrQz II 2,000 

Trigo 2.000 

Feijão soo 

Milho 1. 500

Hortaliças 1.000 

Forrageiras 3.000 
de Inverno 

TOTAL 20.000 

FONTE: PROVARZEAS 

A N o s

1977/78 1978/79 1979/80 

25 ... 000 45.000 70.000 

S.000 9.000 14.000 

5.000 9.000 14.000 

1. 250 2.250 3.500 

3.750 6.750 10.500 

2.500 4.500 7.000 

7. 500 13.500 21.000 

50.000 90.000 140.000 



196. 

Tabela 12. Rendimentos e Valor de Produção das Culturas 

Plantadas na Área Recuperada pelo Programa 

Rendimento •• 

CULTURAS Valor (Cr$/ton) 
(ton/ha) 

Arroz I 4,0 1. 420
Arroz li 2,5 1.4 20
Trigo 2,0 1.800
Feijão 1,0 2.500
Milho 2,5 800 
Hortaliças 15,0 l.700
Forrageiras 40,0 180de Inverno 

Foram considerados como rendimentos 
médios para o quadriênio 76/79 

** 

Preços de 1975. 

FONTE: PROVARZEAS 

Valor (Cr$ /ha) 

5.680 

3.550 

3.600 

2. soo

2.000 

25.000 

7.200 

Tabela 13. Cronograma Físico da Produção na Área 

Beneficiada pelo Programa (toneladas) 

A N o 

CULTURAS TOTAL 
1976/77 1977/78 1978/79 1979/80 

Arroz I 40.000 100.000 180.000 280.000 600.000 

Arroz II 5.000 12.500 22.500 35.000 75.000 

Trigo 4.000 10.000 18. 000 28.000 60.000 

Feijão soo 1. 250 2.250 3.500 7.500 

Milho 3.750 9. 375 16.875 26.250 56.250 

Hortaliças 15.000 37.500 6 7. soo 105.000 225.000 

Forrageiras 120.000 300.000 540.000 840.000 1.800.000 de Inverno 

FONTE: PROVARZEAS 



197. 

Tabela 14. Valor da Produção ( •) na Área Recuperada 
pelo Programa ( Cr$1.000,00) 

CULTURAS 

Arroz I 
Arroz II 
Trigo 
Feijão 
Milho 
Hortaliças 
Forrageiras 
de Inverno 

TOTAL 

1976/77 

56.800 
7.100 
7.200 
1. 250 
3.000 

25.500 

21.600 

122.450 

A N 

1977/78 

142.000 
17. 7 50 
18.000 

3 .125 
7.500 

63.750 

54.000 

306.125 

o 

1978/79 

255.600 
31.950 
32.400 

5.625 
13.500 

114.750 

97.200 

551.025 

TOTAL 
1979/80 

397.600 852.000 
49.700 106.500 
50.400 108.000 

8.750 18.750 
21.000 21.000 

178.500 382.500 

151.200 324.000 

857.150 1.836.750 

(*) O valor da produção foi baseado nos preços mínimos do ano 
agrícola 1975/76. Vale ressaltar que nos Últimos 2 anos, 
o valor real da produção estava em 80\ mais alto do que o
preço mínimo.

FONTE: PROVARZEAS. 

Tabela 15. Levantamento das Várzeas Irrigáveis 

Região de Número 
de 

Planejamento Municípios 

Zona da Mata 116 

Estado de 615 Minas Gerais 

FONTE: PROVARZEAS 

Área total Inundação Periódica 
em 

hectares em ha em \ 

9 7. 946 28.823 29 ,4 3 

1.360.143 416.497 30 ,6 2 



Tabela 16. G�tos na Execução dos Projetos de 

Irrigação e Drenagem (Cr$1.000,00) 

Fonte 

Ano 
Atividades 

Sistematização 
Solos 

de 

Canais e Drenos 

Barragens e Diques 

Estruturas e 
Bombeamento 

Locação e Acompa-
nhamento de Obras 

TOTAL 

FONTE: PROVARZEAS 

Estado de Minas Gerais 

RECURSOS FEDERAIS 

SISTEMA NACIONAL DE CREDITO 

1976 19 77 1978 1979 

21.000 31. soo 42.000 52.500 

14.000 21.000 28.000 35.000 

6.000 9.000 12.000 15.000 

6.000 9.000 12.000 15.000 

4.000 6.000 8.000 10.000 

51.000 76.500 102.000 127.000 

198. 

RURAL 

TOTAL 

147.000 

98.000 

42.000 

4 2. 000 

28.000 

357.000 



Tabela 17. Gas tos na Ex�cução dos Projetos de 

Irr iga.çã-0 e Drenagem (Cr$1.000,00) 

Zona da Mata 

Fon te RECURSOS FEDERAIS 

199. 

SISTEMA NACIONAL DE CRÉDITO RURAL 

Atividades A no 1976 1977 1978 1979 TOfAL 

Sistematização de 6.000,0 S.727,3 8.400,0 8.750,0 28.877,3 Solos 

Canais e Drenos- 4 .. 000,0 3.818,1 5.599,9 5.833,3 19.251,3 

Barragens e Diques 1. 714 ,3 1.636,4 2.400,0 2.500,0 8.250,7 

Estruturas e 1. 714,3 1.636 ,4 2.400,0 2.500,0 8.250,7 Banbeamento 

Locação e AcOJl1)a-
nharnento 1.142,8 1.090 ,9 1.599,9 1.666,6 5.500,2 

TOTAL 14.571,4 13.909,1 20.399,8 21.249,9 70.130,2 

FONTE: PROVARZEAS 



200. 

Tabela 18.. Composição da Família dos Proprietários 

Pesquisados por Sexo e Idade 

Grupos Etários Masculino 

Menos de 1 1 

1 - 6 8 

7 - 10 8 

11 - 14 12 

15 - 20 31 

21 - 30 65 

31 - 40 29 

41 - 50 l 

51 - 65 

66 e mais 

TOTAL 154 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977 

Feminino Total 

1 2 

4 12 

7 15 

18 30 

34 65 

53 118 

31 60 

21 22 

23 23 

1 1 

193 347 
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20 2. 

Tabela 20. Distribuição Relativa do Número de 

Propriedades e ÁTea por Classe de 

Tamanho nas Propriedades Pesquisadas 

Classe de Número de 

Tamanho (ha) Propriedades 

Menos de 10 1 

10 a menos de 25 4 

25 a menos de 50 7 

Sub-total 10 a 50 11 

50 a menos de 100 8 

100 a menos de 200 12 

200 a menos de soo 18 

SOO e mais 16 

TOTAL 66 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Área % 

(ha) N9 Área 

6 1,5 0,02 

71 6,0 0,26 

274 10,6 1, O 2 

345 16,6 1,28 

- 668 12,1 2,49 

1. 830 18,l 6,84 

S.656 27,2 21,14 

17.901 24, S 68,23 

26. 751 100,00 100,00 
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208. 

Tab.ela 26. Area dos Projetos Agríco las e Área Tot al 

das Propr i edades Pesquisadas 

Área total Ãrea do Projeto (ha) 

{h<\) o J:.s Sr=lO lOFlS

O a menos de 50 8 4 
50 a menos de 200 9 3 3 

200 a menos de SOO 2 3 4 

SOO e mais 1 3 

10TAL 19 11 10 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

1sl=20 20r-30 

-- 1 

3 1 

2 3 

s s 

30 e Total mais 

12 

16 

1 14 

2 11 

3 53 

Tabela 27. Ãrea dos Projetos  Pecuár ios e Área Total 

das Propri edades Pesquisadas 

Área total Area do Projeto (ha) 

(ha) o+-s S t--10 10 l--15 15 l-- 20 20 t-30 
30 e 
mais 

O a menos de 50 

50 a menos de 200 3 1 

200 a menos de SOO 1 2 1 

SOO e mais 1 2 2 

TOI'AL 4 3 2 1 3 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 
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210. 

Tabela 29. Área dos Projetos Agrícolas em  Relação à Área 
Cultivada com Arroz e Área Total das Proprie
dades Pesqu isadas 

Área Totai 1 da Área do Projeto em Relação àÁrea Cultivada 

(ha) Oj--25 2�0 5�75 

o a ioonos de so 1 3 

50 a roemos de 200 s 3 s 

20 Ü a JOOTlOS de soo 1 7 1 

SOO e mais 3 2 3 

Total 9 13 12 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

7�100 Total 

8 12 
3 16 
s 14 
3 11 

19 53 

Tabela 30. Área dos Projetos P ecuários em Relação à Área 
de Pastagem e Área Total das Propriedades 
Pesquisadas 

Área Total \ da Area do Projeto Sobre a Área de Pastagem 

(ha) 0t-5 St-10 lOt-2 0  2 0  

O a menos de 200 2 
200 a menos de 500 2 1 

SOO e mais 3 2 

Total 7 1 2 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

e mais Não To 
Declararam tal 

1 1 4 
1 4 

s 

2 1 13 



211. 

Tabela 31. Área dos Projetos Pecuários em Relação à Área 
... 

de Várzea e Area Total das Propriedades 

Pesquisadas 

\ da Área do Projeto em 
Area Total ... 

de Várzea Area 

(ha) O �30 30 �60 60 � 100 

O a menos de 200 2 1 

200 a menos de SOO 1 2 1 

SOO e mais 1 2 2 

Total 4 4 4 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Relação a 

Não 

Declararam 

1 

1 
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213. 

Tab ela 33. Tipo de mão-de-obra utilizada na cultura do arroz e área to tal 

das propriedades pesquisadas com projetos agrícolas 

Area total (ha) 

O a ioonos de 50 

50 'fl inenas de 200

200 a menos de SOO 

SOO e mais 

TOTAL 

TIPO DE MÃO-DE-OBRA l.ITILIZADA 

Produtor Trabalhadores Arrenda Assala 
residentes na Meeiros 

e Fanúlia propriedade tários riados 

3 s 3 1 4 

2 11 12 8 

8 11 4 

9 6 4 

s 33 32 1 20 

OBS.: Foram p esquis adas 53 propri edades, s endo que em 30 em-

prega-s e dois ou  mais t ip o s de mão-de-obra. 

FONTE: Dados da p esquis a - 1977. 
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Tabela 34. Valor Total da Produção e Uso de Trator no Preparo 

do Solo das Propriedades com Projetos Agrícolas 

Valor Total da 

Uso de Trator 

0t-100 l00t-200 

Aumentou 4 3 

Não aumentou 1 

Usava antes 2 .do Projeto 

Só passou a usar 
após o projeto 3 3 

Não U5a 8 3 

Usa 5 3 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Produção (Cr$1.000) 

200�500 
500 e 

Total mais 

10 8 25 

3 4 8 

11 10 23 

3 2 11 

3 14 

16 11 35 

4 



215. 

Tabela 35. Ãrea Cultivada e Uso de Trator no PrepaTo do 

Solo nas Propriedades com Projetos Agrícolas 

Àrea 

Uso de Trator 

0�10 10�20 

Usa 10 6 

Não usa 13 1 

Aumentou a 9 6 

utilização 

Não aumentou 1 a utilização 

Utilizava antes 
s 5 do Projeto 

Só passou a 
utilizar após 5 1 
o Projeto

Possui trator 4 s 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Cultivada (ha) 

20�30 30 e Total mais 

4 15 35 

1 15 

4 7 26 

8 9 

2 13 25 

2 2 10 

4 11 24 

3 
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Tabela 36. Valor da Produção de Arroz e Uso de Trator no 

Preparo do Solo nas Propriedades com Projetos 

Agrícolas 

Valor Total da Produção de Arroz (Cr$1. 000) 

Uso de Trator 
0f-50 S0f-100 100�200 

Aumentou 6 7 

Não aumentou 1 

Usava antes 
4 3 do Projeto 

Passou a usar 3 4 após o Projeto 

Não usa 11 1 

Usa 7 7 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

8 

1 

6 

3 

1 

9 

200�500 
SOO e Total mais 

4 1 26 

4 2 8 

8 3 24 

10 

13 

8 3 34 

6 
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Tabela 37. Uso de Adubos e Valor Total da Produção das 

Propriedades com Projetos Agrícolas 

Uso de Valor Total da Produção (Cr$1.000) 

Adubos oj-100 1001-200 20 oj-so o SOO e
Total mais 

Não usa 3 2 10 5 20 

Usa 8 6 9 6 29 

Usava antes 
1 4 6 3 14 do Projeto 

Passou a usar 
7 2 3 3 lS após o Projeto 

Não declararam 4 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977.

Tabela 38. Uso de Adubos e Valor da Produção de Arroz das 

Propriedades com Projetos Agrícolas 

Uso de Valor da Produção de Arroz 

Adubos 0j-50 S0j-100 1001-200 

Não usa 8 2 

Usa 10 6 

Usava antes 
3 l do Projeto 

Passou a usar 
7 5 após o Projeto 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

5 

7 

1 

5 

20 0j-500 

4 

4 

4 

(Cr$1.000) 

SOO e 
mais 

l 

2 

1 

1 

Total 

20 

29 

10 

18 

4 
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Tabela 39. Tipo de Tecnologia de Plantio e Valor Total da 

Produção das Propriedades com Projetos Ag rícolas 

Tipo de Valor Total da Produção (Cr$1.000) 
Tecnologia de 

soo 

Plantio 0�100 100�2 0 0  200�500 mais Total 

Plantio por mudas 7 6 1 3  8 34 
Plantio por 4 2 4 4 14 semente seca 
Plantio Pº!: 
semente pre- 2 

germinada 
Não declararam 3 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977.

Tabela 40 . Tipo de Tecnologia de Plantio e Valor da Produção 

de Arroz das Propriedades com Projetos Agrícolas 

Valor da Prodt.Ção de Arroz (Cr$1.000) Tipo de 
Tecnologia de 

Plantio �50 5�100 10�200 20�500 :�s
e Total 

Plantio por mudas 13 6 8 

Plantio por 5 2 4 seJTEnte seca 
Plantio po!: 
seJTEnte pre- 1 
genninada 
Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

5 2 34 

3 14 

1 2 

3 
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Tabela 41. Tipo de Tecnologia de Plantio e Área Cultivada 

de Arroz das Propriedades com Projetos Agrícolas 

Tipo de Àrea Cultivada com Arroz (ha) 

Tecnologia 
de Plantio 0�10 10�20 20�30 30 e Total mais 

Plantio por mudas 18 3 

Plantio por semente 
5 3 seca 

Plantio por semente 
pré-germinada 1 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

4 9 34 

1 5 14 

1 2 

3 

Tabela 42. Uso de Herbicida e Tamanho da Área Cultivada de 

Arroz nas Propriedades com Projetos Agrícolas 

Uso de Área Cultivada com Arroz (ha) 

Herbicida �10 10�20 20�30 30 e Total 
mais 

Usa 1 1 1 5 8 

Não usa 22 6 4 10 42 

Não declararam 3 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977.
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Tabela 43. Uso de Herbic1da e Valor da PL�dução de Arroz 

nas Propriedades com Projetos Agrícolas 

Uso de Valor da Produção de Arroz (Cr$1.000) 

Herbicida ol-50 501-100 l0ol--200 

Usa 1 1 

Não usa 19 7 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

1 

11 

2001-500 500 e Total mais 

3 2 8 

5 43 

2 

Tabela 44. Uso de Herbicida e Valor Total da Produção das 

Propriedades com Projetos Agrícolas 

Uso de Valor Total da 

Herbicida 01-100 1001-200 

Usa 

Não usa 11 8 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Produção (Cr$1.000) 

2001-500 500 e Totalmais 

3 5 8 

16 7 42 

3 



221. 

Tabela 45. Uso do Crédito à Comercialização e Valor Total 

da Produção das Propriedades com Projetos 

Agrícolas 

Uso do Crédito à Valor Total da 

Comercialização 0�100 100�200 

Usa 2 3 

Não usa 9 5 

Não declararam 

FONTE: Dados da pesquisa - 1977. 

Produção (Cr$1.000) 

200�500 SOO e Total mais 

10 4 19 

9 7 30 

4 




